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TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO 

Aos 07 (sete) dias do mês de julho do ano de dois mil e vinte e três, lavrei o presente 

TERMO DE ABERTURA deste Processo Administrativo nº. 058/2023-SEMINFRA, visando 

a Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de revitalização e 

ampliação da 1 ª Etapa/Serviços remanescentes para conclusão da revitalização da Orla do 

Rio Tocantins no Município de Porto Franco, nos termos do Contrato de Repasse originário 

nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/201 7 e das Planilhas 

Orçamentárias, tendo como primeira folha a de nº 01 , corresponde a este termo. 

O processo será instruído com atuação de todos os demais documentos necessários, 

devidamente numerados em ordem crescente de modo a atender ao disposto na legislação 

pertinente. 

1L.) I !/~J 
ALEXANDRE CHAVES MOTA 

Diretor de Infraestrutura 
SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA 
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Memorando nº 016/2023-SEMINFRA 

Porto Franco/MA, 07 de julho de 2023. 

À 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
VALDERICE DA MOTA NEVES 

ASSUNTO: Autorização para Contratação de empresa especial izada execução dos serviços 
de revitalização e ampliação da 1 ª Etapa/Serviços remanescentes para conclusão da 
revita lização da Orla do Rio Tocantins no Município de Porto Franco/Ma. 

Cumprimentando-a, informamos sobre a alteração da data de vigência do Contrato de 
Repasse nº. 855283/2017 - Operação 1039786-72, e sol icitamos autorização para formalizar 
a Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de revitalização e 
ampliação da 1ª ETAPA/Serviços remanescentes para conclusão da revitalização da Orla do 
Rio Tocantins no Município de Porto Franco, nos termos do Contrato de Repasse originário nº 
0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/2017 e das Planilhas Orçamentárias 
de serviços remanescentes. 

Considerando que a execução dos referidos serviços visa atender as necessidades do 
município, tendo em vista que a Orla do Rio Tocantins do município é um espaço de lazer 
muito frequentado pela população, sendo fundamental sua revitalização para toda a 
população do município. 

Isto posto, faz-se necessário a abertura de novo procedimento licitatório objetivando 
formalizar a contratação, tendo em vista que foi formal izado Termo de Distrato com a empresa 
anteriormente contratada, havendo a necessidade de nova contratação, razão pela qual 
solicitamos autorização para a abertura de novo procedimento licitatório, conforme segue 
anexo. 

Atenciosamente, 

AU lef 
SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 

ALEXANDRE CHAVES MOTA 
Diretor de Infraestrutura do Municipio 
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DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO EM CARGO COMISSIONADO, 

DE 01 DE FEVEREIRO DE 2023. 

O Prefeito Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO 
MACEDO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais dispositivos 
legais; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, inciso l i da Constituição Federal de 1988; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 19, inciso li , da Constituição do Estado do Maranhão; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei Ordinária Municipal n.0 026/2017, de 02 de outubro de 2017, 

RESOLVE: 

Art. 1°. Nomear ALEXANDRE CHAVES MOTA, brasileiro, solteiro, inscrito no CPF 063.345.833-36, para 
o cargo em comissão de DIRETOR DE INFRAESTRUTURA, devendo assim se considerar a partir da assinatura 
do presente ato administrativo. 

Art. 2° Este Decreto entrará em vigor na data da sua assinatura e publicação nos lugares de costume, 
revogadas as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, 01 DE 
FEVEREIRO DE 2023, 200º DA INDEPENDÊNCIA E 133° DA REPÚBLICA. 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito de Porto Franco 

DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA 

É GARANTIDA A AUTENTICIDADE DESTE DIÁRIO, DESDE QUE ACESSADO PELO ENDEREÇO: 

https://portofranco.diariomunicipal.net.br 

CÓDIGO DE AUTENTICIDADE: dffc94ac63e80c8d6a2ebd360e49886bee851c96 

PARA VERIFICAÇÃO DE AUTENTICIDADE, LEIA O QRCODE AO LADO 
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PROJETO BÁSICO 

OBRA: REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS 1ª ETAPA 

MEMORIAL DESCRITIVO 

PORTO FRANCO-MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA 

O presente memorial descritivo tem por finalidade orientar a execução da Orla de Porto 
Franco, serve também para dissipar quaisquer dúvidas que porventura venham a surgir 
na interpretação dos projetos, prevalecendo às cotas e detalhamentos indicados em 
planta. 

O empreiteiro ao apresentar o preço para esta execução esclarecerá que não teve 
dúvidas na interpretação dos detalhes construtivos e das recomendações constantes 
das presentes especificações, sobretudo deverá realizar uma visita prévia de inspeção e 
confirmar os serviços que deverão ser realizados. 

Canteiro de Obras: A empresa executara da obra será responsável pelo fornecimento do 
material necessário à implantação, assim como pela mobilização, manutenção e 
desmobilização do canteiro de obras. Após a conclusão das obras a área de instalação 
do canteiro deverá estar nas condições idênticas às encontradas. Sem ônus ao 
contratante. 

Todos os serviços preliminares não previstos, como: instalações provisórias de energia, 
água, tapumes, proteção do meio ambiente no entorno da obra e outros serão de 
responsabilidade da empresa executara, realizados com material próprio e sem ônus 
para o contratante. 

Disposições gerais: Havendo a necessidade de alguma alteração no decorrer da obra, a 
mesma deverá ser aprovada pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Porto 
Franco. 

A empresa deverá apresentar Comprovante de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT) 
de responsável técnico pela execução dos serviços e outros. E durante a execução dos 
serviços, seguir rigorosamente os preceitos das normas da ABNT e as normas 
regulamentadoras do ministério do trabalho (NRl8 e NRJS). 

1. PAVIMENTAÇÃO DOS PASSEIOS EM PAVIMENTO EM PEDRA PORTUGUESA: 

A pavimentação será feita em pedras portuguesas, assentado sobre colchão de areia de 
5 cm e selamente das juntas do pavimento com areia. 

Colchão de areia, inclusive Mão-de-Obra de espalhamento, transporte com carro de mão 
e fornecimento comercial. 

Os serviços contem no fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais 
compreendendo também a mão-de-obra e os equipamentos indispensáveis a execução 
ao controle de qualidade, de conformidade com a especificação apresentada a seguir e 

Alexandre Chaves Mota 
Diretor de Infraestrutura 

(;€ Matricula: 5456674-1 



detalhes executivos contidos no projeto. 

1.1. Condições Gerais 
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a) Durante todo o tempo que durar a construção os materiais e serviços serão 
protegidos contra ação destrutivas das águas pluviais, do trânsito e de outros agentes 
que possam danificá-los. É obrigação da empreiteira a responsabilidade desta 
conservação. 

b) Toda a sinalização de trânsito para eventuais desvios de trafego ou interrupção de 
vias, exigidas pela fiscalização visando à segurança, serão de responsabilidade de 
empreiteira. 

Execução 

Não será permitida a execução dos serviços, objeto desta especificação, durante os dias 
de chuvas. 

Após compactada e regularizada a base, coloca-se o pó de brita ou areia de 
assentamento de acordo com a seção-tipo definida para o projeto. 

Para a obtenção de uniformidade da camada de areia poderá ser utilizado o método de 
nivelamento por linha, o qual se faz pela locação de estacas nos bordos de pista e toma­
se a medida da altura da camada de agregados e liga as estacas com uma linha para 
verificar a regularidade do espalhamento de agregado. 

O agregado deve ser comprimido em sua largura total, o mais rápido possível, após a 
sua aplicação. 

A compreensão deve começar pelos bordos e progredir para o eixo, nos trechos em 
tangente e, nas curvas, deverá progredir sempre do bordo mais baixo para o bordo mais 
alto, sendo cada passagem do rolo recoberta, na vez subsequente de, pelo menos, a 
metade da largura deste. O trânsito não pode ser permitido até a conclusão do 
assentamento dos bloquetes. Caso Haja necessidade de retirada ou enchimentos em 
determinados locais, recomenda-se que seja feita manualmente. 

No início de assentamento das peças e necessário o uso de linhas de orientação a cada 
2 metros, tanto no sentido transversal quanto longitudinal dos bloquetes para que não 
perca o alinhamento das peças. 

Seguindo com assentamento das peças, não deixe uma fuga maior que 2 m entre as 
peças, salvo sob recomendação do responsável técnico. 

Caso haja necessidade de recortes, o mesmo deverá ser feito com serra policorte. Na 
finalização do expediente e não conclusão do trecho em execução deve-se fazer onde 
está pronto o assentamento e passe a placa vibratória ou rolo compactador vibratório de 
pequeno dimensionamento duas vezes por todo o pavimento. Esta etapa é importante 

Alexandre Chaves Mota 
Diretor de Infraestrutura 

Matricula: 545.6674-1 
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para o preenchimento das fugas, onde o qual é feito de baixo para cima. 

Em seguida é feito o selamento das juntas do pavimento com are ia utilizando-se um 
vassourão para garantir que todos os vazios fiquem preenchidos. 

Passe novamente a placa vibratória ou rolo compactador vibratório para que haja 
preenchimento total das folgas entre as peças de cima para baixo. Fazer a varrição do 
excesso da areia após a compressão. 

2. DOS COMPLEMENTOS: 

A empresa deverá manter o local da obra sinalizada durante todo o período de execução 
dos serviços. 

Os serviços deverão ser executados por profissionais capacitados, com equipamentos 
adequados. 

A responsabilidade da segurança dos operários, transeunte e veículos será inteiramente 
da empresa executara dos serviços. 

A empresa mesmo depois de entregue a obra será responsável pela garantia dos 
serviços executados. 

As placas deverão ser fixadas no início dos serviços. O modelo da mesma será 
fornecido pelo Dep. De Engenharia. 

A Planilha de Custos é referencial. devendo os serviços, quantidades e preços serem 
reavaliados pelas empresas participantes da licitação. 

As propostas deverão contemplar materiais, mão-de-obra e encargos. A obra será 
entregue perfeitamente limpa. 

O prazo de conclusão desta obra é de 360 dias. 

Porto Franco/MA, 07 de julho de 2023. 

ALEXANDRE CHAVES MOTA 
Diretor de Infraestrutura 

SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA 



CAI.A 
N' OPERAÇÃO 
1039786-72 

LOCALIDADE SINAPI 
0 : 'Refertncla 01-2021.ld 

N' SICONV 
MTUR 

DATA BASE 
01-21 N DES. 

PO - PLANILHA ORÇAMENTARIA 
Orçamento Base para Licitação - OGU 

PROPONENTE / TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

DESCRIÇÃO DO LOTI! 
SERVI S REMANESCENTES PARA CONCLUSÃO DA REVITALIZA 

Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centro 
Maranhão - CEP· 65 970-000 - CNPJ· 06.208 946/0001-24 
Fone: 99 3571-2251 

APELIDO DO EI\/PREENDINENTO 
REVlTAL kJ DA ORLA DO RIO TOCANTINS: 1• ETAPA 

~NlciPIO / UF BOI 1 
DA PORTO FRANCO/MA 20.09% 

BOI 2 
000% 

Grau de Sisjlo 

#PUBLICO 

B013 
000% 

~ 

ª ,------r------r------~----- ------------------....... ---,-------r-----,------,,------ -r--- - ----, "' 

1. 
1.1. 

Item 

1.1 .1. 

Encargos sociais: 

Observações: 

l'onle 

SINAPI 

PORTO FRANCO/MA 
Local 

quarta-feira, S de jullo de 2023 
Data 

PM\13.0.4 

Código 

84183 
PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE BASE DE AREIA, 
REJUNTADO COM CIMENTO COMUM 

Unidade 

m' 

Quantidade 

889,73 

Custo Unltlirlo 
(sem B01) (R$) 

141,61 

!Para elaboraçlo deste orçamento, foram utilizados os encargos sociais do SINAPI para a Unidade da Federação Indicada. 

"da· OU - 100".4 Outros. 

Responsável Tknico 
Nome: ROZILENE FERREIRA SILVA 
CREA/CAU: 1104201925 
ART7RRT: MA20220597973 

BOI 1 

Preço Unlt6r1o 
(com BOI) (RSJ 

170,06 

Preço Total 
(RS) 

~ 
Alexandre Chaves Mota 
Diretor de Infraestrutura 

Matrícula: 5456674·1 
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CRONOGRAMA FiSICO-FINANCEIRO 
OGU 

Nº SICONV PROPONENTE TOMADOR APELIDO EMPREENDIMENTO Nº OPERAÇÃO 
1039786-72 MTUR 85528 PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REVITALIZAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS: 1• ETAPA 

ERRO: CRONOGRAMA NÃO FECHA 100"4 

lem Descrição 

1. Ull■ANIZAÇAO DA OIIILA O ITArA 01 
1 
11.1. URBANIZAÇAO DA ORLA - ETAPA 01 

Total: RS 151.307,48 

PORTO FRANCOMA 
Local 

quarta-feira. 5 de Julho de 2023 
Data 

PMv3.0.4 

Alexandre Chaves Mota 
Diretor de Infraestrutura 

Matricula: 5456674-1 

Período: 

Acumulado: 

Valor(RS) Parcelas: 

151.317,48 % Perlodo: 

151.307,48 'li, Perlodo: 

%: 
Reo■sso : 

Contr1p1rtide: 
Oulros: 

Investimento: 
%: 

Reoasse 
Conlra1>1rtlda 

Outros 
Investimento 

1 

07/23 
16.67"' 

16 67'!1, 

16.67'!(, 

23.330.47 
1 .887.73 

25.218 20 
16,67% 

23.330,47 
1.887,73 

25,218 20 

2 3 4 5 

08/23 00/23 10/23 11/23 
16.67"' 16,67"- 16,67"' 16,67'!1, 

1 

16,67% 16.67"- 16,67% 16.67'll, 
1 

16.67'11, 16 ,67% 16,67'1b 16.67%' 
23.330,47 23.330,48 23.330 .47 23.330,47 

1.887,72 1.887.73 1.887,72 1,887,73 1 
- -

25.218 19 25.218 20 25.218 20 25.211.20 
33,33% 60,00'lb 66,67'll, 83,33%' 

46.660,94 69.991 .42 93.321 ,89 116.662,36 
3.776,46 6.663,18 7 .660 ,90 9.438,63 

-
st.436 30 75.654,St 100.872 71 126.098 U 

Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centro 
Maranhão - CEP· 65 970- 000 - CNPJ· 06.208 946/000l- 24 
Fone· 99 3571-2251 

Grau de Slgllo 

#PUBLICO 

DESCRIÇÃO DO LOTE 
SERVI OS REMANESCENTES PARA CONCLUSÃO DA REVITALIZA ÃO DA Of 

• 
12/23 

16.67'!1, 

16.67'!1, 

16.67'!1, 
23.328,90 

1,887,S9 
-

25.216 49 
100.00'!li 

139.981 ,26 
11.326.22 

-
1$1.307 48 

7 8 9 

01124 02/24 03124 

100,00'!li 100,00'll, 100,00'lb 
139.981 .26 139.981 .26 139.981 ,26 
11 .326,22 11 .326,22 11.326,22 

- - -
1S1,307 48 151.307 41 151.307 48 

Responsável Técnico 
Nome: ROZLENE FERREIRA SILVA 
CREAICAU: 1104201925 
ARTIRRT: MA20220St7973 

10 11 

04/24 05/24 

100,00% 100,00% 
139.981 .26 139.981.26 
11.326,22 11.326,22 

-
151.907 48 151.307.48 

12 

06/24 

100 ,00'll, 
139.981 26 
11.326,22 

-
1S1.307 48 
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Cr Af W "A PLQ • PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES 
'...a ..... Memória de Cálculo - OGU 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
REVITALIZA ÀO DA ORLA DO RIO TOCANTINS: 1ª ETAPA 

Item 

PORTO FRANCOh.lA 
Local 

quarta-feira. 5 de jlAho de 2023 
Data 

PM\13.0.4 

Alexandre Chaves Mota 
Diretor de Infraestrutura 

Matrícula: 5456674-1 

NºSICONV 
MTUR 855283/2017 

Nº OPERAÇÃO 
1039786-72 

Responsável T6cnlco 

1 Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - N° 10 - Centro 
Maranhão - CEP 65.970-000 - CNPJ 06 208 946/0001-24 
Fone: 99 3571-2251 

PROPONEN'TE / TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL OE PORTO FRANCO 

FRENTES DE OBRA: 

Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

u-S - (>~-
~ o:: o ;'j o ~ z~ l z <( Q. 

êã o~ iº~ ;~w ::,~w 
1 2 - -

l 
148,29 148,29 

Nome: ROZILENE FERREIRA SILVA 
CREA/CAU: 1104201025 
ART/RRT: MA20220597973 

1/3 
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APELIDO DO EMPREENDIMENTO 
REVITALIZA ÀO DA ORLA DO RIO TOCANTINS: 1• ETAPA 

1 Item 1 Descr1ci o 

~DAORLA0 11TAl"Al1 
~----

1. 
1.1. URBANIZAC:ÃO DA ORLA- ETAPA 01 

1.1.1. 
PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE BASE DE AREIA. 

PMv3.0.4 

REJUNTADO COM CIMENTO COMUM 

PORTO FRANCO/MA 
Local 

quart• f•lra. 5 de jl.Cho de 2023 
Data 

Alexandre Chaves Mota 
Diretor de lnfraestruturn 

Matrícula: 5456674•1 

Nº SICONV 
MTUR 855283/2017 

Unidade Quantidade .,.. ____ 
. 

m• 889 ,73 

Prefeitura Mun1c1pal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - N" 10 - Centro 
Maranhão - CEP· 65 970-000 - CNPJ· 06.208 946/ 0001-24 
Fone: 99 3571-2251 

Grau de Slgllo 
#PUBLICO 

Nº OPERAÇÃO 
1039786-72 

PROPONENTE / TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

°'~-;s o:: C) 

z~~ 
:i 0 ~ 
g;3w 

3 -
148,29 

0-'.5 - <( <>~-º ã! -;s o:: C) ~º~ ;s o:: o 

z~~ z <( a. z~~ 
1:jo~ iº~ <o< 

~ o .. g;3 w ::,3W =>..,.w 
4 5 6 -

1 1 1 
148,29 148,29 148.28 

Responsável Técnico 
Nome: ROZILENE FERREIRA SILVA 
CREA/CAU: 1104201925 
ART/RRT: MA20220597973 
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CAI,.,,.. A PLQ. PLANILHA DE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES i--._ ..... Memória de Cálculo• OGU 

AP&LIDO DO liMPREENDIM&NTO 
REVITALIZA ÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS: 1• ETAPA 

Item Descrfcãa -
1. UQANIZAC~ DA ORLA. ITAPA 11 
1.1. URBANIZAl'ÃO DA ORLA- ETAPA 01 

1.1.1. 
PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE BASE DE AREIA. 
REJUNTADO COM CIMENTO COMUM . . .. 

PORTO FRANCO/MA 
oca 

quart•felra, 5 de JtJho d• 2023 
Data 

PMv3.0.4 

Jv 
Alexandre Chaves Mota 
Diretor de Infraestrutura 

Matrícula: 5456674-1 

w w . < , ~ ~ -

Nº SICONV 
MTUR 855283/2017 

Unidade 1 Quantidade .,•-·-- . 
-

m' 889.73 

-

Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centro 
Maranhão - CEP 65.970-000 - CNPJ: 06.208 946/0001- 24 
Fone. 99 3571-2251 

NºOPERAÇÃO 
1039786-72 

PROPONENTli / TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL OE PORTO FRANCO 

Responsével Têcnlca 
Nome: ROZILENE FERREIRA SILVA 
CREA/CAU: 1104201925 
ART/RRT: MA20220597973 

Grau de Sigilo 

#PUBLICO 

1 
1 
1 
1 
1 

1 

1 
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CAI A QCI - Quadro de Composição do Investimento 

N'OPERAÇÃO 
1039786-72 

N'SICONV 
MTUR 855283/2017 

APELIDO 00 EMPREENDIMENTO 
REVITALtZArÃo DA RLA DO Rto TOCANTINS 1• ETAPA 

Mota 1 
Item do 

1 lnv1stl m1nto 
1. I ! 

Observações: 

PORTO FRANCO/MA 
Local 

quarta•"'"ª 5 de 1ulho de 2023 
Data 

PMv3 0 4 

fr 
Alexandre Chaves Mota 
Diretor de Infraestrutura 

Matrícula: 5456674-1 

Subltom de lnvostlmonto 

PROPONENTE/TOMADOR 
PREFEITURA MUNICPAL DE PORTO FRANCO 

1 
Descrtçlo da Mota 

1 
Sltuaçlo 

URBANIZACÁO DA ORLA· ETAPA 01 

MUNICIPIO/UF 
PORTO FRANCO/MA 

Se/do a 
Reprogramar 

1 Q tld d I Unld I Loto do Ll cltaçlo 
uan a 1 • / n• do CTEF 

: l LOTE 1 

TOTAL 

Ropresenlante Tomador 

Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centro 
Maranhão - CEP 65 .970-000 - CNPJ· 06.208 946/0001-24 
Fone: 99 3571-2251 

RECURSO 
oc,u 

Repasse (RS) 

Repasso (RS) 

139 981.26 
139.981,211 

f 92.511'. l 

VALORES CONTRATADOS (RS): 

REPASSE CONTRAPARTID INVESTIMENTO 
13998128 11 32622 1513 74 

1 Contr~rtide (RJ) 1 

Contraparti da 
Outro• (R$) lnvostlmento (R$) 

Flnancolra IRS\ 
11 326.21 - 151 307,48 

11.3211,22 . 151.307,48 
(7 ~9'ló) (0,00'ló) ( 100.()0'ló) 

Nome: Dooclldos Ant6nlo Santos Neto Macedo 
Cargo; PREFEITO MUNICIPAL 

1 / 1 



Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centro 

1 

Maranhão - CEP· 65.970-000 - CNPJ· 06 208 9 
Fone· 99 3571- 2251 

Nº OPERAÇÃO 
1039786-72 

Nº SICONV 
MTUR 855283/2017 

Quadro de Composição do BOI 

PROPONENTE / TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

APELIDO DO EMPREENDIMENTO / DESCRIÇÃO DO LOTE 

Grau de Sigilo 
#PUBLICO 

REVITAL ÃO DA ORLADO RIOTOCANTNS: 1° ETAPA/SERVI OS REMANESCENTES PARA CONCLUSÃO DAREVITAL ÃO DA 

isla ão tributária munici ai, definir estimativa de ercentual da base de cálculo ara o ISS: 50,00% 
Sobre a base de cálculo, definir ares ecliva ali ata do ISS (entre 2% e 5% : 5,00% 

B011 

TIPO DE OBRA 
Con$1ru ão de Pra as Urbanas RodOYias, Ferrovias e reca eamento e avlmenta ão de vias urtianas 

Itens Sig las 
.,,. 

Adn~dn 
Administração Central AC 380% 

Seguro e Garantia SG 0,32% 
Risco R 0,50% 

Despesas Financeiras DF 1,02% 
Lucro L 6,64% 

Tributos (impostos COFINS 3%, e PIS 0,65%) CP 3,65% 
Tributos (ISS, ll!W"iável de acado c001 o rrunicípio) ISS 250% 

Tributos (Contribuição Previdencléria sd>re a Receita Bruta - 0% ou 4,5% - Desa,eração) CPRB 0,00% 
BOI SEM desa,eração(Férmula Acádão TCU) BDI PAD 20,09% 

Os valeres de BOI fcram calculados c001 o emprego da fámula: 

BD/= (l+AC + S + R + G)*(l + DF)*(l+L) _ 1 
(1-CP-/55-CRPB) 

Declaro para os devidos fins que, conforme legislação tributária municipal, a base de cálculo deste tipo de obra corresponde à 50%, com a 
respectiva alíquota de 5%. 

Declaro para os devidos fins que o regime de Contribuição Previdenciária sobre a Recda Bruta adotado para elaboração do o~amento foi SEM 
Desoneração, e que esta é a alternativa mais adequada para a Administração Pública. 

Observações: 

PORTO FRANCO/MA 
Local 

Respa,sável Técnico 
Nome: ROZILENE FERREIRA SILVA 
CREA/CAU: 1104201925 
ART/RRT: MA20220597973 

PM\/3.0.4 

quarta-feira, 5 de julho de 2023 
Data 

Alexandre Chaves Mota 
Diretor de Infraestrutura 

Matrícula: 5456674-1 
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Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Praça Demétrio Milhomem - N' 10·- Centr 
Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ: 06.2 
Fone: 99 3571-2251 

Porto Franco/MA, 16 de maio de 2023. 
' 1 

' 

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
VALDERICE DA MOTA NEVES 

REFERENTE: Solicitação de Distrato do Contrato nº. 008/2022-SINFRA para execução dos 
serviços de revitalização e ampliação da 1 ª Etapa/Serviços de revitalizaçãb da Orla 1 ª Etapa, 
conforme Contrato de Repasse nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo 'nº 2654.1039786-
72/2017. 

Ilustre Secretária, 

Cumprimentando-a, vimos comunicar a intenção de proceder o Distrato do Contrato nº. 
008/2022-SINFRA com a empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO, inscrita no CNPJ/MF 
sob o n.º 16.793.035/0001-65, responsável pela execução do contrato de prestação de 
serviços referente ao Contrato de Repasse originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA- Processo nº 
2654.1039786-72/2017, e Planilha Orçamentária dos serviços remanescentes nº. Operação 
1039786-72/MTUR-Caixa Econômica Federal. A motivação para tal requerimento se dá em 
razão do aparente abandono da obra, pois os serviços contratados não foram iniciados (obra 
paralisada). 

Nos termos constantes da CLÁUSULA OITAVA DO CONTRATO Nº 008/2022 -
SINFRA, a inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua recisão, conforme disposto 

' , nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. Após a constatação da paralisção dà obra e, verificando 
os serviços in loco, bem como acompanhando a fiscalização do órgão gestor do convênio: a 
Caixa Econômica Federal, que constatou a paralisação da obra, somos a favoraveis a 
proceder o distrato do CONTRATO Nº. 002/2022-SINFRA, considerando que o referido 
Contrato de Repasse ainda se encontra vigente, com a possibilidade de realizar novo 
procedimento licitatório, e o município possa concluir a obra sem prejuízos futuros. 

tiLJ t. ,~~ . 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA 

ALEXANDRE CHAVES MOTA 
Diretor de Infraestrutura do Município 1 

-=~r~f:~::~· :;~?~~:-~:IiYJ:r;~~:~~~:;:~-r~t?::_~-::f g;.:~~~~=-~:~:-
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
TOMADA OE PREÇOS Nº 002/2022 - CPL 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2022 - SINFRA 
TERMO OE CONTRATO: nº 008/2022 - SINFRA 

:.....TJrto Ffô0ç:g 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de revitalização 
e ampliação da 1 ª Etapa/Serviços remanescentes para conclusão da revitalização da Orla do 
Rio Tocantins no Município de Porto Franco, nos termos do Contrato de Repasse originário nº 
0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/2017, e Planilha Orçamentária dos 
serviços remanescentes nº. Operação 1039786-72/MTUR-Caixa Econômica Federal. 

DESPACHO 

VISTOS, examinados e relatados os presentes autos, acolho a solicitação do Diretor 

de Infraestrutura, Engenheiro Alexandre Chaves Mota, sobre a possibilidade de RESCISÃO 

DO CONTRATO nº 008/2022 firmado com a empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO, 

CNPJ nº 16.793.035/0001-65, vencedora da Tomada de Preços nº 002/2022-CPL, cujo objeto 

se refere a contratação de empresa especializada para execução dos serviços de revitalização 
e ampliação da 1 ª Etapa/Serviços remanescentes para conclusão da revitalização da Orla do 
Rio Tocantins no Município de Porto Franco, nos termos do CONTRATO DE REPASSE 
ORIGINÁRIO Nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/201 7, e Planilha 

Orçamentária dos serviços remanescentes, Operação nº. 1039786-72/MTUR-da Caixa 
Econômica Federal , haja vista que, conforme informa o Diretor de Infraestrutura, a Contratada 
falhou na execução do referido Contrato, conforme prevê a fundamentação dos artigos 78 e 

79 da lei nº 8.666/93. 

Por esta razão, antes de decidir, determino que encaminhe-se o processo de licitação 
Tomada de Preços nº 002/2022-CPL; para análise da Procruadoria Geral do Municipio sobre 
o pleito requerido, com urgência; após, retornem-me os autos para deliberação. 

Porto Franco-MA, 17 de maio de 2023. 

SECREQ~1~y~J,6RAÇÃO 
VALDERICE DA MOTA NEVES 

Ordenadora de Despesas 
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PARECER JURÍDICO - PGM - PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2022- SINFRA 
TOMADA DE PREÇOS nº 002-2022, do tipo Menor Preço GLOBAL, sob o regime 
de Empreitada por preço unitário 
ASSUNTO: Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de 

revitalização e ampliação da P etapa/ serviços remanescentes para conclusão da 

revitalização da orla do rio Tocantins no Município de Porto Franco/MA, nos 
termos do Contrato de Repasse Originário nº 0/2017 /MTUR/CAIXA - Processo nº 
2654.1039786-72/2017 e planilha orçamentária dos serviços remanescentes nº 

Operação 10397886-72/ MTUR-CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

1. DO RELATÓRIO 

EMENTA : 
LICITATÓRIO . 

ADMINISTRATIVO . 
TOMADA DE PREÇOS . 

PROCEDIMENTO 
Possibilidade 

realização de rescisão contratual unilateral do 
Contrato nº 008/2022 - SINFRA , que tem como 
objeto a Contratação de empresa especializada 
para execução dos 
ampliação da 1ª 

serviços de revitalização e 
etapa/serviços remanescentes 

para conclusão da revitalização da orla do rio 
Tocantins no Município de Porto Franco/MA, nos 
termos do Contrato de Repasse Originário n º 
0/2017/MTUR/CAIXA - Processo n º 2654.1039786-
72/2017 e planilha orçamentária dos serviços 
remanescentes n º Operação 10397886-72/MTUR-CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. RESCISAO "DISTRATO" UNILATERAL 
DE CONTRATO POR DESCUMPRIMENTO DE PRAZO . A 
INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL DO CONTRATO E NÃO 
CUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS . Inc . I I do 
art. 58 , e arts. 77 a 80 , da Lei Federal nº 

8 . 666/93 . 

Trata-se de análise jurídica acerca da possibilidade de realização de rescisão 

contratual unilateral do Contrato nº 008/ 2022 - SINFRA, que tem como objeto a 

Contratação de empresa especializada para execução dos serviços de revitalização e 
ampliação da 1 ª etapa/ serviços remanescentes para conclusão da revitalização da orla 
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do rio Tocantins no Município de Porto Franco/MA, nos termos do Contrato de 

Repasse Originário nº 0/2017 /~TUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/2017 e 
planilha orçamentária dos serviços remanescentes nº Operação 10397886-72/MTUR­
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

Consta solicitação do Diretor Municipal de Infraestrutura, Alexandre 
Chaves Mota, no qual comunica a intenção de Distrato Contratual com a empresa A. 

PEREIRA NASCIMENTO FILHO, inscrita no CNPJ nº 16.793.035/0001-65, responsável 
pela execução do contrato de prestação de serviços referente ao Contrato de Repasse 

Originário nº 0/2017 / MTUR/CAIXA. 

O Diretor de Infraestrutura informa que os serviços contratados não foram 

iniciados, encontrando-se a obra paralisada; que o prazo contratual está vencido; e 

aparente abandono da obra. Diz que, a cláusula oitava do contrato nº 008/2022 prevê, 
nesses casos, a rescisão unilateral. 

A Secretária Municipal de Administração, sra. Valderice da Mota eves, 
ordenadora de despesas da SINFRA, despachou a solicitação determinando o 

encaminhamento dos autos à esta PGM para emissão de parecer. 

É o sintético relatório. 

2. DA ANÁLISE JURÍDICA 

Anota-se que a presente manifestação se restringe aos pontos jurídicos, 
estando excluídos quaisquer aspectos técnicos, econômicos e/ ou discricionários, cuja 

avaliação não compete a este Procuradoria Geral. 

Pois bem, a disciplina legal sobre a rescisão de contratos administrativos 
encontra-se no caput e inc. II do art. 58, e arts. 77 a 80, da Lei Federal nº-8.666/93, 

assim dispondo: 

Art . 58 . O regime jur ídico dos contratos 
administrat i vos instituído por esta Lei confere à 

Administração , em re l ação a eles , a prerr ogativa 
de : 

[ ... l 

II rescindi-los, unilateralmente, nos casos 
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especificados no inciso I do art . 79 desta Lei; 
Grifamos. 

Art. 77. A inexecução total ou parcial do 
cont rato enseja a sua r escisão , com as 
conseqüências contratuais e as prev istas em lei ou 
regulamento . 

Art . 78 . Constituem 
contrato : 

motivo para rescisão do 

I - o não cumprimento de cláusulas contratuais , 
especificações , projetos ou prazos ; 

( . .. ) 

IV - o atraso injustificado no início da obra , 
serviço ou fornecimento; 

V - a paralisação da 
fornecimento , sem justa 
à Administração; 

obra , do serviço ou do 
causa e prévia comunicação 

Art . 79. A rescisão do contrato poderá ser : 

I - determinada por ato unilateral e escrito da 
Administração , nos casos enumerados nos incisos I 
a XII e XVII do artigo ante rior ; (grifei) 

Em sede de previsão contratual, a CLÁUSULA OITAVA - da inexecução ou 

rescisão do contrato - o item 1 a 4 traz a possibilidade de rescisão unilateral, in verbis: 

1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja 

a sua rescisão , conforme disposto nos artigos 77 a 

80 da Lei nº 8 . 666/93 . 

2. Os casos de rescisão contratual serão 

formalmente motivados nos autos do processo , 

assegurado o contraditório e a ampla defesa . 

3 . A rescisão do contrato poderá ser : 

4. Determin ada por ato unilateral e escrito da 
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SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA -
SINFRA, nos casos enumerados nos incisos Ia XII e 
XVII , do art . 78 da Lei 8 . 666/93 , notificando-se a 
contratada com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias ; 

{ . . . ) 

Sinale-se que na rescisão unilateral impõem-se como requisitos prévios: a 

inexecução total ou parcial do conh·ato e/ ou atraso injustificado, atraso no início da obra; a 

notificação da contratada e autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 

Sendo assim, conforme pleiteia o nosso ordenamento jurídico em tela, o distrato 

dessa licitação, será pelos artigos citados acima, de forma unilateral pela Administração 

"Contratante", tendo por base os descumprimentos de prazos, como a inexecução total do 

contrato, que tem a possibilidade de o Administrador fazer o distrato unilateral desse contrato 

licitatório, nesse tipo de situação. 

Seguindo a premissa de que, é o caso dos autos em epígrafe, a própria Lei 

8.666/93, respalda a rescisão unilateral, pelo descumprimento de prazo e inexecução total do 

objeto do contrato. Denota-se que o caso em exame se adéqua perfeitamente ao que dispõe os 

artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93, o que sustenta a Rescisão Unilateral do Contrato 

"DISTRATO", mediante as justificativas articuladas no decorrer do processo, restando 

plenamente preenchidas as formal idades legais, culminando na Rescisão Unilateral do 

Contrato, por força do Artigo 79, l da Lei nº 8.666/93, sendo que houve por parte da 
contratada o não cumprimento do prazo, bem como do objeto licitado, como preceitua a forma 
do Diploma Legal ora invocado. 

3. CONCLUSÃO 

Ante o exposto, esta Procuradoria manifesta-se, considerando todos os motivos de 

fato e principalmente de direito colhidos, como legalidade, razoabilidade e interesse público, 
no sentido de que é licita e, por conseguinte, possível legalmente a Rescisão Unilateral do 
Contrato nº 008/ 2022 - SINFRA, que tem como objeto a Contratação de empresa especializada 
para execução dos serviços de revitalização e ampliação da 1ª etapa/serviços remanescentes 
para conclusão da revitalização da orla do rio Tocantins no Município de Porto Franco/MA, 

nos termos do Contra to de Repasse Originário nº 0/ 2017 / MTUR/CAIXA _ Processo nº 

- - - - -- - - -
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2654.1039786-72/2017 e planilha orçamentária dos serviços remanescentes nº Operação 

10397886-72/MTUR-CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

Recomenda esta Procuradoria Geral, caso este parecer seja acolhido: 

a) que seja o Distrato/Rescisão Contratual publicado no Diário Oficial do 

Município; 

b) que seja a empresa conh·atada, PEREIRA NASCIMENTO FILHO, inscrita no 
CNPJ nº 16.793.035/0001-65, notificada da rescisão unilateral do contrato nº 
008/2022 - SINFRA, nos termos do art. 109, I, "e" da Lei 8.666/93, respeitando­

se os princípios da ampla defesa e do contraditório, devendo a notificação 

também ser publicada no DOM. 

E o parecer, remetemos à 

deliberação. 

JOSÉ RAIMUND 
Procurador Munici 

órgão solicitante para análise e 

ANTOS 
4788 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 025/2022 - SEMINFRA , '--::i 
TOMADA DE PREÇOS Nº 002/2022-CPL '-------. çi_ 
CONTRA TO Nº 008/2022 - SEMINFRA . 1 ..... '-------. ~ 
OBJETO: CONTRJ:TAÇÃO DE EMP~ESA ESPECIALIZADA PARA EXE~~ Ã~- RVIÇOS 
DE REVIT_f,LIZAÇAO E AMPL~AÇAO DA 1ª ETAPNSERVIÇOS RE ~ ~ ES PARA 
CONCLUSAO DA REVITALIZAÇAO DA ORLA DO RIO TOCANTINS NO M O DE PORTO 
FRANCO, NOS TERMOS DO CONTRATO DE REPASSE ORIGINÁRIO Nº 0/2017/MTUR/CAIXA -
PROCESSO Nº 2654.1039786-72/2017, E PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DOS SERVIÇOS 
REMANESCENTES Nº. OPERAÇÃO 1039786-72/MTUR-CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. 

DECISÃO 

Trata-se de solicitação do Diretor de Infraestrutura, Engenheiro Alexandre Chaves Mota, sobre 
a possibilidade de formliazar a RESCISÃO UNILATERAL do Contrato nº 008/2022 firmado com a 
empresa A PEREIRA NASCIMENTO FILHO, CNPJ nº 16.793.035/0001 -65, vencedora da Tomada de 
Preços nº 002/2022, cujo objeto é a Contratação de empresa especializada para execução dos 
serviços de revitalização e ampliação da 1 ª Etapa/Serviços remanescentes para conclusão da 
revitalização da Orla do Rio Tocantins no Município de Porto Franco, nos termos do Contrato de 
Repasse originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/2017 e Planilha 

Orçamentária dos serviços remanescentes nº. Operação 1039786-72/MTUR-Caixa Econômica 
Federal, haja vista que, conforme informa o Diretor de Infraestrutura, a Contratada falhou na execução 
do contrato. 

A prerrogativa de promover a rescisão unilateral do contrato resulta de expressa previsão legal , 
visto estar assegurada pelo inciso li do artigo 58 Lei Federal nº 8.666/93. 

Desta forma, diante do comprovado inadimplemento contratual por parte da contratada e ainda, 
por razões de interesse público, uma vez que necessário se faz promover nova licitação para dar 
continuidade aos serviços de revitalização e ampliação da 1 ª Etapa da Orla do Rio Tocantins deste 
Município, decido encerrar a relação juridico-contratual com a contratada A PEREIRA NASCIMENTO 

FILHO, CNPJ nº 16.793.035/0001-65, rescindindo unilateralmente o Contrato nº 008/2022-SINFRA. 

Portanto, com fundamento no artigo 78 e 79 da Lei Federal nº. 8.666/93, acolho a manifestação 
da Procuradoria Geral do Município e autorizo a RESCISAO UNILATERAL DO CONTRATO nº 
008/2022-SINFRA, firmado com a empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO, CNPJ nº 
16.793.035/0001-65, nos autos do Processo Administrativo nº 025/2022, TOMADA DE PREÇOS Nº 
002/2022-CPL, uma vez que a Administração deve ter como prerrogativa o atendimento e proteção ao 

interesse público. 

Notifique-se a contratada A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO, CNPJ nº 16.793.035/0001-65, 
sobre a rescisão contratual , e publique-se no Diário Oficial do Município a presente Decisão e a íntegra 

da Recisão Unilateral Contratual, na forma da lei. 

~ Porto Franco-MA, 23 de maio de 2023. 

Secr:tá~;:~~ti~;f !ão 



Prefeitura Municipal de Porto Franc 
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Fone: 99 3571-2251 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO UNILATERAL DE CONTRATO Nº 008/2022-
SINFRA, QUE FAZ A PREFEITURA DE PORTO FRANCO/MA E A EMPRESA 

A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 06.208.946.0001-24 
com sede na Praça da Bandeira, nº 10, Centro, neste Municipio, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRA ESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA, neste ato representada pela 
Secretária de Adminisração, VALDERICE DA MOTA NEVES, Odenadora de Despesas 
mediante Decreto nº. 014/2023, em observância aos preceitos legais e às cláusulas 
contratuais estabelecidas entre as partes, vem formal e respeitosamente, NOTIFICAR a 
empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO (notificada) , inscrita no CNPJ nº 
16.793.035/0001 -65, estabelecida na Rua Sussego, nº 152, quadra 16, Conjunto Sorriso da 
Manhã, Bairro: Guanabara, na cidade de Colinas-MA, DA RESCISÃO UNILATERAL DO 
CONTRATO Nº 008/2022, que possui como objeto a Contratação de empresa especializada 
para execução dos serviços de revita lização e ampliação da 1 ª Etapa/Serviços remanescentes 
para conclusão da revitalização da Orla do Rio Tocantins no Município de Porto Franco, nos 
termos do Contrato de Repasse originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 
2654.1039786-72/2017, e Planilha Orçamentária dos serviços remanescentes nº. Operação 
1039786-72/MTUR-Caixa Econômica Federal, fundamentada nos artigos 77, 78 e 79 da Lei 
nº. 8.666/93. 

Antes o exposto, abre-se o prazo legal de 05 (cinco) dias para o exercido da AMPLA 
DEFESA e o do CONTRADITÓRIO, nos termos do inciso 1, do art. 109, da Lei Federal nº. 
8.666/93. 

Publique-se a presente notificação no Diário Oficial do Município e, após o prazo de 
05 (cinco) dias, sem manifestação da Empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO 
(notificada), seja providenciado o Termo de Rescisão. 

Porto Franco-MA, 31 de maio de 2023. 

SECR~~C~ . hti4.EAfffif&RA E MOBILIDADE URBANA 
VALDERICE DA MOTA N-t?(,~~~

1
Secretária Municipal de Administração 

Ordenadora de Despesa 
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Dispõe sobre a delegação de pod 
ordenamento de despesas e dá outras pro ra 

O Prefeito Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO 
MACEDO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica do 
Município; 

Considerando o disposto no art. 37, caput, da Constituição da República, parágrafo único do art. 70 
da Constituição Federal, o art. 58 e seguintes da Lei n.0 4.320, de 17 de março de 1964, o art. 11 do Decreto-Lei 
n.0 200, de 25 de fevereiro de 1967 e o disposto no art. 14 da Lei n.º 9.784/99; 

Considerando o art. 62 e seguintes da Lei Orgânica do Município de Porto Franco, Estado do 
Maranhão; 

Considerando a necessidade de disciplinar a realização e identificação de despesas nas diversas 
Secretarias; 

Considerando a necessidade de descentralização e maximização dos recursos orçamentários 
existentes; 

Considerando que compete a cada Secretário Municipal praticar especialmente os atos pertinentes 
às atribuições que lhe forem outorgadas ou delegadas pelo Prefeito; 

Considerando que urge a edição de ato próprio para delegar expressamente tais atribuições, com o 
escopo de viabilizar maior eficiência administrativa; 

DECRETA: 
Art. 1.° Ficam delegados à Secretária Municipal de Administração, VALDERICE DA MOTA NEVES, 

portadora do CPF nº 343.896523-20 e CIRG Nº 029076532005-0 SSP-M, todos os poderes legais de ordenador 
de despesas da unidade gestora Prefeitura Municipal de Porto Franco, Secretaria Municipal de Administração, 
Secretaria Municipal de Comunicação, Secretaria Municipal de Planejamento e Desenvolvimento, Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, Secretaria Municipal de Agricultura e Meio Ambiente, Secretaria 
Municipal da Juventude, Cultura, Turismo, Esporte e Lazer, tais como abertura de processos de licitação, 
contratação direta, homologação de procedimentos e adjudicação do objeto das licitações, assinatura de contratos 
e aditamentos, convênios e contratos de repasse, ajustes e instrumentos similares, emissão de empenho, emissão 
de ordem bancária ou outro documento autorizativo de pagamento, concessão de adiantamentos, reconhecimento 
de dívida e liquidação de despesas, comprometimento ou dispêndio do erário municipal, tudo na forma da Lei 
Federal nº 4.320/64 e outras disposições aplicáveis. 

Art. 2.0 O Chefe do Executivo poderá a qualquer momento, avocar, no todo ou em parte, qualquer 
processo que envolva poderes delegados por este Decreto ou mesmo revogá-los por ato administrativo específico 
veiculado via Decreto. 

Art. 3.º Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura e publicação no Mural da Prefeitura, 
devendo também ser publicado no Diário Oficial do Município, revogando-se as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 
14 DE MARÇO DE 2023. 

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE. 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito de Porto Franco 

DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO EM CARGO COMISSIONADO Nº 13, DE 14 DE MARÇO DE 2023. 

O Prefeito Municipal de Porto Franco, Estado do Maranhão, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO 
MACEDO, no uso de suas atribuições legais conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 

Maranhão; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 37, inciso li da Constituição Federal de 1988; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 19, inciso li e art. 158, VI da Constituição do Estado do 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Ordinária Municipal n.0 026/2017, de 02 de outubro de 2017. 

RESOLVE: 
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CONTRATO Nº 008/2022-SINFRA 
PROCESSO ADM. Nº 025/2022-SINFRA 

TERMO DE RECISÃO UNILATERAL DO 
CONTRA TO Nº 008/2022, CELEBRADO EM ENTRE 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E A EMPRESA 
A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO, NA FORMA 
ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, Estado do Maranhão, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 06.208.946/0001-24, 
com sede na Praça Demétrio Milhomem, n.º 1 O, Centro, Porto Franco/Ma, através da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA, 
representado pela Secretária de Administração, Valderice da Mota Neves, brasileira, 
divorciada, servidora pública municipal, portadora da cédula de Identidade RG 
n.º029076532005-0, SSP-MA, inscrita no CPF/MF sob o n.0 343.896.523-20, residente e 
domiciliada na Praça Gonçalves Dias, nº 325, Centro, neste município, nomeada 
Ordenadora de Despesas através do Decreto Municipal nº. 014/2023 de 14 de março de 
2023, usando das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município e legislação 
vigente, resolve RESCINDIR UNILATERALMENTE O CONTRATO Nº 008/2022-
SINFRA, firmado com a empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 16.793.035/0001 -65, estabelecida na Rua Sussego, n.0 152, Quadra 
16, Conjunto Sorriso da Manhã, Bairro Guanabara, na cidade de Colinas/MA, o que faz 
mediante as cláusulas seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto do presente Instrumento, a rescisão unilateral do Contrato nº 008/2022, 
que tem por objeto a Contratação de empresa especializada para realização dos 
serviços de revitalização da Orla do Rio Tocantins: 1ª Etapa/Serviços remanescentes 
para conclusão da revitalização da Orla do Rio Tocantins no Município de Porto Franco, 
originado da Tomada de Preços n.º 002/2022 e referente ao Contrato de nº 
0/2017/MTUR/CAIXA- Processo nº 2654.1039786-72/2017. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE RECISÃO 
Fica rescindido o Contrato nº 008/2022 mencionado na cláusula anterior, por interesse 
público e em decorrência da motivação exposta na Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 



Prefeitura Municipal de Porto Franco . " 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Ce ·~--
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Uma vez caracterizado o descumprimento da CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE 
EXECUÇÃO DAS OBRAS E DO RECEBIMENTO do Contrato de Prestação de Serviços 
nº 008/2022, que estabelece o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias para execução 
da obra, a empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
16.793.035/0001 -65, sem justa causa e prévia comunicação à Administração referente 
ao atraso e paralização da obra (Art. 78, Incisos I e V da Lei 8.666/93), infringindo a 
CONTRATADA as cláusulas contratuais, será considerada ora DISTRATADA. A 
Administração Municipal promove a rescisão unilateral do Contrato de Prestação de 
Serviços nº 008/2022, nos termos do Art. 79, Inciso Ida Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA - DAS PENALIDADES 
A presente rescisão não gerará qualquer ônus para nenhuma das partes, no entanto, 
não impede a aplicação de quaisquer penalidades, administrativa ou judicial, de 
responsabilidade civil e administrativa. 

CLÁUSULA QUINTA- DO FORO 
É competente o foro da Comarca de Porto Franco/MA para dirimir quaisquer questões 
referentes a este Termo de Rescisão Contratual. 

Firma o presente Termo perante as testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor 
e forma, que terá sua eficácia cond icionada a sua publicação no Diário Oficial do 
Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei 8.666/93, para que produza 
efeitos legais. 

Porto Franco/MA, 13 de junho de 2023 

q,(d~ de,, tf/1, n1;1 , 
SECRETAf%AM UNICIPAL D!Í INFRAÉSTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 

Valderice da Mota Neves - Secretária Municipal de Administração e 
Ordenadora de Despesas 

CONTRATANTE 
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TERMO DE RECISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 008/2022 

CONTRATO Nº 008/2022-SINFRA 
PROCESSO ADM. Nº 025/2022-SINFRA 

TERMO DE RECISÃO UNILATERAL DO CONTRATO Nº 008/2022, 
CELEBRADO EM ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO/MA, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA E A EMPRESA A. PEREIRA NASCIMENTO 
FILHO, NA FORMA ABAIXO: 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, Estado do Maranhão, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 06.208.946/0001-24, com sede na Praça Demétrio Milhomem, n. 0 1 O, 
Centro, Porto Franco/Ma, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE 
URBANA, representado pela Secretária de Administração, Valderice da Mota Neves, brasileira, divorciada, 
servidora pública municipal, portadora da cédula de Identidade RG n.º029076532005-0, SSP-MA, inscrita no 
CPF/MF sob o n.0 343.896.523-20, residente e domiciliada na Praça Gonçalves Dias, nº 325, Centro, neste 
município, nomeada Ordenadora de Despesas através do Decreto Municipal nº. 014/2023 de 14 de março de 
2023, usando das atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município e legislação vigente, resolve RESCINDIR 
UNILATERALMENTE O CONTRATO Nº 008/2022-SINFRA, firmado com a empresa A. PEREIRA NASCIMENTO 
FILHO, inscrita no CNPJ/MF sob o n.0 16.793.035/0001-65, estabelecida na Rua Sussego, n.0 152, Quadra 16, 
Conjunto Sorriso da Manhã, Bairro Guanabara, na cidade de Colinas/MA, o que faz mediante as cláusulas 
seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
Constitui objeto do presente Instrumento, a rescisão unilateral do Contrato nº 008/2022, que tem por objeto a 
Contratação de empresa especializada para realização dos serviços de revitalização da Orla do Rio Tocantins: 2ª 
Etapa/Serviços remanescentes para conclusão da revitalização da Orla do Rio Tocantins no Município de Porto 
Franco, originado da Tomada de Preços n.º 002/2022 e referente ao Contrato de Repasse nº 
870557/2018/MTUR/CAIXA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE RECISÃO 
Fica rescindido o Contrato nº 008/2022 mencionado na cláusula anterior, por interesse público e em decorrência 
da motivação exposta na Cláusula Terceira. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
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UBRICA 
Uma vez caracterizado o descumprimento da CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO DAS SE ~~ 
DO RECEBIMENTO do Contrato de Prestação de Serviços nº 008/2022, que estabelece o prazo rt, ancP 
(trezentos e sessenta) dias para execução da obra, a empresa A. PEREIRA NASCIMENTO FILHO, inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 16.793.035/0001-65, sem justa causa e prévia comunicação à Administração referente ao 
atraso e paralização da obra (Art. 78, Incisos I e V da Lei 8.666/93), infringindo a CONTRATADA as cláusulas 
contratuais, será considerada ora DISTRATADA. A Administração Municipal promove a rescisão unilateral do 
Contrato de Prestação de Serviços nº 008/2022, nos termos do Art. 79, Inciso I da Lei Federal nº 8.666/93. 

CLÁUSULA QUARTA- DAS PENALIDADES 
A presente rescisão não gerará qualquer ônus para nenhuma das partes, no entanto, não impede a aplicação de 
quaisquer penalidades, administrativa ou judicial, de responsabilidade civil e administrativa. 

CLÁUSULA QUINTA- DO FORO 
É competente o foro da Comarca de Porto Franco/MA para dirimir quaisquer questões referentes a este Termo de 
Rescisão Contratual. 

Firma o presente Termo perante as testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma, que terá sua 
eficácia condicionada a sua publicação no Diário Oficial do Município, nos termos do parágrafo único do art. 61 da 
lei 8.666/93, para que produza efeitos legais. 

Porto Franco/MA, 13 de junho de 2023 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 
Valderice da Mota Neves - Secretária Municipal de Administração e 

Ordenadora de Despesas 
CONTRATANTE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: Nº. 030/2023-SME 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 011 /2023-SME 
ÓRGÃO REQUISITANTE: DIRETORA DE ENSINO DO MUNICIPIO 
ÓRGÃO REQUISITADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E ORDENADORA DE DESPESA: NALVA VERAS DA SILVA 
MORAIS 

RATIFICAÇÃO/HOMOLOGAÇÃO 

A solicitação da Diretora de Ensino desta Secretaria Municipal de Educação, ajusta-se a realidade e a r 

legalidade, de modo que APROVO o Parecer Jurídico, para que surtam os legais e jurídicos efeitos, e ante o 
exposto, com base no que prevê o art. 26, caput, da Lei Federal nº 8.666/1993, tomo as seguintes decisões: 

1 - RATIFICO a lnexigibilidade de Licitação e determino a contratação direta da empresa SOLUCOES 
MODERNA EDITORA E SERVICOS EDUCACIONAIS L TOA, inscrita no CNPJ nº 08.623.848/0001-89, para 
cumprimento do objeto da presente contratação. 

li - Homologo o presente processo para que surtam os legais jurídicos efeitos, nos termos do disposto no 
art. 43, inciso VI , da Lei nº 8.666/1993. 

Ili - Determino a publicação da presente ratificação/homologação no Diário Oficial do Município de Porto 
Franco, Estado do Maranhão, para que surtam os legais e jurídicos efeitos, conforme disposto no art. 26, caput, 
da Lei Federal n.0 8.666/1993, e após, encaminhe-se para assinatura do Termo de Contrato e posterior empenho 
junto a Contabilidade Geral do Município, para os devidos fins. 

Porto Franco/MA, 12 de junho de 2023. 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 
Nalva Veras da Silva Morais - Secretária Municipal de Educação e 
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Contrato de Repasse - Transferência Voluntária 

CONTRATO DE REPASSE Nº 0/2017/MTUR/CAIXA 
PROCESSO Nº 2654.1039786-72/2017 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DO TURISMO, REPRESENTAOO(A) PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O(A) MUNICiPIO OE PORTO 
FRANCO, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELA TIVAS AO TURISMO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nominadas e qualificadas, têm, entre sí, Justo e acordado o Contrato 
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com este Contrato de Repasse e com a seguinte 
regulamentação, Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alte1ações, Decreto nº 6.170, de 25 de julho de 
2007, e suas alterações, Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU nº 424, de 30 de dezembro de 2016, Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Gestor do Programa para o exercício, Contrato de Prestação de 
Serviços (CPS) firmado entre o Gestor do Programa e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulamentam 
a espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 

1- CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Gestor do Programa Ministério do Turísmo, representada pela 
Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública. dotada de pe<sonalidade juridica de 
direito privado, criada pelo Decreto-Lei nº 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n• 66.303, de 6 de 
março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto nº 7.973, de 28 de março de 2013, publicado no DOU de 
01/04/2013. e retificação publicada no DOU de 05/04/2013, e alterado pelo Decreto nº 8.199, de 26 de fevereiro de 
2014, publicado no DOU de 27/02/2014, com sede no Setor Bancário Sul, Quadra 04, lote 3/4, Brasília-OF, inscrita no 
CNPJ-MF sob o nº 00.360.305/0001--04, na qualidade de Mandatària da União, nos termos dos instrumentos 
supracitados, neste ato representada por REGINA CÉLIA BARBOSA RIBEIRO, RG nº 1292119, expedido por SSP/MA. 
CPF nº 483.501.413-87, residente e domicifiado(a) em Rua 3 - Quadra C • Casa 36 - Residencial Araras - Cohama, 
conforme procuração lavrada em notas do 2° Tabelião de Notas e Protestos - Brasllia - Distrito Federal, no livro 3268-P, 
fls 032, em 22.06.2017 e substabelecimento lavrado em notas do 2º Tabelião de Notas e Protestos - Brasilia - Distrito 
Federal. no livro 3278-P, fls. 084, em 11.08.2017, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE. 

li - CONTRATADO - MUNICIPIO DE PORTO FRANCO, inscrito no CNPJ-MF sob o nº 06.208.946/0001 -24, neste ato 
representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor NELSON HORACIO MACEDO FONSECA, portador(a) do RG 
nº 1038692-0 expedido por SSP/MA, e CPF nº 618.685.073-00, residente e domicillado(a) em Rua 06 nº 08 Parque 
Juçara - Porto Franco. doravante denominado(a) simplesmente CONTRATADO. 

CONDIÇÕES GERAIS 

1- OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS. PRIMEIRA ETAPA. 

li - MUNICiPIO(S) BENEFICIÁRIO(S) 
Porto Franco - MA. 

Ili - CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( X ) Não ( ) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima desse Contrato de Repasse -
Condições Gerais. 

IV - CONTRATAÇÃO SOB CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
( ) Não (X) Sim 
Documentação· Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (oito) meses. 
Prazo para anàlise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 (um) mês. 

V · DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA 
Recursos do Repasse da União R$ 243.750,00 (duzentos e quarenta e três míl e setecentos e cinquenta reais). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO E/OU UNIDADE EXECUTORA RS 9.000,00 (nove mil reais). 
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida) R$ 252. 750,00 (duzentos e cinquenta e dois mil e setecentos e 
cinquenta reais). 
Nota de Empenho nº 2017NE800919, emitida em 07/12/2017, no valor de R$ RS 243.750,00 (duzentos e quarenta e 
três mil e setecentos e cinquenta reais), Unidade Gestora 540007, Gestão 00001. 
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Programa de Trabalho: 23695207610V00021. 
Natureza da Despesa: 444041. 
Conta Vinculada do CONTRATADO: agência nº 4290, conta nº 006.00647024-4. 

VI - PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse: 22/12/2017. 
Termino da Vigência Contratual: 31 de Dezembro de 2019. 
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução do ob;eto. 
o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento: 10 anos contados da apresentação da prestação de contas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA ou do decurso do prazo para a,presentação da prestação de contas. 

VII - FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado do Maranhão. 

VIII - ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: PCA DA BANDEIRA - 10 - - CEP 65970-000 . Porto 
Franco• MA. 

Endereço para entrega de correspondências à CONTRATANTE: Rua Inácio Mourão Rangel, Quadra L, Nº 215, Andar 
Térreo - Loteamento Jaracaty, Bairro Renascença li - São Luís/MA- CEP 65075-697. 

ENDEREÇOS ELETRÔNICOS: 
Endereço eletrônico do CONTRATADO: pmportofrancoma@gmail.com; dmelsonhoracio@hotmail.com. 
Endereço eletrônico do CONTRATANTE: gigovsl@caixa.gov.br. 

Pelo presente instrumento, as partes nominadas no Contrato de Repasse. pactuam as cláusulas a seguir: 

CLÂUSULA PRIMEIRA - 00 PLANO OE TRABALHO E DA CONDIÇÃO SUSPENSIVA 

1 - O Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse (SICONV) é parte 
integrante do presente Contrato de Repasse. independente de transcrição. 

1.1 - A eficácia deste lns1rumento está condicionada â apresentação pelo CONTRATADO efou UNIDADE 
EXECUTORA de toda a documentação relacionada no item IV das Condições Gerais deste Contrato, bem como à 
análise favorável pela CONTRATANTE, dentro dos prazos estabelecidos no mesmo item. 

1.1.1 - O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado. uma única vez. por igual 
periodo: 

1.1.2 - O CONTRATADO EfOU UNIDADE EXECUTORA, desde já e por este Instrumento, reconhece e dâ sua 
anuência que o não atendimento das exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela 
CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno direito do presente Contrato de Repasse. independente de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

2 - Como forma mutua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes: 

2.1 - DA CONTRATANTE 
1. analisar e aceitar a documentação técnica. institucional e jurídica das propostas selecionadas; 

l i. celebrar o Contrato de Repasse. após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE 
EXECUTORA, e publicar seu ex.trato, no Diário Oficial da União (DOU). e respectivas alterações, se for o caso; 

Ili. acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 
correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos 
da CONTRATANTE; 

IV. transferir ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA os recursos financeiros, na forma do cronograma de 
desembolso aprovado, observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação: 
VI. monitorar e acompanhar a conformidade física e financeira durante a execução do presente instrumento; 

VII. analisar eventuais solicitações de reprogramação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso. ao 
Gestor do Programa, mediante o pagamento de taxa de reanálise; 

VIII. verificar a realização do procedimento llcitatório pelo CONTRATADO, atendo-se á documentação no que tange: a 
contemporaneidade do certame, aos preços do licitante vencedor e sua compatibilidade com os preços de 
referência, ao respectivo enquadramento do objeto ajustado com o efetivamente licitado, ao fornecimento de 
declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA atestando 
o atendimento às disposições legais aplicáveis, ou regis1ro no SICONV que a substitua; 

27.94 1 v009 micro t2 



Contrato de Repasse- Transferência Voluntária 

IX. aferir a execução do objeto pactuado, conforme pactuado no Plano de Trabalho, por meio da verificação da 
compatibilidade entre estes e o efetivamente executado, assim como verificar a regular aplicação das parcelas de 
recursos, de acordo com o disposto na Cláusula Quinta; 

X. verificar a existência da Anotação de Responsabilidade Técnica - ART, quando se tratar de obras e serviços de 
engenharia; 

XI. designar. em 10 dias contados da assinatura do instrumento, os servidores ou empregados responsáveis pelo seu 
acompanhamento: 

XII. divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da 
devolução. nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento: 

XIII. fornecer, quando requisitadas pelos ôrgãos de controle externo e nos limites de sua competência específica, 
informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 

XIV. notificar previamente o CONTRATADO a inscrição como inadimplente no SICONV, quando detectadas 
impropriedades ou irregularidades no acompanhamento da execução do objeto do instrumento, devendo ser 
incluída no aviso a respectiva Secretaria da Fazenda ou secretaria similar, e o Poder Legislativo do órgão 
responsável pelo instrumento; 

XV. notificar o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA quando não apresentada a Prestação de Contas dos 
recursos aplicados, ou quando constatada a má aplicação dos recursos públicos transferidos, instaurando, se for o 
caso, a competente Tomada de Contas Especial; 

XVI. receber e analisar a prestação de contas encaminhada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. bem 
como notificá-lo quando da não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos 
recursos, instaurando, se for o caso, a correspondente Tornada de Contas Especial; 

XVII. solicitar à instituição finanpeira albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes 
dessa conta especifica do instrumento para a conta única do Tesouro Nacional, nos casos aplicáveis. 

XVIII. assumir ou transferir a responsabílídade pela execução do objeto, no caso de paralisação ou de ocorrência de fato 
relevante, de modo a evitar sua descontinuidade; 

XIX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos ao acompanhamento da execução do 
objeto, registrando no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, 
mantendo-os atualizados. 

2.2 - DO CONTRATADO 

1. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercício. consignar no 
Plano Plurianual os recursos para atender ás despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

li. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas 
pela Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000; 

Ili. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código 
Tributário Nacional. a não efetuar cobrança que resulte em montante superior à contrapartida aportada ao 
Contraio de Repasse; 

IV. definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse; 
V. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e 

institucional necessária à celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem 
como apresentar documentos de titularidade dominial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos 
emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos 
da legislação aplicàvel; 

VI. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse, 
observando prazos e custos, designando profissional habilitado e com experiência necessária ao 
acompanhamento e controle das obras e serviços com a respectiva ART da prestação de serviços de fiscalização 
a serem realizados. 

VII. 

VIII. 

Apresentar ao CONTRATANTE declaração de capacidade técnica. indicando o sen,ídor ou servidores que 
acompanharão a obra ou serviço de engenharia. 
assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 
contratados. em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 
determinando a correção de vicies que possam comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, 
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

IX. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo 
Gestor do Programa, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e 
social, informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

X. realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução indireta, 
nos termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462, de 04 de agosto de 2011 
e sua regulamentação, e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos legais, 
a suficiência do projeto bàsíco, da planilha orçamentária discriminatíva do percentual de Bonificação e Despesas 
Indiretas (BOI) utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição; 

XI. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, 
ou registro no SICONV que a substitua. atestando o atendimento das dis ições legais aplicáveis ao 
procedimento licitatório; 
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XII. exercer, na qualidade de contratante, a fiscalização sobre o CTEF - Contrato de Execução e/ou Fornecimento de 
Obras, Serviços ou Equipamentos. 

XIII. estimular a pa1ticipação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de 
Repasse. bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

XIV. no caso dos Estados, Municípios e Distrito Federal, notificar os partidos politicos. os sindicatos de trabalhadores e 
as entidades empresariais com sede no municlpío ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos 
financeiros pela CONTRATANTE. em conformidade com a lei nº 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a 
notificação por meio eletrônico; 

XV. operar. manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XVI. prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados â consecução do objeto no prazo fixado 
no Contrato de Repasse; 

XVII. fornecer à CONTRATANTE, a qualquer tempo, informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo: 

XVIII. prever no edital de licitação e no CTEF que a responsabilidade pela qualidade das obras, materiais e serviços 
executados/fornecidos é da empresa contratada para esta finalidade, inclusive a promoção de readequações, 
sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a consecução do objeto contratado; 

XIX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos à formalização, execução, licitação, 
acompanhamento, prestação de contas e informações acerca de tomada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema, 
mantendo-os atualizados; 

XX. instaurar processo administrativo apuratórío, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o 
desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do 
Contraio de Repasse, comunicando tal falo à CONTRATANTE; 

XXI. regislrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a execução do 
serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de 
homologação e adjudicação, o extraio do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e 
da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

XXII. manter um canal de comunicação efetivo. ao qual se dara ampla publicidade, para o recebimento pela União de 
manifestações dos cidadãos relacionados ao convênio, possibilitando o registro de sugestões, elogios, 
solicitações. reclamações e denüncias; 

XXII! . incluir nas placas e adesivos indicativos das obras, quando o objeto do instrumento se referir à execução de obras 
de engenharia, informação sobre canal para o registro de denúncias, reclamações e elogios, conforme previsto no 
"Manual de Uso da Marca do Governo Federal • Obras• da Secretaria de Comunicação Social da Presidência da 
República: 

XX.IV. ao tomar ciência de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dar ciência aos órgãos de controle e, havendo fundada 
suspeita de crime ou de improbidade administrativa. cientificar os Ministérios Público Federal e Estadual e a 
Advocacia Geral da União. 

XXV. adotar o disposto nas Leis n• 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no 
Decreto nº 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência flsica ou com mobilidade reduzida; 

X.XVI. compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental 
municipal. estadual ou federal, conforme o caso; 

X.XVII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o deta1hamento de encargos sociais e do BOI 
que integram o orçamento do proíeto bàsico da obra e/ou serviço. em cumprimento ao art. 7°, §2º, inciso li. da Lei 
8.666/93 ele a Súmula nº 258 do Tribunal de Contas da União; 

XXVIII. nos casos de transferências a Estados, Distrito Federal e Municípios. observar o disposto no Decreto nº 7.983, de 
08 de abril de 2013. e suas alterações. nas licitações que realizar, no caso de contratação de obras ou serviços de 
engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração firmada pelo representante legal do 
CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XXIX utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de 
Julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto nº 5.450, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua 
forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a impossibilidade de 
sua utilização; 

XXX. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, atestando 
que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação; 

X.XXI. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem 
como as informações referentes às dispensas e inexigibilidades; 

XXXII. inserir. quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de Repasse, 
cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas 
contratantes, bem como dos órgãos de controle interno e externo. a seus documentos e registros contábeis; 

XXXIII . atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas lnidõneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação. em especial ao impedimento daquelas em contratar com 
o Poder Público. em atendimento ao disposto na Portaria CGU nº 516, de 15 de março de 2010: 

XXXIV. consultar no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF a regularidade das empresas e/ou 
profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento quelas em contratar com o 
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Poder Público, sendo vedada a participação na licitação ou contratação de empresa que consta como impedida ou 
suspensa; 

XX.XV. consultar no Cadastro Nacional de Condenações Civis a regularidade das empresas e/ou profissionais 
participantes do processo de licitação, no que tange a registro de ato de improbidade administrativa e 
inelegibilidade supervisionado pelo Conselho Nacional de Juslíça; 

XXXVI. apresentar à CONTRATANTE relatório de execução do empreendimento contendo informações sobre a execução 
flsico-financeira do Contrato de Repasse, bem como da integralização da contrapartida, em periodicidade 
compatlvel com o cronograma de desembolso estabelecido; 

XXXVII. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Contrato de Repasse prever apenas 
sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior. a fim de assegurar sua funcionalidade; 

XXXVUI. divulgar. em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do 
Programa, a origem do recurso, o valor do repasse e o nome do CONTRATANTE e do Gestor do Programa, como 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA a comunicar expressamente à 
CAIXA a data, forma e local onde ocorrerâ a ação promocional, com antecedência minlma de 72 (setenta e duas) 
horas, sob pena de suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela 
Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997; 

XXXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Gestor do Programa acompanhada da marca do Governo Federal nas 
publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504. de 
30 de setembro de 1997; 

XL. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consórcios 
públicos; 

XLI . aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de 
poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de 
despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as disposições contidas na 
Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XUI. autorizar o CONTRATANTE ou sua mandatária para que solicitem junto à Instituição financeira albergante da 
conta vinculada, a transferência dos recursos financeiros por ele repassados, bem como os seus rendimentos, 
para a conta única da União, caso os recursos não sejam utilizados no objeto da transferência pelo prazo de 180 
(cento e oitenta) dias; 

XLIII . autorizar ao CONTRATANTE solicitar, à instituição financeira albergante da conta vinculada. o resgate dos saldos 
remanescentes, nos casos em que não houver a devolução dos recursos no prazo previsto; 

XUV. estar ciente sobre a não sujeição ao sigilo bancârio, quanto a União e respectivos órgãos de controle, por se tratar 
de recurso público; 

XLV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da área 
vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver; 

XLVI. divulgar em sitio eletrônico institucional as informações referentes a valores devolvidos, bem como a causa da 
devolução, nos casos de não execução total do objeto pactuado, extinção ou rescisão do instrumento; 

XL VII. disponibilizar, em sitio oficial na internet, ou, na sua falta, em sua sede, em local de fácil vísibílidade, consulta ao 
extrato do Instrumento ou outro instrumento utilizado, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade, os valores e as 
datas de liberação e o detalhamento da aplicação dos recursos/, bem como as contratações realizadas para a 
execução do objeto pactuado, podendo ser suprída a publicação na internet pela ínserção de link na página oficial 
do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA que possibilite acesso direto ao Portal de Convênios. 

XLVIII. indicar a obrigatoriedade de contabilização e guarda dos bens remanescentes e manifestar compromisso de 
utilização dos bens para assegurar a continuidade de programa governamental, estando claras as regras e 
diretrizes de utilização: 

XLIX. responder, na figura de seus titulares, na medida de seus atos, competências e atribuições o CONTRATADO e 
solidariamente, quando for o caso, a UNIDADE EXECUTORA, por desvio ou malversação de recursos públicos, 
Irregularidade na execução do contrato ou gestão financeíra do instrumento; 

L. tomar outras providências necessârias à boa execução do o~eto do Contrato de Repasse, 
LI. inslalar placa de inauguração quando da conclusão da obra, conforme padrão fornecido pela CONTRATANTE. 

CLÀUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3 -A CONTRATANTE transferira, ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, até o rtmite do valor dos Recursos 
de Repasse descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS e de acordo com o cronograma de desembolso constante do 
Plano de Trabalho. 

3 1 - O CONTRATADO aportarà o valor dos Recursos de Contrapartida descrito no item V das CONDIÇÕES GERAIS 
de acordo com os percentuais e as condições estabelecidas na legislação vigente e de acordo com o cronograma de 
desembolso constante do Plano de Trabalho à conta de recursos alocados em seu orçamento. 

3 .2 - Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao presente Contrato de 
Repasse, figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e 
elementos de despesa. 
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3.3 - Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do presente Contrato de Repasse terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 - Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta vinculada a este Contrato de 
Repasse, em agência da CAIXA, isenta de cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA - DA AUTORIZAÇÃO PARA INICIO DO OBJETO 

4- O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, por meio deste Instrumento. manifesta sua expressa concordáncia 
ern aguardar a autorização escrita da CONTRATANTE para o inicio da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

4 .1 - A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e o crédito de recursos de 
repasse na conta vinculada, conforme diretrizes da Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU 424/2016 e do 
Gestor do Programa. 

4 .2 - Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para 
liberação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

4 .3 - Caso a contratação seja efetuada no periodo pré-eleitoral, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA 
declara estar ciente de que a autorização de inicio de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após 
finalizado o processo eleitoral a-se realizar no mês de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo 
turno, em atendimento ao artigo 73. inciso VI. alinea "a" da Lei nº 9.504/97, 

CLÁUSULA QUINTA - DO ACOMPANHAMENTO, LIBERAÇÃO E DESBLOQUEIO OE RECURSOS 

5. A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada de forma a garantir a regularidade dos atos praticados e a sua 
plena execução, respondendo o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA pelos danos causados a terceiros. 
decorrentes de culpa ou dolo na execução do instrumento, não cabendo a responsabilização do CONTRATANTE por 
inconformidades ou irregularidades praticadas pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, salvo nos casos em 
que as falhas decorrerem de omissão de responsabilidade atribuída ao CONTRATANTE. 

5.1 No acompanhamento da execução do objeto serão verificados: 

1 - a comprovação da boa e regular aplicação dos recursos, na forma da legislação aplicável; 
li - a compatibilidade entre a el(ecução do objeto, o que foi estabelecido no plano de trabalho, os desembolsos e 
pagamentos. conforme os cronogramas apresentados; 
Ili - a regularidade das informações registradas pelo CONTRATADO no SICONV; 
IV - o cumprimento das metas do plano de trabalho nas condições estabelecidas. 
V - a conformidade financeíra 

5.2 O CONTRATANTE comunicará ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EX.ECUTORA quaisquer irregularidades 
decorrentes do uso dos recursos ou outras pendências de ordem técnica apurados durante a execução do instrumento, 
suspendendo o desbloqueio de recursos. ficando estabelecido o prazo de 45 (quarenta e cinco) dias para saneamento 
ou apresentação de informações e esclarecimentos, podendo ser prorrogado por igual periodo. 

5.3 O CONTRATANTE reportará decisão quanto à aceitação ou não da.s justificativas apresentadas e, se for o caso. 
realizará procedimento de apuração de dano ao erário, ensejando registro de inadimplência no SICONV e imediata 
instauração de Tomada de Contas Especial. 

5.4 - A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases 
ou etapas de ex.ecuçáo do objeto e será realizada sob bloqueío, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade 
financeira do Gestor do Programa e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5.4.1 - A liberação de recursos deverá ocorrer da seguinte forma: 

1 - exceto nos casos de instrumento com parcela única, o valor do desembolso a ser realizado pelo Gestor do Programa 
ou pela mandatária referente à primeira parcela, não poderá exceder a 20% (vin1e por cento) do valor global do 
instrumento: 

li - a liberação da primeira parcela ou parcela única ficará condicionada ao: 

a) envio pela mandatária e homologação pelo Gestor do Programa da Síntese do Projeto Aprovado - SPA quando o 
objeto do instrumento envolver a execução de obras e serviços e engenharia enquadr os nos incisos II e Ili do art. 3° 
da Portaria lnterrninisterial MPDG/MF/CGU nº 424/2016; 
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b) conclusão da análise técnica e aceite do processo licitatório pelo Gestor do Programa ou mandatária; e, 

111 • a liberação das demais parcelas, está condicionada a execução de no minimo 70% (setenta por cento) das parcelas 
liberadas anteriormente. 

5.5 • O cronograma de desembolso previsto no plano de trabalho deverá estar em consonância com as metas e fases 
ou etapas de execução do objeto do instrumento. 

5 6 • Após a comprovação da homologação do processo lici1atório pelo CONTRATADO, o cronograma de desembolso 
deverá ser ajustado em observação ao grau de execução estabelecido no rerendo processo licitatório. 

5.7 - É permitido o adiantamento de parcelas no regime de execução direta na forma do cronograma de desembolso 
aprovado, sendo vedado nos casos de execução de obras e serviços de engenharia enquadrados no inciso Ili do art. 3º 
da Portaria MPDG/MF/CGU nº 424/2016, ficando a liberação das parcelas subsequentes condicionada à aprovação, 
pela CONTRATANTE, de relatório de execução com comprovação da aplicação dos recursos da última parcela liberada. 

5.8 - Na hipótese de inexistência de execução financeira após 180 (cento e oitenta) dias da liberação da primeira 
parcela o instrumento deverá ser rescindido, sendo vedado. também, o inicio de execução de novos instrumentos e a 
liberação de recursos para este CONTRATADO. 

5 9- A autorização de desbloqueio dos recursos creditados na conta vinculada ocorrerá condicionada a: 

1 • a emissão da autorização para inicio do objeto; 
li · a apresentação do relatório de execução compalivel com o cronograma de desembolso aprovado, 
devidamente atestado pela fiscalização do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA: 
Ili - o atendimento ao disposto nos Artigos 52 e 54 da Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU nº 
424/2016; 
IV • a comprovação do aporte da contrapartida pactuada para a etapa correspondente; 
V - a comprovação financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

5.9.1 • O servidor indicado pelo CONTRATADO responsável pelo acompanhamento e fiscalização da obra 
deverá assinar e carregar no SICONV o relatório de fiscalização referente a cada medição 

5 .9.2 • O CONTRATADO deverá verificar se os materiais aplicados e os serviços realizados a1endem aos 
requisitos de qualidade estabelecidos pelas especificações técnicas dos projetos de engenharia aceitos 

5 9.3 • A execução fislca será atestada conforme regramento disposto no Artigo 54 da Portaria lnterministerial 
MPOG/MF/CGU nº 424/2016. 

5.9.4 - A aferição da execução do objeto, suas metas e rases ou etapas será realizada por meio da verificação da 
compatibilidade entre o efetívamente executado e o pactuado no Plano de Trabalho. 

CLÁUSULA SEXTA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6 - As despesas com a execução do objeto do presente Contrato de Repasse correrão à coma de recursos alocados 
nos respectivos orçamentos dos contratantes. 

6.1 - A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação especifica do Gestor 
do Programa. com incorporação ao presente Contrato de Repasse mediante Apostilamento. 

6.2 - A eficàcla deste Instrumento está condicionada à validade dos empenhos, que é determinada por instrumenlo 
legal. findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o presente Contrato de Repasse fica automaticamente extinto 

6.2.1 - No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar. o quantitativo 
flslco-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apre.sente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 - Os recursos somente poderao ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para 
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU nº 424, 
de 30 de dezembro de 2016, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 - A programação e a execução financeira deverão ser realizadas em separado. de acordo com a natureza e a ronte 
de recursos, se for o caso. V 
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7.2 - Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA incluirá no SICONV, no 
mínimo, as seguintes informações: 

1 • a destinação do recurso; 
li • o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
Ili • o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV· a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamenlo: 
V • informações das notas fiscais ou documentos contábeis. 

7 .3 - Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na conta bancária de titularidade dos fornecedores e 
prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos casos citados abaixo, em que o crédito poderá 
ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, devendo ser 
registrado no SICONV o beneficiário final da despesa: 

a) por ato da autoridade máxima do Gestor do Programa: 
b) na execução do objeto pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por regime direto; 
c) no ressarcimento ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA por pagamentos realizados ás próprias custas 
decorrentes de atrasos na liberação de recursos pelo Gestor do Programa e em valores além da contrapartida 
pactuada. 

7.3.1 - Excepcionalmente, poderá ser realizado. uma única vez no decorrer da vigência do presente Contrato de 
Repasse. pagamento a pessoa fisica que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do 
beneficiário pela CONTRATANTE, e observado o limite de RS 1.200,00 (um mil e duzentos reals) por fornecedor ou 
prestador de serviços. 

7.4 - Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em periodo 
anterior ou posterior à vigência do presente Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente 
desde que comprovadamente realizadas na vigência descrita no item VI das CONDIÇÕES GERAIS. 

7.5 - Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto lastreada em títulos da dívida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor 
que um mês. 

7.5.1 - A aplicação dos recursos, creditados na conta vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto prazo será 
automática, após assinatura pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA do respectivo Termo de Adesão ao 
fundo no ato de regularização da conta, ficando o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA responsável pela 
aplicação em caderneta de poupança por intermédio do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos 
transferidos for igual ou superior a um mês. 

7.5.2 - Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas vinculadas devem ser devolvidos à 
conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado, devendo constar de demonstrativo especifico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utílização. 

7.5.3 - Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do 
objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7.6 - Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão. denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos à UNIÃO 
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição. sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

7.6.1 - A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida. ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado. 

7.6.2 - Nos casos de descumprimen1o do prazo previsto no item 7.6, o CONTRATANTE solicitará à instituição financeira 
albergante da conta vinculada a devolução imediata dos saldos remanescentes ã conta única do Tesouro Nacional. 

7.7 - Deverão ser restituídos. ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monelariamente. a partir da data do recebimento. na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 

a) quando não houver qualquer execução física referente ao objeto pactuado neste Instrumento nem utilização de 
recursos; 
b) quando for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
e) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 
d) quando os recursos forem utilizados em desconformidade com o pactuado nest nstrumento; 
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e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no 
item 7.5.2; 

f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea •a·, os recursos que permaneceram na conta vinculada, sem terem sido 
desbloqueados em favor do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, serão devolvidos acrescidos do resultado da 
aplicação financeira nos termos do item 7.5, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência do Contrato de 
Repasse. 

7.7.2 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade. a devolução 
dos recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da 
aplicação financeira nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 
contratual. 

7.7.3 - Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não apresente funcionalidade, a 
totalidade dos recursos liberados devem ser devolvidos devidamente atualizados. conforme exigido para a quitação de 
débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
de Custódia - SELIC, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução de recursos, 
acrescido a esse montante de 1% (um por c-ento) no mês de efetivação da devolução de recursos à conta única do 
Tesouro. 

7.7.4 • Para aplicação dos itens 7.7.2 e 7.7.3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela CONTRATANTE. 

7.7.5- Vencidos os prazos de devolução descritos nos itens 7.7.2 e 7.7.3, os valores devem ser devolvidos devidamente 
atualizados. conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda Nacional, com base na variação da Taxa 
Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SEUC, acumulada mensalmente, até o último dia do 
mês anterior ao da devolução de recursos, acrescido a esse montante de 1% (um por cento) no mês de efetivação da 
devolução de recursos à conta única do Tesouro. 

7 .7 .6 - Na hipótese prevista no item 7.7, alinea ·c•, os recursos devem ser devolvidos incluindo os rendimentos da 
aplicação no mercado financeiro. atualizados pela Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia -
SELIC. 

7.7.7 - Na hipótese prevista no item 7.7, alíneas "d", será instaurada Tomada de Contas Especial, atém da devolução 
dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a qui tação de débitos para com a Fazenda 
Nacional. com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia - SELIC, 
acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 
1 % ( urn por cento} no mês de efetivação da devolução dos recursos à Conta Única do Tesouro Nacional. 

7.8 - Para flns de efetivação da devolução dos recursos à União, a parcela de atualização referente à variação da 
SELIC será calculada proporcionalmente à quantidade de dias compreendida entre a data da liberação da parcela para 
o CONTRATADO e a data de efetivo crédito do montante devido na conta única do Tesouro. 

CLÁUSULA OITAVA - DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

B - Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO e/ou 
UNIDADE EXECUTORA. quando da sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA - DAS PRERROGATIVAS 

9 - O Gestor do Programa é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo à 
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 - Sempre que julgar conveniente, o Gestor do Programa poderá promover visi tas in loco com o propósito do 
acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse. 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 - É prerrogativa da União, por intecmédio do Gestor do Programa e do CONTRATANTE, promover a fiscalização 
físico-financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar. em qualquer hipótese, a 
faculdade de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato 
relevante que venha a ocorrer. 

9.3 • As Informações relativas á celebração, execução, acompanhamento, fiscalização e de prestação de contas, 
inclusive àquelas referentes à movimentação financeira dos instrumentos. serão públicas, exceto nas hipóteses legais 
de sigilo fiscal e bancário e nas situações dassificadas como de acesso restrito, co soante o ordenamento jurldico. 
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CLÁUSULA DÉCIMA- DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 - Obriga-se o CONTRATADO etou UNIDADE EXECUTORA a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta 
específica do grupo vinculado ao ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida 
conta adequada no passivo financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da 
despesa. 

10.1 -As faturas. recibos. notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO etou UNIDADE EXECUTORA, devidamente identificados com o nome do Programa e o 
número do Contrato de Repasse, e mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no próprio local em que forem 
contabilizados, à disposição dos órgãos de controle interno e externo. pelo prazo fixado no Contrato de Repasse. 

10.1. 1 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA deverá disponibilizar cópias dos comprovantes de despesas 
ou de outros documentos a CONTRATANTE sempre que solicitado. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 - A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE no prazo 
descrito no item VI das CONOIÇ_ôES GERAIS. 

11 .1 - Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 
máximo de 45 (quarenta e cinco) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos. incluldos os rendimentos 
da aplicação no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC. 

11.2 - Caso o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não apresente a prestação de contas nem devolva os 
recursos nos termos do item anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência 
no SICONV por omissão do dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins 
de instauração de Tomada de Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do 
dano ao erário, sob pena de responsabilização solidária. 

11 .3 - Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de 
Repasse firmado pelo seu antecessor. 

11.3.1 - Na impossibilidade de atender ao disposto no item anterior, deve apresentar, â CONTRATANTE, e inserir no 
SICONV documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do 
patrimônio público. 

11.3,2 - Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor. o novo administrador 
solicitará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

11.3.3 - Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA de prestar 
contas dos recursos recebidos e aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues à 
CONTRATANTE, para análise e manifestação do Gestor do Programa. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DO REEMBOLSO OE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 - O CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA é responsável pelas despesas extraordinarias incorridas no 
ámbito desse instrumento, quando solicitar: 

a) reanalise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social. quando houver; 
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente; 
e) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 

CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AUDITORIA 

13 - Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elid1r a 
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, em 
conformidade com o Capitulo VI do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 - É livre o acesso. a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relaciona os direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem como aos locais de execução das obras, quando em mís o de fiscalização ou auditoria. 
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13.2. Em sendo evidenciados pelos Órgãos de Controle ou Ministério Público vícios insanáveis que impliquem nulidade 
da licitação realizada, o CONTRATADO deverá adotar as medidas administrativas necessárias à recomposição do 
erário no montante atuali,:ado da parcela jâ aplicada, o que pode incluir a reversão da aprovação da prestação de 
contas e a instauração de Tomada de Contas Especial, independentemente da comunicação do 'fato ao Tribunal de 
Contas da União e ao Ministério Público. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 - É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE, 
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinz.e) dias, contados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o inicio dos trabalhos, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros. observadas as limitações impostas pela Eleíloral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

14.1 - Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente 
destacada a participação da CONTRATANTE. do Gestor do Programa, bem como o objeto de aplicação dos recursos. 
observado o disposto no § 1° do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral nº 9.504, de 30 de setembro de 1997. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DA VIGÊNCIA 

15 - A vigéncia deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á no prazo descrito no item VI 
das CONDIÇÕES GERAIS, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da CONTRATANTE. 
quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 - O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindído a qualquer tempo, ficando os 
participes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência. creditando-se-lhes, igualmente, os beneficios 
adquiridos no mesmo período, aplicando. no que couber, a Portaria lnterministerial MPDG/MF/CGU nº 424. de 30 de 
dezembro de 2016 e demais normas pertinentes à matéria. 

16.1 - Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE: 

1 • a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho; 
li - a inexistência de execução financeira após 180 {cento e oitenta) dias da liberação da primeira parcela, à exemplo do 
descrito na Cláusula Quinta. Item 5.8; 
Ili - a falsidade ou incorreção de Informação de documento apresentado; 
IV - a verificação de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

16.1.1 - A rescisão do Contrato de Repasse. na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à 
União Federal devidamente corrigidos. ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - 00 PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 - A existência de restrição do CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA não foi considerada óbice à celebração 
do presente instrumento. em razão da decisão líminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a 
qual autoriwu a celebração deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 - Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência da ação ou a 
decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA implicará a desconstituição dos efeitos 
da respectiva liminar, com a rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha 
recebido. atualizados na forma da legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÊCIMA OITAVA - DA ALTERAÇÃO 

18 - A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução física e 
financeira. inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA, mediante apresentação das respectivas 
justificativas. no prazo minimo de 30 (trinta) dias que antecedem o término da sua vigência, sendo necessária. para sua 
implementação, a aprovação da CONTRATANTE. 

18.1 -A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos 
por responsabilidade do Gestor do Programa, será promovida ·de oficio· pela CONTRATANTE, limitada ao período do 
atraso verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO e/ou UNIDADE EXECUTORA. 
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18.2 - A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo, ficando a 
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Gestor do Programa. 

18.3 - Ê vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse. 

CLÀUSULA DÉCIMA NONA - DAS VEDAÇÕES 

19 - Ao CONTRATADO é vedado: 

1. reformular os projetos de engenharia das obras e serviços já aceitos pelo CONTRATANTE; 
11. reprogramar os projetos de engenharia dos instrumentos enquadrados no Inciso I do Artigo 3° da Portaria 

lnterministerial MPDG/MF/CGU nº 424/2016; 
Ili. realizar despesas a titulo de taxa de administração ou similar; 
IV. pagar. a qualquer titulo, servidor ou empregado público, integrante de quadro de pessoal do órgão ou entidade 

pública da Administração Direta ou Indireta, salvo nas hipôteses previstas em leis federais especificas e na Lei 
de Diretrizes Orçamentárias; 

V. ulillzar, ainda que em caráter emergencial, os recursos para finalidade diversa da estabelecida no instrumento; 
VI. realizar despesa em data anterior à vigência do instrumento; 
VII. efetuar pagamento em data posterior à vigência do instrumento. salvo se o fato gerador da despesa tenha 

ocomdo durante a vigência do instrumento pactuado; 
VIII. realizar despesas com taxas bancárias, multas. juros ou correção monetária, inclusive referentes a pagamentos 

ou recolhimentos fora dos prazos, exceto no que se refere às multas e aos juros decorrentes de atraso na 
transferência de recursos pelo CONTRATANTE, e desde que os prazos para pagamento e os percentuais sejam 
os mesmos aplicados no mercado. 

IX. transfenr recursos para clubes. associações de servidores ou quaisquer entidades congêneres. exceto para 
creches e escolas para o atendimento pré-escolar, quando for o caso; 

X. realizar despesas com publicidade, salvo a de caràter educativo, informativo ou de orientação social, da qual não 
constem nomes. símbolos ou imagens que caracterizes promoção pessoal e desde que previstas no plano de 
trabalho: 

XI. pagar, a qualquer titulo, a empresas privadas que lenham em seu quadro societário servidor púbhco da ativa ou 
empregado de empresa pública, ou de sociedade de economia mista, do órgão celebrante, por serviços 
prestados, inclusive consultoria, assistência técnica ou as.semelhados; 

XII. aproveitar rendimentos para ampliação ou acréscimo de metas ao plano de trabalho pactuado; 
XIII. computar receitas oriundas dos rendimentos de aplicações no mercado financeiro como contrapartida. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA - DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 

20 - Os documentos instrutórios ou comprobalórios relatívos à execução do Contrato de Repasse deverão ser 
apresentados em original ou em cópia autenticada. 

20.1 - As comunicações de fatos ou ocorrências relatívas ao Contrato serão consideradas como regularmente feitas se 
entregues por carta protocolada, telegrama, fax ou correspondência eletrónica, com comprovante de recebimento, nos 
endereços descritos no item VIII das CONDIÇÕES GERAIS. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - 00 FORO 

21 - Fica eleito o foro da Justiça Federal, descrilo no item VII das CONDIÇÕES GERAIS, para dirimir os conflitos 
decorrentes deste Instrumento, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E. por estarem assim justos e pactuados firmam este Instrumento, que será assinado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais. em juizo e fora dele. sendo extraidas as respectivas cópias, que 
terão o mesmo valor do original 

ONTRAT 
Nome: REGIN CÉLIA BA 
CPF: 483y501.4 3-87 

\ 
Testemu'rJas 

Nome: Wander Wilmo 
CPF: 045.770.383-07 
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~✓~~.À/4-
/4ínatura do CONTRATADO 

Nome: NELSON HORÁCIO MACEDO FONSECA 
CPF: 618.685.073-00 

V':' 

Nome: Carlos foosa Pereira 
CPF: 051.484 
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Nº 1. tei,:a -feira, 2 de janeiro de 2018 

ESPÉCIE Cooltato de Repasse n• 8570W?Ot 7, firmodo peln Mu­
rucfp,o de Mauá. CNl'J 46.522.959'0001-98: JU010 l União Fcdcrnl, 

~~::ie~t~1i''/,o.~-=-~~~~: 
obn.s de mfracstrutwa. 1nclumdo pavunc:caaç&o cm broquetc mtcr-

~~~~~1f.s;~~i1~~dog ~=; :sfiw:.rcr::::: 
l oona da linilo no cxerel<M> de 2017. UG t75004. Gestão 00001, 
"-'" de Trabalho 1545t20541D7.l0035, N6 20t7NE803980. de 
08/12/2017 e R$ 6 000,00 de oontraport.da. Vigà,c» J0 de Abril de 
2022 • 29 12'2017. Cl:tud13 Ramos dt Olh--ara e Állla C'56, Mon• 
triro JacomuMi 

ES.J>ÊCLE Contrato de Repasse n• M5795,"2017, firmado pelo Mu. 
ll>QJ)IO de Main, CNPJ 46.522.959'0001-98; .JU1110 à UoiSo Fedem!, 

~~:ie~1.~tt100~.~=Í~~:E~~{k 
obras de mfraestru1ura, inclwndo pl\1mml3Ç:So em broquete 1111cr-~=-~~VUtR$~~~~ ~~=; ~Uso~~= 
i conta da Unii\o no l''<crcicM> de 2017. UG 17(()04, Gtstoo 00001, 
~ de Trabalho t545l20541D7.l0035. 1'8 2017NESOl386, de 

~ 2022
1
'. ~fjf ~~~ c#:u~dev;~.,;

7/Ã,o/.-"'J:.'; 
Mook:tro faoomU$$1. 

ESPÉCIE e.,., ... ,. de Repas.,e n• 8-15795.'2017. linmdo pelo Mu­
lUáp,o de Mauá. UIPJ 46.522.959'0001-98; Junto l Un,ão Federal. 

r:...,.,.~«l<~l.~~;/"oo~~.w~~~ 
obru de tnfnleswtura. mchrindo pavtmenLaçlo cm broquct:c in1er-

t,"=·~~~~C::,Jg~ "':".:' t"f.i~.J.l:.:'~ 
l ooota da Untlo no e~crcicio de 2017, UG 175004, Gestão 00001. 
Pmi,rnma de Trabolho 1545t20541D7.l0035. NE 20l7NE801J86, de 
14/Õ6/2017 e R.$ 4.150,00 de oontrapemda. Vi~• 27 de Dezembro 
de 2022 • 29/12/2017. aau.i.. R>roos de Otn·e.,. e Aula César 
Monlelro JacomUSS&. 

F.SJ>klE Conltalo de Re(XW< n• 84579(1'20l 7. finmdo pelo Mu­
rudpto de Mauá, CNJ>J 46.522.959'0001-98: juolO l União Federal. 

r:..::,.":6':'~:~~i~-~-~1%'~!"~~ 
obras de lnfraes1n11ura, U'l(:)Ulfldo pevuntmaçlo cm broquete mlc:r-

\i.e ~~•~20~~~~ "::: :S"'tfs~~~ 
à ccaa da Uruilo no cxerclcio de 20l7. UG l75004. Gestão OOOOl. 
p_.... de Trabolbo 15-15120541D7J3696. NE 20l7NE801J82, de 
l41Õ6l2017 e RS 6.240,00 de conlJapartJda. Vtgê:ocia 27 dç dezembro 
de 2022 - 29/12/2017, Claud11 "Ramoe: de Ôll\'eira e Átila CHM 
Momeuo JacomusN. 

ESPtclE Cooltato de Rep:u,e o• 856897 2017, firmodo pelo Mu­
ruclp,o d< ~buá. CNP/ 46.522.959,0001-98, Junto à Urufto P«l<ml. 
~~~:t~~~~~~!"E!:~"': 
obras de m&acstrutura. incluindo pcumeatação an broquet.c inter­
tra,1ados, P.1"nneot.aç!lo e rCC3pewntnlo astãbioo: Programa Plaoe­
)Mlffllo Urbano: Valor: RS 624.648,10: dos ..cun<JS: R.$ 614.648,10, 
correrto 1 conta WI Un1lo no e.'(crciao de 2017, UO 115004, OtStão 
00001, ProgrM1a de Trabol.ho ls.!5120541D730035. NE 
20l7NE80J906, de 08/ t2I2017 e RS 10.000,00 de oonttapart1da. Vi-

~:.2: t.rei:,~:,e~~2j~~~1 7. OaudJa Ramos de 

ESPÉCIE Coolrato de Repasse o• 856531 '2017, firmado pelo Mu­
rucipio de Mauá. CNPI 46.522.959'0001-98; Juo<o l União f «kral. 

~~~':1.~P~érl~.::õ.~=-w~~~~zi: 
•~ de lal.er. pa.s.sc,o. p1s1a de ctUlll.Ohada e ca.k:adal n.u árC'II situada 
no lasdtm KCN><dy, Mawl/SP: l'rolfarna l'w>ej:uncnto Urbooo; Valor 
kS 250 000,00; dos recursos; Rf 245.850,00, corttrão 4 conta dA 
Uniào oo acrclcio de 1017. UG 17~. Gcsdo 00001, Prog,rnma de 
Trabolbo 1545l205410T20035, NE 2017NE80365S. de 08112120 17 e 
R.$ 4.150,00 de conlnpM,da. V,gi!oc,a JO de Dr,,,:mbro de 2022 • 
29/12/20l7, Claudi.a Ramos de Oh~lr.l e Abb César Monteiro Ja­
comusso. 

ESPtc'lE Cootmto de Repa"" n• 844464/2017. fumodo pelo MU• 
NIUPlO DE DIADEMA, CNPJ 46.523.2471000J-9J; junto à Urulo 

~=al~~4:1~':.M~:p'f(K}~~~=1'Ztõt~ ~~ 
~~:'li¼~::' R$~~2t~ !~PrRr~:Mt".oo: 
oormlo i conta da União DO e:<crcicio de 2017. UG 17S004, Gestão 
00001, Prog,arua de TIObalho l545120!-ll07JOOJ5, NE 
2017NE80009I. de 14'06/2017 e RS 60.974.01 de coo~aportida. Vi-

~ÓJ,t~':'r~&itõ i°ltiiETh 'i>~ll:.ii~~UDIA RAMOS 

~J~fc!fi,,~oot~R d~fópai~~~~~ Uf>~' 7, [u"e.ªdº&i~ 
59.l07.59,/000t-75: junto à Un1lo Pedera1, por tntcnnk110 do 

~!t1CN~; &:t::]o5f600l~~~o(:~~ i~~e~:~i:11
~: 

Vuu no mumdpw de Sào Cactaoo do Sul - SP, Programa 
PlaneJameri10 Urbano; Valor: ltS 361 26l.82: do.t ,ecursM: RS 
29~.300.00. çorrerão à conta da Untlo oo e.xerdc10 de 2017. 
UG 17500-4, Gc.stão OOOOl. Progr1m1 de Trabalho 
154512054 10730001. NE l 0 17NE802471, de 0507/20 17 < RS 
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~si:~1Jlot;_ ';?~~r;•;A~1JSCÕE2
~ 1~Ív~~Aru~rr1.fo~"1i 

DARRO!sQUI. 

GERENCIA EXECUTIVA GOVERNO 
SÃO LUIS - MA 

F.XTRATOS Df. CO,.TRATOS 

i>S:J~~ºi':!::Jo d;,,oR~f~c~;o 
8ri:3~}Jg~:ttg1; 

CNPJ 46.634.291 '0001-70: Junto i Unilo Federal, por in-

i=~c:O f'~~;!tºlNd;J• ~d~~~3o5~~t Óbj:,ocap~~ 
VIMENTAÇÀO EM RUAS DO MUNlclPIO DC ITAPETl-

f1íf~~:s9;pd<;!r~~N!!ªR$ª~5.~~0.J.rbc~;~ V:1~~:nta ~! 
Unilo no exercic10 de 2017, UG 175004. Ges-110 00001, 

;~w;~'/i'io231t d< ri:i'ô~~~11 !5't' 2~f''i~~:lf~!· e.,.,~; 
ri'i'.~ J:.31,"s,.ª J~S~A~7oi~Afrdf2.2 siM~Ji?'iºJL 
REC IDA C. DOS SANTOS. 

ESPÊCU! Contrato de Repane n" 8-48104 '2017.'MCID,\­
DBSICAIXA. firmado pelo MIJNICIPfO DE ITAPEVA, CNPJ 
46.63-4JS8/000t.77; Junto i\ Umlo fedc:ral, por rn1e rm~d10 do 

~~;:t-cJ;; ~l~~~o.s'1~~~~br:~ l~~.:STRtT1U~ 
RA URBANA • Pa"1m:en1ução ~ diver»s ruu no 01slt110 

in~:-~ ~l=cJ!:~~7o 0J!~a~~:'\,.í!':.'1~
1ºsfi.~~;''~!; 

recursos: RS 493.100.00, currerlo • c,onta da U1ulo no enr-

~bºo M f2.:Ji2~f4/J~1~est~e0000z!i1~°fsÔit.-;t,e 1
~; 

r!'~t!!~' ci: ~ti2:-:◄1~2~20f;~tr~1~,t~da~~;~· ?-~iLt 
NA.RI DE MATTOS < l.,UlZ ANTONIO HUSSNE CAVANl. 

ISSN 1677-7()69 

ESPÉCIE Conlralo de Repasse n• 849919'2017/MCrDA· 
DBS,'CAIXA. fimmdo pelo MUNICIPIO DB GUARE!. O.PJ 
46.634.267/0001-3I: Junto A Unillo Federal. poc mtermbho do 
Mi.n1sttr10 das Cidades. representada pela Cai.u Econômica 
Federal, CNPJ 00.360.305{0001-04; ObJCIO PavlmCJllaçlo de 
Vla urbana do muotcip10 de Owret : Progra.m.a PltocJamnito 
Urbano; Valor: RS 272 431.~9: dos recursos: RS 145.850,00. 
con crão l conta da Un1ão no exttclc10 de 2017. UG 175004. 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 1.545l20S41O730001, 
NB 20l7NE803163, de OJ/08/2017 e RS 26 581,59 de con-

~"dr'r'!'daMA';:_ft ! "MõttA t •; b'M;;TÕi22
e · JÕ~é 2 WJ.: 

DEii DE BA.RROS. 

BSPÉCII! Con11a10 de Repuje: n• 849297 '2017.'MCIDA­
DESICAIXA, firmado pelo MUNICIPIO DE ITA P~TlN INGA, 
CN'PJ 46.634.291/0001 .70: JUnlo à Un1lo FederaJ, por 1n-­
tcrméd10 do Mln1s" rio das Cidades. rcpttsentada ptla Cai.xa 

~i~~ l.êf<s'oR~ ~G~3~ºJºt;r:s1:::i ~?lYN:c1:~ 
D11 ITA.PE~ININGA; Prosramn P lanejamento Urbano; Valor: 
R$ 558.737.94; dos recursos: RS 493.100,00. eon erão à conta 
da União oo nereicio de 2017, UG 175004, Gcstlo 00001 . 

r~~8028st d< Y:,'õJ~0
017 !5'~s12

it'6
1Wtf~!- eooi! 

rttr~-},~ffi;:' ~ftâNA~'ó"/,bMA~\df2.2 su.12JJfi°i!l: 
RECIDA C. DOS SANTOS. 

ESPÉClll Coou·a10 de Repasse ~• 857115 2017/MCIDA­
DES'C AIXA. firm•do p<lo MUNlCIPIO DE SALTO, O.PJ 
46.634.507/000 l-06; Junto à União Federal, por mtermid10 do 
MuHslff10 du Culad.cs . representada pela Caixa Bconômica 
Federal, CNPJ 00.360.305'0001-04; ObJdo Obras de 1.Aíraer 
lrolu ra urbana M Aveotda Jo~ M3ria M3rqucs de Oliveira no 

f!~Rt199t1~~~r:s:~~ ~~!:::~ ~•iet,Too~OO~~~~:;a:•, 
conta da Un1lo no exercício de 2017. UO 175004. Ge11io 
00001, Programa de Trabalho l5451205-11D7l00.l5. NE 
2017NE80-I022, de 08rl2 20 17 e RS 9 .976,00 de contr;,par­
t1da. V1ghc1a 26 de l)e7embro de 2022 • l6 '12'2017, CELIA 
MARISA MOLINAR! Dll MATTOS e JOS6 GERALDO GAR­
CIA. 

ESPéCIE Contn1to de R,possc n' 857117 2017/l,JCIDA, 
DES1CAIXA, firmado pelo MUNIC1P10 DE SALTO, C'NPJ 

1:;!!4i1~11=1i1!'~~.10r:pr~:;!~a~d:~~~ ~~!1~~~1~: 
Federal, CNPJ 00.360.305/000l-04; ObJctO Obras de Pav1-
me.ntayJo no Município de Sallo/SP.: Programa PIIMJa.mento 
Urbano; Valor. RS 348.500,00; dos recursos; RS 344.750,00. 
correrlo à coa1a da UmSo no excrcic10 dt: 2017, UO 175004. 
Gestão 00001, Programa de Trabalho 1545120S41D73J87l. 
NE 2017NE80-I023. de 08/12/20 17 e RS J.750,00 de coo­
trnpart1da. Viglnc,a 26 de Deu mbro de 2022 - 26/12.2017, 
CllLIA MARlSA MOLINAR! DB MATTOS e ,osr GE­
RALDO GAllCIA. 

ESPÉCIE. Cootrato de Repasse n• 8~6982 '2017/MCIDA­
DBSICAlXA, füm,do pelo MllNlCIPIO DE MAlltlKQUB, 
CNPJ ◄S.94◄ .◄28 '0001-20: JUnto à Un1lo Federal. por ur 

kc:=.:.~c~ f~~~n~~; ~~j~Õ.josc~oor~~ Ób~IOCa~~~ 
c:tpcamento qfáh1eo no Bnmo Nou ~hinnque.; J rog.rama 
PlaneJ&m<nlo Urbano; Valor: R$ 295.600,00; dos recursos.: RS 
29-5.300.00. correrto à conta da União no aetcíc10 de 2017, 

~is 1 llfm,mi3e;:'~E 2':mJEso~;~t':' 08 ~; 20Wb:1:~ 
3

~ •':t~ô1 f."tt"L~"'~1:R,;~ti1~dNl1tr"ôt~1!rii\2 
; 

ovlDro A LBXMIDRE AZZINI. 

ES PÉCIE Contrato de Repasse n• 851492/2017/MAPA'CAlXA, 
firmado pelo MIJNICIJ>IO DE ITAÓCA. CNPJ 
67.360.362/0001--64: jun10 à Uni!o Federal. por 1nlerm~io do 
Mimstér10 da A.gncullura. Pecuária e Abastecimento. repre• 
sentada pela Caiu Económica Fccknl, C..'N PJ 
00.360.l0S/000 t-04; Objeto Aqui11çfo de Patrulha Mccaru-

fst1~~oe:~ ::cr:::.~ RS f;;~1st.ro:~:;::~ 1v~:~. ~! 
Umlo no enrclc,o de 2017, UG 135098. Gt1tlo 00001 , 
Progr&m:\ de Trabalho 20608207720ZV0001. NE 

:i::~:rn!!6i/de 16~~~~i~ de ;t2i°!5flf1,~Ó1;~t'l~ 
MARISA MOLINAR! DE MATTOS e FRBD ERICO DIAS 
BATISTA. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO 
UBERLÂNDIA - MG 
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pelo oodrgo 00032018010200097 

Ooc;,wneo10 assmado d1atUJmtn1e conforme MP n• 2.200.2 de 24-'0812001, que l.fJitJfW a 
lnfraeswwn de Chaves Públicas Brasüeua - ICP-Brasd. 



MINISTERIO DO TTJRISMO 

PORTAL DOS CONVÍ>NIOS 

SICONV • SISTEMA DE GESTÃO DE CONVtNIOS 

Nº / ANO DA PROPOSTA: 
018651 /2017 

OBJETO: 

REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS PRIMEIRA ETAPA 

JUSTLFICA TIVA: 

Porto Franco tem 23.11 7 habitantes, e 1.417,48 km2 e está situado ás margens do Rio Tocantins no sul do Maranhão a 750 
quilômetros da capital São Luís,tem com representatividade turística,A CHAPADA DAS MESAS. Município de Porto Franco 
é um entroncamento das Rodovias BR 010 com a BR 226, e também pela Ferrovia Norte e Sul. A REVITALIZAÇÃO E 
AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RlO TOCANTINS, DO MUNICÍPIO DE PORT FRANCO MA, tem finalidade desenvolver o 
turismo na cidade, destacando a infraestrutura para pennitir a expansão das atividades turísticas, adequação dos acessos e a 
melhoria da qualidade de infraestrutura para o turista. A cidade possui um vasto calendário cultural, que, organizado pela 
secretaria municipal de cultura e turismo, atraia milhares de turista todos os anos que para aqui se dirigem na certeza de que 
encontrarão eventos organizados, e com segurança, como: 1) o carnaval de Porto Franco - " Do jeito que o povo gosta" - São 
cinco noites de folia com apresentações das grandes bandas, blocos tradicionais, blocos alternativos e uma animação 
contagiante. 2) FESTA DO DIVINO ESPIRITO SANTO - Festa cultural religiosa, realizada em parceria com a Igreja Católica 
onde o grupo" As Cantoras do Bem do Divino Espírito Santo" promovem uma novena, com peregrinações e procissões ao som 
das caixeiras e o ritual da festa. 3) FESTA DE SÃO JOÃO - Realizada num grande arraial no Bairro São Francisco, organizado 
com barracas típicas e comidas regionais, apresentações artísticas culturais onde não pode faltar o forró pé de serra, danças 
diversas prestigiadas por uma grande multidão. 4) EXPOSIÇÃO AGROPECUÁRIA DE PORTO FRANCO - Trata-se da maior 
festa da cidade, atraindo milhares de turistas e investidores, acontece na segunda semana do mês de julho, com variadas 
atrações culturais e negócios. Porto Franco, situado à margem direita do rio Tocantins, distando 700 km da capital do estado, 
além de terras férteis, tem privilegiada situação geográfica. Possui importante entroncamento rodoviário, onde as rodovias 
federais BR-135 (Belém / Brasília) e a BR-226 se encontram, além da Rodovia MA-335 que nasce nessa travessia urbana. 
Além do entroncamento dessas três rodovias a cidade também é cortada pela Ferrovia Norte Sul, ficando no município o 
Terminal Multimodal onde é embarcada nos vagões da Norte Sul toda a soja produzida no Sul do Maranhão e Norte do Estado 
do Tocantins, destinada à exportação, via Porto do ltaqui em São Luís. No Tennioal Multimodal se situa o Distrito 
Agroindustrial de Porto Franco onde tem instalada a única indústria de esmagamento, refino e envasamento de óleo de soja do 
Estado. Além das condições propícias para atração de investimentos a cidade tem avançado no desenvolvimento educacional e 
de saúde onde estudantes de vários municípios do sul maraohcnse e norte do Tocantins frequentam cursos universitários. 
Entretanto, toda essa dinâmica provocada pelas condições geográficas da cidade pressionam a municipalidade por implantação 
de equipamentos de apoio ao turismo. A REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS PRIMEIRA 
ETAPA, é uma obra de interesses tirístico, para o município e o polo turístico Chapada das Mesasa. A sede do município de 
Porto Franco MA, proporcionará mais emprego e renda às famílias que vivem da exploração do turismo em Porto Franco 
MA.As obras que serão realizadas, PAVlMENTAÇÃO,PISTA DE CAMINllADA E CICLOVIA.lNlCIO DA OBRAS SERÁ 
NA LAT 6.202l.34S e LONG 47.2430.57 O e o FIM NA LAT 6.20 18.0l s e LONG 47.2430.32 O . A ORLA DO RIO 
TOCANTINS em Porto franco MA, é um dos locais escolhido pelos turistas para as festividade de Rcveillon,Festa Juninas 
,temporada de Praia e atracadouros dos barcos para embarque dos turista para realização de passeios pelas bela águas do Rio 
Tocantins. 

1 - DADOS DO CONCEDENTE 

CONCEDENTE: NOME DO ÓRGÃO/ÓRGÃO SUBORDINADO OU UG: 
54000 MIN1STERIO DO TURISMO 

CPF DO RESPONSÁVEL: NOME DO RESPONSÁVEL: 
787.774.458-72 NEUSV ALDO FERREIRA LIMA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL: 
SQS 102, BL. C, APT 505 70330-030 
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2-DADOSDOPROPONENTE 
Q. Fisn°_ ~ 

.A~~_.>-

PROPONENTE: ~ICA 
06.208.946/0001-24 ~/!nr- ~'?) 
RAZÃO SOCJAL DO PROPONENTE: - 't"!lfü [.1/ -
MUNICIPIO DE PORTO FRANCO 

ENDEREÇO JURÍDICO DO PROPONENTE: 
PRACA BANDEIRA, 1 O 

CJDADE: UF: CÓDIGO CEP: E.A.: DOO/TELEFONE: 
PORTO FRANCO MA MUNICÍPIO: 65970000 Administração 

0877 Pública Municipal 

BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
104 - CAIXA ECONOMlCA 4290-0 0066470244 

CPF DO RESPONSA VEL: 1 NOME DO RESPONSA VEL: 
618.685.073-00 NELSON HORACIO MACEDO FONSECA 

ENDEREÇO DO RESPONSÁVEL: CEP DO RESPONSÁVEL: 
RUA 06, 08, LOTE 08 - PARQUE JUCARA 65970000 
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4-DADOSDOEXECUTOR/VALORES A-.A~ 

n 

\ ~BRléA 

VALOR GLOBAL: R$ \. .. , 00 ~~ 
"'-! tn r - , k) 

VALOR DA CONTRAPARTIDA: R$ 9.ooo;uo 

VALOR DOS REPASSES: Ano Valor 

2017 R$ 243.750,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA FLNANCElRA: R$ 9.000,00 

VALOR DA CONTRAPARTIDA EM BE S E SERVIÇOS: R$ 0,00 

VALOR DE RE DIM.ENTOS DE APLICAÇÃO: 
R$ º·ºº 

1 ÍClO DE VIGÊ CIA: 22/12/20 17 

FIM DE VIGÊNCIA: 31/12/2019 

VIGÊ CIA DO CONVÊNIO: 2019 
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5 - PLANO DE TRABALHO '-= n 

Q f iSíl'~ 

Meta nº: 1 \ BRIGA 
~~ 

Especificação: REVlT ALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RlO TOCANTINS PRIMEIRA ETAPA ~to Fra ,c.c:r 
Unidade de Medida: UN 1 Quantidade: 1.0 Valor: R$ 252.750,00 

Início Previsto: 31 /05/2018 1 Término Previsto: 3 l/05/2019 Valor Global: R$ 252.750,00 

UF: MA I Município: 0877 - PORTO FRANCO ICEP: 65970-000 

Endereço: PRAÇA DA BANDEIRA N 10 

Etapa/Fase nº: l 

Especificação: LIMPEZA,DESCARTE DE ENTULHOS 

Quantidade: 1 Valor: ! Início Previsto: 1 Término Previsto: 
1.0 UN R$ 12.500,00 31/05/2018 31/05/2019 

Etapa/Fase nº: 2 

Especificação: PAVIMENTAÇÃO,URBANlZAÇÃO. 

Quantidade: 1 Valor: 
LO UN 

MÊS DESEMBOLSO: Julho 

META Nº: I 

I Jnício Previsto: 
R$ 240.250,00 31/05/2018 

6 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MINISTERIO DO TURISMO 

t Término Previsto: 
31/05/2019 

ANO: 2018 

j VALOR DA META: 

DESCRIÇÃO: REVITALIZAÇÃO E AMPLLAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS PRIMEIRA ETAPA 

VALOR DO REPASSE: R$ 50.550,00 PARCELANº: 

MÊS DESEMBOLSO: Agosto ANO: 2018 

M.ETA Nº: 1 1 VALOR DA META: 

DESCRIÇÃO: REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS PRIMEIRA ETAPA 

VALOR DO REPASSE: 

MÊS DESEMBOLSO: Julho 

META Nº: 1 

R$ 193.200,00 

7 - CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO 
MUNJCIPIO DE PORTO FRANCO 

PARCELANº: 

1 ANO: 2018 

!VALOR DA META: 

DESCRIÇÃO: REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS PRIMEIRA ETAPA 

VALOR DO REPASSE: R$ 9.000.00 1 PARCELA Nº: 

R$ 50.550,00 

1 

R$ [93.200,00 

2 

R$ 9.000,00 

1 
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8 - PLANO DE APLICAÇÃO DETALHADO 1 ~ 

til 

DESCRJÇÃO DO BEM/SERVIÇO: LIMPEZA DESCARTE DE ENTULHOS \,0 Kyt3R1C, 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio !NATUREZA DA DESPESA: 449051 ~Of:,-cmr ~~'?;; 
ENDEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: PRAÇA DA BANDElRA N 10 

CEP: 65970-000 1 UF: MA l '.\1UNJCIPIO: 0877 - PORTO FRANCO 

UNIDADE: UN IQUANTJDADE: 1,00 IV. UNITARlO: R$12.500,00 1 V.TOTAL: R$ 12.500,00 

OBSERVAÇÃO: A REALIZAÇÃO DO OBJETO DESTA PROPOSTA TEM COM FINALIDADE MOSTRAR A 
SOCIEDADE A IMPORTÂNCIA DO MINISTÉRIO DO TURISMO E SUAS POLÍTICAS SOCWS, QUE 
TANTO TEM FEITO POR UMA SOCIEDADE MAIS JUSTA, COM A INCLUSÃO SOCIAL ATRAVÉS 
DO TURISMO. 

DESCRIÇÃO DO BEM/SERVIÇO: PAVIMENTAÇÃO, URBANIZAÇÃO. 

NATUREZA DA AQUISIÇÃO: Recursos do Convênio !NATUREZA DA DESPESA: 449051 

E DEREÇO DE LOCALIZAÇÃO: PRAÇA DA BANDEIRA N 10 

CEP: 65970-000 1 UF: MA IMUNICIPIO: 0877 - PORTO FRANCO 

UNIDADE: UN 1 QUANTIDADE: 1,00 IV. UNITARIO: R$240.250,00 1 V.TOTAL: R$ 240.250,00 

OBSERVAÇÃO: A REALlZAÇÃO DO OBJETO DESTA PROPOSTA TEM COM FJNAUDADE MOSTRAR A 
SOCIEDADE A IMPORTÂNCIA DO MINISTÉRIO DO TURISMO E SUAS POLÍTICAS SOCWS, QUE 
TANTO TEM FEITO POR UMA SOCIEDADE MAIS JUSTA, COM A INCLUSÃO SOCIAL ATRAVÉS 
DO TURISMO. 

9 - PLANO DE APLICAÇÃO CONSOLIDADO 

NATUREZA DA DESPESA 

Código Total Recursos Contrapartida Bens e Rendimento de 
Serviços Aplicação 

449051 R$ 252.750.00 R$ 252.750,00 R$ 0,00 R$ 0,00 

TOTAL GERAL: R$ 252. 750,00 
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10 - DECLARAÇÃO 

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova j unto ao :-----::------:-:---:-----=----'~ h-t:-. 
para efeitos e sob as penas da Lei, que inex.iste qualquer débito em mora ou situação de inadimplência com o Tesouro 
Nacional ou qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Federal, que impeça a transferência de recursos oriundos 
da dotações consignadas nos orçamentos da União, na fom-ia deste plano de trabalho. 

Pede Deferimento. 

Local e Data Proponente 

11 - APROVAÇÃO PEW CONCEDENTE DO PLANO DE TRABALHO 

Aprovado 

Local e Data 

Nome do Arquivo: 

Concedente 
(Representante legal do Órgão ou Entidade 

12-ANEXOS 

Comprovantes de Capacidade Técnica e Gerencial 

CERTIDÃO CAPACIDADE TECNICA E GERENCIAL.pdf 

Comprovação da Contrapartida 

ome do Arquivo: 

DECLARAÇÃO DE CONTRAPARTIDA.pdf 

Documentos Digitalizados do Convênio 

Nome do Arquivo: 

OF 2731-2732 - CAMARA E CLAUSULA PORTO FRANCO 855283.pdf 
Contrato de repasse e DOU Porto Franco 855283.pdf 
Oficio Contratar com Clausula Suspensiva 855283.pdf 



#PÚBLICO 
Gerência Executiva Governo São Luís/ MA 

Ofício n!! 0530/ 2021/ GIGOV/SL 

São Luís, 13 de maio de 2021 

A Sua Excelência o Senhor 
Deoclides Antonio Santos Neto Macedo 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Pc Bandeira, 10 
CEP: 65970-000 - Porto Franco - MA 

Assunto: Alteração da data de vigência do Contrato de Repasse ne 855283/2017 - Operação 1039786-72 

Senhor Prefeito Municipal, 

1. Informamos que, de acordo com o Oficio n!! 193/ 2021/CGCI/DIETU/GSNINFRA do MINISTÉRIO DO 
TURISMO - Coordenação-Geral de Gestão de Contratos e Infraestrutura Turística, a Caixa Econômica 
Federal procedeu, por "Ex-Officio", a alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse nº 
855283/2017 para 31/12/2021. 

Respeitosamente, DALVANI RODRIGUES 
Assinado de forma digital por 
DALVANI RODRIGUES PEREIRA 

PEREIRA DE DE ARRUDA:25792407304 

ARRUDA·25792407304 Dados: 2021 .os.12 17:09:54 
• -03'00' 

Dalvani Rodrigues Pereira de Arruda 
Coordenadora de Filial 

Gerência Executiva Governo São Luís/MA 

RODRIGO RIBEIRO DE Assinadode forma digital por 
RODRIGO RIBEIRO DE 

QUEIROZ:007763664 QUEIROZ:00776366432 

32 Dados: 2021.05.12 17:29:09 
-03'00' 

Rodrigo Ribeiro de Queiroz 
Gerente de Filial 

Gerência Executiva Governo São Luís/MA 

SAC CAIXA: 0800 726 OI OI (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 

1 



CAI A 

Ofício nº 1505/2021/GIGOV/SL 

Gerência Executiva Governo São Luis/MA 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

São Luís, 6 de dezembro de 2021 

A Sua Excelência o Senhor 
Deoclides Antonio Santos Neto Macedo 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Pc Bandeira, 10 
CEP: 65970-000 - Porto Franco - MA 

Assunto: Alteração da data de vigência do Contrato de Repasse nº 855283/2017 - Operação 
1039786-72 

Senhor Prefeito Municipal, 

1. Informamos que o Ministério do Turismo, por intermédio da Caixa Econômica 
Federal, procedeu "Ex-Offício" a alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse nº 
855283/2017 para 30/06/2022. 

2. Informamos, ainda, o encaminhamento do extrato da alteração contratual à 
Imprensa Nacional, para publicação em Diário Oficial da União - DOU, sendo esta providência 
condição para a eficácia do ato. 

Atenciosamente, 
DALVANI RODRIGUES Assinadodefom,a digital por DALVANI 

PEREIRA DE RODRIGUES PEREIRA DE 
ARRUDA:25792407304 

ARRUDA:25792407304 Dados: 2021.12.06 18:ls:20-03•00· 

Dalvani Rodrigues Pereira de Arruda 
Coordenadora de Filial 

Gerência Executiva Governo São Luís/MA 

Assinado de forma digital por ODIRLEI SUOATTl:01905293933 
Dados: 2021.12.07 12:06:07 -03'00' 

Odirlei Sudatti 
Gerente de Filial 

Gerência Executiva Governo São Luís/MA 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações. reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência anditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 74 74 
caixa.gov.br 

1 
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CENTRALIZADORA NACIONAL CONTRATAÇÕES 

EXTl!ATOS DE CONTRATO 

!\.e '>. · 
(lj 'e' 

a_' F=ts ne 60 'i 
ICA 

rance~~ 

Proces.so S688.01.2372.05/2020, Preg.SO Eletrônico S2/S688· 2021; Contrato: 07933/2021; 
Objeto: Prestilção de serviços de personaliz:açJo, manuseio, en~lopamento, inserçJo de 
fokSer, inclusive em braille, de fornecimento de cartões de d&ito, pUstk.os PVC com ou 
sem tarja e compatfveís com a tecnolcsia dual Interface (chip e contoctless) • ITEM V; 
Contratodo: IOEMIA DO BRASIL SOI.UCOES E SERVICOS OE TECNOLOGIA LTD,I\, inscrita no 
CNPJ 06.137.098/0001-00; preço unitjrlo de RS 4,70 (quatro reais e setenta centavos), 
totaJinndo o valor global de RS 47.371.116,70 (quarenta e sete milhões, trezentos e 
setenta e um mil, cento e dezesseis reais e ~tenta centavos); Data de Assinatura: 
06/12/2021; Vig~ncla: 36 (trinta e seis) meses, contados a partir de 06/11/2021. 

Processo: 5688.0l.0107.5/2021; Ata de Registro de Preços S490/2021 para execuçlo de 
serviços comuns de engenharia, com fornecimento de materi.af, compree~ndo serviços 
de adeq~ civis, elétricas e ar condicionado em unidades da CAIXA situadas na região 
de Presidente Prudente/SP, bem e.orno outros serviços relacionados, conforme descritos 
em planílhi, contemplindo a impfantaçlo de novu unidades, recuperação de unid~s 
sinisttadu, me,ho,ais na am~ia, a~uaç6es visando a obtenção de AVCB (auto de 
vistoria do corpo de bombeiros), adequações de acessibilidade, a~m de outros serviços 
que vinm a dtSpOOibilidade das untda~ CAIXA; Contratada: Bortoli Engenharia Rio Preto 
Uda • ME., CNPJ: 14.018.342/0001-43; Pregllo Eletr6n ico n• 087/S688-2021; Contr•tos 
derivados da Ata em referfnci•: 7480/2021 45002S6519 no valor de RS 24.290,00; 
7481/2021 4500259720 no valor de R$ 31.248,8S; 7482/2021 4S002S9732 no valor de R$ 
S:Z.163,30; 7S76{2021 4500260S58 no valor de R$ 123.291,91; 75TT/2021 4500261274 no 
v•lor de R$ 21.372,S3 e 7611/2021 4500262138 no valor de R$ 13. 743,9S. 

Processo: 5688.01.0107.1/2021; Ata de lleglstro de Preços 3828/2021 para execuçlo de 
serviços comuns de engenharia com fornecimento de material, compreendendo se,rviços 
de adequações cMs, elétricas e ar condicionado em unkbides da Caixa situadas na região 
de Bauru.· Contratada: 88Um• Construç6es e Comércio EIRELI ME., CNPJ: 
17.858.444/ooóí-6S; Pregilo Eletrônico nt 087/ S688-2021; Contratos deriv•dos da Ata em 
referEncia: 7S34/2021 45002S9669 no va lor de R$ 126.808,49; 7S71/2021 4500260542 no 
valor de R$ 144.80S,17; 7S72/2021 4500260582 no valor de RS 118.9TT,40; 7968/2021 
4S002691S2 no valor de RS 49, 339,91; 7972/2021 45002693S5 no valor de RS 48.433,80 
e 8017/2021 4500269469 no valor de 11$ 64.226,S4, Processo: 5688.01.22TT.2/2020; Ata 
de Registro de Preços: 2589/2021 para prestoçJo de serviços comuns de engenharia, para 
a adequação de im~is de uso da C.ixa, no ãmbito da SEV Alienas, ltajub;i Poços de 
C.ldas, Varpnha e Pooso Alegre riem 02); Contr•tada: Construtora ~ Uda, 
CNPJ:2S.843.47S/0001-70; Pregão Eletrõnico: 068/ 5688-2020; Contratos derivados da Ata 
em rel,,rfncia: 7S46/2021 45002S9904 no valor de RS 1.490,81; 7S47/2021 4500259920 
no valor de R$ 1.443,31; 7693/2021 4500264952 no valor de R$ 12.649,39; TTSS/2021 • 

4500266473 no valor de R$ 49.S71,76 e 7757/2021 - 450026713S no valor de RS 
24.387,9S . 

Processo: S688.01.2277.3/2020; Ata de Registro de Preços: 2590/2021 para prestaçJo de 
serviços comuns de engenharia, para • adequaçJo de imóveis de uso da útixa, no tmbito 
di SEV Betim, Divinópolis, Lavras e Passo.s. (jtem 03}; Contratada: Consbutora Atica lt<Y, 
CNPJ:2S.843.47S/0001-70; Preslo Eletrônico: 068/ S688-2020; Contrato derivado da Ata em 
r.,l,,rfncla: 7878/2021 4500267679 no valor de R$ 21.338,24. Processo: 
S688.01.22TT.l/2020; Ata de Registro de Preços 2588/2021 para prestoção de serviços 
comuns de engenharia, pa~ a adequaçJo de imóveis de uso da caixa, no Jmbito da 
Superíntendblda Regional BH Leste (item 01); Contratada: Coitar Manutenções Uda., 
CNPJ: 05.080.967/0001-44; ~o Eletrõnico nl 068/5688-2020; Contnto derivado da Ata 
em referblcia: 7S69/2021 4S00260437 no valor de RS 69S.S00,98 . 

Processo: 5688.01.23S0.0/2020; Ata de Registro de Preços 289S/2021 para execuçJo de 
serviços comuns de engenharia destinados à instalação, reforma ou adequaç.Jo, incluindo 
adequações de lo'/OOt, de acessibilidade e de legalizaçJo, em diversos Imóveis próprios, 
cedidos, alugados:1 novos ou µ existentes localizados no estado do Para~, na área de 
abrangfncia da RegiJo Noroeste/PR; Contratada: Coviartes Matenais de Construçio ltda., 
CNPJ: 01.562.451/0001-8S; Pr~o Eletrõnico n• 040/S688-2021; Contrato derivado da At.il 
em referfnclo: 7665/2021 4500263497 no valor de R$ 223.349,04. 

Processo: 5688.01.235S.0/2020; Ata de Registro de Preços 3231/2021 para execuçlo de 
serviços comuns de engenhari.i destinados à instalação, reforma ou adequaçJo, incluindo 
adequações de la'/OOt, de acessibilidade e de legalizaçJo, em diversos imóveis próprios, 
cedidos, alugados, novos ou jj existentes localizados no estado do Paraná, na área de 
abranll!!ncia das Superintendências de Varejo (SEVs) Curitiba e Campos Gerais/PR, 
cf"'tSCtíminad05 a seguir: SEV Merces, SEV Marechal Deodoro, SEV Vila Hauer e SEV SJo José 
dos Pinhais (item 1); Contratada: D. Vasconcelos Engenharia Ud• .• CNPJ: 06.12S.S18/0001-
38; PregSo EJetr6nk;o nO 041/5683-2021; Contratos derivados da Ata em referfncia: 
7677/2021 4S00263S70 no valor de RS 79.634,96 e 7678/2021 45002635n no valor de RS 
16.993,97. 

Processo: S688.01.235S.0/2021; Ata de Registro de Preços: 3233/2021; para execuçJo de 
~iços comuns de engenharia OHtinados à instalação, reforma ou adeq~çSo, incluindo 
adequações de layout, de acessibilidade e de legalizoçJo, em diversos lmóve;s próprios, 
cedidos, alugados, novos ou já existentes localizados no estado do Para~, na ilrea de 
abran~ das Superintendências de Varejo (SEVS) Curitiba e C.mpos Gerais/PR, 
discriminados • seguir: SEV Bacachori, SEV Carlos Gomes, SEV Paran•gu~ e SEV Portlo 
(item IQ.; Contratada: O. Vasconcelos Engenharia Ltda., CNPJ: 06.12S.S18/0001-38; PregJo 
Eletrõnico: 041/S688-2021; Contrato dffivado da Ata em referEncia: 7612/2021 
4500262040 no valor de RS 98.389,68. 

Processo: 5688.01.23S0.0/2020; Ata de Registro de Preços 2894/2021 para execuçJo de 
serviços comuns de engenharia destinados à instalação, reforma ou adequação, incluindo 
adequações de lo'/OOt de acessibilidade e de legalizaçlo, em diversos imóveis próprios • 
cedidos, alugados, novos ou p existentes kxartzados no estado do ParaN, na área de 
abfangbtdi da Região Oeste/PR; Contratada: Esparta Engenharia e Empreendimentos 
Uda., CNPJ: 06.130.4S7/0001-0S; Pregllo Eletrônico n• 040/5688-2021; Contratos dffivados 
da Ata em rmrincla: 7S5S/2021 45002604S4 no valor de R$ 176.837,04 e 75S6/2021 no 
valor de RS 201.168,71. 

Processo: 5688.01.23S0.0/2021; Ata de Registro de Preços: 3234/2021 para execuçlo de 
serviços comuns de engenharia destinados à instalação, reforma ou adequação, incluindo 
adequações de la'/001, de acessibilidade e de legalinçio, em diversos imóve;s próprios, 
cedidos, alugados, novos ou jj existentes klalizados no estado do Paraná, na á rea de 
abfangênda du Superintendblciu de Varejo (SEVS) Curítiba e Campos Gerais/PR, 
dhcrimlnodos a , egulr: SEV C.mpo largo, SEV Campos Gerais e SEV Ponta Grossa (item 111); 
Contntoda: Espart, Engenharia e Empreendimentos Uda.; Pregão Eletrônico: 041/5688· 
2021; Contrato derivados da Atl em rel,,rlncia: 7606/2021 4500262012 no valor de R$ 
2S5.033,23. 

Processo: 5688.01.2242.1/2020; Ata de Registro de Preços 0533/ 2021 para prestação de 
serviços comuns de engenharia, pari _. ~equaçJo de imóveis de uso ~ Caixa, no Jmbíto 
da Superlnten-io Regional Tr!Jngulo Mineiro/MG; Contratada: Foco Serviços de 
lnstalaçJo e Manutençio Pr•diol Uda., CNPJ: 09.646.649/0001-S9; Pregilo Eletr6nico n• 
066/5683-2020; Contratos derivados da Ata em rel,,rfncia: 7874/2021 4S00267658 no 
valor de RS 20.936,11 e 7875/2021 4500267667 no valor de RS 171.823,94. 

Processo: 5688.01.0083.1/2021; Ato de Reg,stro de Preços 5276/2021 par, prestação de 
serviços comuns de engenhana para intervenções de reforma e adaptl~s nas unid.ldes 
cb Cabta, no estado do Rio de Janeiro Re-giões Sul Fluminense e Oeste ~ úpiul; 
Contratada: Guilhem Construções e Instalações Uda., CNPJ: 08.9S2.39S/0001-34; PregJo 
EletT6 nico nt 149/S688-2021; Contratos derivados da Ata em referfnda: 7617/2021 
4500262661 no valor de R$ 118.882,50; TT18/2021 4500265064 no valor de R$ 18.430,96; 
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CENTRALIZADORA NACIONAL CONTRATAÇÕ 

EXTllATO DE COlffi!AlO 

Proc. Adm 5688.0l.1376.128/2021. prestação de se<viços de Intermediação de ""ndo de 
imóveis não de uso de propriedade da CAIXA nos modalidades Venda Direta, Venda Online, 
Venda Direta Online e também imóveis enquadrados como ~ inter1!'1se 5ocial dtSf)Ofliveis 
piir. oferecimento à venda djreta ao Ocupante, na abning,ncta dM regionais do CRECI 
Contratada(sl: CENTER !MOVEIS lTOA (12.110.815/0001-02). Origem: Oedendomento 
0014/20 21·5688 Data de assinatura 05/05/2022 

EXlRATOS DE REGISl!IOS DE PREÇOS 

Prepo Eletr&\ico n• 100/5688-2022 Contratante: C.lxa Econõmica Federal CNPJ (Mf) n• 
31527.369/0001·80 Contratada 0.tenlP<a do Preço R..gistrado: PROIIR ELETRO 
REFRIGERAÇÃO lTOA CNPJ 39. m. 798/0001-18 Processo "' 5688.01.04812/2022; 
Modalidade: Pregão Eletrooico n 100/5688-2022; Enquodramento ~gal: ~ n• 
10.520/2002 dos Decretos n•. 8.250, de 23 de maio de 2014; n• 7.892, de 23 de janeiro 
de 2013; n1 8.S38, de 06/ 10/2015 e nt 5.450 de 31 de maio de 2005, e sobsidiariame nte 
da ~; 13.303, de 30/06/2016; A presenr,, Ata tem por objeto o resiStro de preços, para o 
fornecimento de coodidonadores de ar do tipo mini splits para u unidades da CAIXA no 
Smbito dos Estados do Mato Grosso do Sul pelo prazo de 12 (doze) me.es; Ata: 3873/2022 
ITTM 2; Valor Total: RS 1.344.200,00 (um milhlo trezentos e quarenta e quat:Jo mil e 
duzentos reais); pelo prazo de 12 (dole) meses a partir da public;ação do Diário Oficial da 
União. 

Processo: 5688.01.0262.0/2022; ARP n• 4171/20 22; Registro de preços para prestação de 
comuns de engenharia objetivando o fomKimfflto e in5talaç.Jo de equipamentos de ar 
condicionado destinados a unidades caixa no estado d o Rio Grande do Norte/RN· 
Contratada: CUMOIIR CLIMATIZAÇÃO lTDA, CNl'J: 04.634.004/0001-82; Valor global: 11$ 
1.898.586,00; Pr,gão n• 64/2022; Vigb>cia: 12 meses, a contar da poblicaçJo no OOU. 

AVISO DE CREDENCAMENTO 

CREDENCIAMENTO Nt 1153/2022-5688 

Processo Administrativo: S688.01.1153.0/2022. Objeto: Credenciamento de 
Sodecbdes de Advogados regularmente comtituk:lu, para prestaçJo de serviços 
jUJkUcos, sem quak;sue r condiçlo de exclusividade, de natureza contenciosa, à unida~ 
juridic, de Porto Alegre, abrantp!ncia Estado do Rio Grande do Sul. Endereço Eletrooico 
do Credenciimento: www.liciUcoes.caixa.gov.br, no quadro Pe$quisa do Cmame , 
setecionar a modalkfade Qedenc.iamento/Prê-Qualifecação , Informar os par,metros de 
pesquisa desejados - Procedimento = 1153 Ano :. 2022, e clte.Jr no bot~o Pesqur5ar . 
Após localizar o Credenciamento n• 11S3/2022, acionar o link 11S3/2022-5688 
cti54JOflível na coluna N9 Procedimento. Os documentos ficam disponfvets para 
down~d n.. Aba Instrumento Convocatório. Recebimento da Oocumentaçlo; 
exdusivamente por melo do Poml de Licitações CAIXA, até u 16 hons do eh 
24/06/2022. Email para esclarecimento de dúvidas:lidtacoes.sa@caixa.gov.br . 

MARCIO EDUARDO CARDOSO 
Licitador 

AVISOS OE UOTAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO NI 192/2f11.2 

A CAIXA Informa que este pregJo será re,lindo por meio de sistema efetrônk:o 
no internet. Processo: 5688.01.1040.0/2022; Objeto: Prestação de se<viços comu ns de 
transporte, tratamento e custódia de valores pua Unidades CAlXA, Cientes CAIXA, 
Correspondentes CAIXA Aqui e Unidades l.otérius, no ãmbito do Estado de São Paulo, 
regllo de Osa,co, pelo prazo de 24 (vinte e quat,o) meses; Data/hor~rlo de 
credenciamento: até u 09h00min do dia 23/06/2022. Data/hor.írio do recebimento das 
propostas: até às l!JIOOmin do dia 23/06/2022. Data/hcdrlo do recebimento dos lances: 
das 1Sh00min is 1Sh1Smln do dia 23/06/2022. DisponibílizaçJo do edital no endereço: 
http://lidbcoes.caixa.gov.br; opçJo Pesquisa de Certame, selecionar PregJo Eletrônico, 
~r comprador CAIXA, em certame ínformar o número 0192, em ano informar 2022, 
seteoonar compradores CECOT e clicar em pesquis.ar. Contato e-mail: 
IK:itacoes.bu@)c..Jbla.gov.bf • 

JORGE MEOEIROS JUNIOR 
Pregoeiro 

PREGÃO ElETRÕNICO N• 217/5688-2f11.2 

A C.ixa Econõmica federal informa do Pregão n 217/2022 que este pregoo será 
reatiudo por mf!io de siS-tema eletJ6nico, pela internet. Processo S683.0l.18S7.0/2021 . 
Cbjeto: PrestaçJo de serviços comuns de e ng"ll!nharia pan1 reforma do sistema de 
iluminação da g,ragem do Ed. Matriz 1, localizado no SBS Qu.ldra 04 Bloco A lote em 
BrasJlia/Df, em conlormid•de com as disposiç6e, do Edital e seus Anel<os. Data de 
Oedenciamento: até às 23:S9 horas do dia 22/06/2022. Data e ho~rlo do Recebimento 
das Propostas: até às 10:00 horas do dia 23/06/2022. Data e horário do Receolmento dos 
Lana,s: das 13:00 às 13:10 do dia 23/06/2022. Oisponibilizaçfa do edital e informações no 
endereço eletrõnico www.licitacoes.caixa.p.br. Contato e-mail: cecoUB@clixa.gov.br. 

ANTONIO MANOEL DE ANORADE 
Pre~ro 

PREGÃO ELETRÔNICO N 221/2022 

Este PregJo ser~ realindo por meio de siste ma eletrônico, peta Internet. 
a,;eto: Prest~o de serviços de SoluçJo Integrada de Gestão Empresarial na modalidade 
So~re como Serviço (So~re as a ~ SaaS), abrangendo direito de uso de 
softwares, serviços de imptementõlç.1o e serviços de sustentaçSo, peto pr.uo de 60 meses. 
Data de credenciamento para o PregJo: até as 23h59min do dia 22/06/2022. Horjrlo do 
recebimento das propostas: até as lOhOOmin do dia 23/06/2022. Data e horjrlo do 
recebimento dos lances: das 14hl0min até h 14h20min do dia 23/06/2022 • 
OisponibiliuçJo do edital e informações no endereço www.licitacoes.caix.a.gov.br. Contato: 
e-ma~: cecot29@cai•a.gov.br, fone: (61) 3S21-612S. 

FERNANOO CUNHA DE FARIA 
Pregoeiro 

PREGÃO ElETRÕNICO NO 199/5688-2f11.2 

Este PregJo sed realindo por meio de sistema eletr6nk:o, peLa internet. 
Processo: 5688.01.0996.0/2022 Objeto: Prestação de serviço multibiométrico (impressJo 
digital • de face) para idendficação e ""'ril!açJo a ser utilizado pelos Unidades d a CAIXA 
em Jmbtto nacional, pelo prazo de 12 (doze) meses. HorártO e data do credenciamento: 
atê u 23h59 do dia 22/06/2022. Hor.firio e data do r~bimenlo das propostõls e 
documentação de habiUtaçlo: at, as 10 horas do dia 23/06/2022. Hor.lrlo e data do 
recebimento dos lances: dia 23/06/2022 das 14hs às 14h10. Edital e informações no sitio 
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CAI 

Gerência Executiva Governo São Luís - MA 

Ofício nº 8842023 / 2023 / GIGOV/SL 

Grau de 
Sigilo 

#PÚBLICO 

São Luís, 30 de Junho de 2023 

A Sua Excelência o Senhor 
Deoclides Antonio Santos Neto Macedo 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de Porto Franco 
Pc Bandeira, 1 O 
CEP: 65970-000- Porto Franco - MA 

Assunto: Alteração da data de vigência do Contrato de Repasse nº 855283/2017 -
Operação 1039786-72 

Senhor Prefeito Municipal, 

1. Informamos que, de acordo com o Ofício nº Ofício nº 
130/2023/CGAS/DIETU/GSNINFRA do MINISTÉRIO DO TURISMO - COORDENAÇÃO­
GERAL DE GESTÃO DE CONTRATOS DE INFRAESTRUTURA TURÍSTICA, a Caixa 
Econômica Federal, procedeu "Ex-Offícion a alteração do prazo de vigência do Contrato de 
Repasse nº 855283/2017 para 31/12/2023. 

Respeitosamente, 

\,Ü::Ã_,l\J\.J'-,0) \..Q_ 
DALVANI RODRIGUES PEREIRA DE ARRUDA 

Coordenador de Filial 
Gerência Executiva Governo. São Luís/MA 

/"J/h/, 
º~~~ 

Gerente de Filial 
Gerência Executiva Governo São Luís/MA 

SAC CAIXA: 0800 726 0101 (informações, reclamações, sugestões e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0800 725 7474 
caixa.gov.br 

1 

... 
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CENTRALIZADORA NACIONAL CONTRATAÇÕES 
EXTllATOS DE CONTRATOS 

Proc. Adm 5688.0I.1376.682/2021. a.;eto: Pl'est,ção de serviços de intermediaçJo de ""'nd• 
de imóveis não de uso de proprtedade da CAJXA nas modalidades Venda- Direta, Venda Onltt, 

PROCESSO: 5688.01.0723.l/2023; 08JETO: Contrato de locação de fflÓlet 5534/2023 destinado .l 
inslalaçJo da AG~NCtA ARAP011/PR, na Ruo Moisés lupioo, n• 140, Centro, Aí>l)O(i/PR; PRAZO DO 
AJUSTE: 60meses; FUNOAMENTOLEG'-1: Oispe,lso de UcitaÇ,0, oom b>senolnâsoV,doArt 29,da 
Lei 13.303/16 e no lnd<o V, do kt. 68 do Reguiomento de ~ e Contratos da CAIXA; 
JUSllFO.TI\IA: regularizaçlodoc:ontratode ioQção da unidade; INICIO DO CONTRATO: 06(07/2013; 
Volor mensal do alujpJOI: R$14.000,00 LOCADOR: Dario Quw,tino do< Santos; CPF: n5.207.019-00; 
DllrA DA ASSINATURA: 06/ffl/'l023; I\Jbrica: S704-1 • Aluguel de inl<M,is por,, Uso. 

Procosso 5688.01.0312.0/2023. OBJETO: Credenciamento de Sociedades de Advogados 
regularmente constituidas, para p.-esblç.So de serviços jurídicos, sem q~lquer condição de 
excl0$Nidade, de natureu contendos.a (judicial e ou administrativa) à Unidade Jurldica de 
tut.tl, no Estado do Rio Grande do Norte, para atendimento das regiões abrangtdas pelas 
Unidades e Comarcas sediadas nesse EsUdo em todas as rf!'SJ)Ktivu Subseções da JustiÇi 
Federal, todas as C.Omarcas da Justiça Estadual e todas as Var-H do Tr-abllho do Estado do 
Rio Grande do Norte; assim como perante quaísquer outras que venham a ser criadas no 
Jmbito da competlncia de atuação do Jurídico Regional de Nat1VRN. (Contrato • Empresa 
(CNPJ)): 05440/2023 • Saraiva Advopdos Associados (13.462.731/0001-09); 05497/2023 · 
Oara Bilro Sociedade Individual de Aá\locacia (40.242.341/0001·98); 05484/2023 • Barros, 
Moriz e Rebouças Ad\/Og>dos (09.199.046/000l·S6). Credenciamento 0312/2023·S688. 
Enquildramento l.eg>I: Art. 30 da t.e; 13303/2016. 

Processo S688.01.0464.0/2023. OBJETO: Credenciamento de Sociedildes de Advogados 
r~ubrmente constitufdn, pa~ presttç.Jo de serviços juridk.os, de natureu contenciosa 
e/ou consult iva, ao JuridlCO Piegional d• CAIXA em Recife/PE, para atendimento em todo o 
Estado de Pernambuco. (Controto • Empresa (CNPJ)): 05419/2023 • Barreira e Associados 
Aá\locaci• e Consult0<ia Jurídica (DS.030.452/0001·30); 05420/2023 • Raimundo ee. .. 
Junior & Advog>dos Assoclildos SIS (13.630.374/0001·32); 05434/2023 • S.rcelos & Jonssen 
Advogildos Assoclildos (06.888.951/0001-25); OS524/2023 • Henrique Gineste Schroeder 
Advogildos As,oci•dos (79.359.998/0001·7S); 05562/2023 • Marcos Deffi Ribeiro Rodrigues 
Advogildos & Auoci•dos (21.949.880/0001·17); 0558S/2023 - Racho, Marinho e Sales 
Socied•de de advogados (OS.159.996/0001-04). Credenciamento 0464/2023-S688. 
Enquildramento Leg>I: Art. 30 da t.e; 13303/2016. 

Pl'oc. Adm 5688.0l.1376.683/2021. pret,çJo de serviços de WltermediaçJo de venda de imóveis 
nJo de uso de propriedade da CAIXA nas modalidades Venda Oiretl, Venda Onine, Vend• Di<eta 
Online e também Imóveis eoqUiidrmQS como de Wlteresse social cisponlveis para oferec::imento 
• IIOf1da dteta ao Ocupante, na abrang&,cio das regiooais do CRECl . Contratado: VALDEMY 
BATISTA LUBARINO; 082.973.683-31, oonlnto 05631/2023; Credenaamento 0014/202l·S688 

Processo 5688.0l .1376.649/2021 OBJETO: A prestação de ,erviços de intermedi•ção de 
vend• de imóveis não de uso de propriedade da CAIXA nas modolidades Venda Dire ta, 
Venda Online, Venda Direta Online e Qm~m imóveis enquadrados como de interesse 
soc~I dlSponívcis ~ra ofereamento à venda direta ao Ocupante, na abrang&l<;ia das 
regionais do CRECL Contratante: Caixa Econômica Federal 00.360.305/5614-83: Contrato 
a ssinatura 27/06/2023: (Contr•to • Empresa (CNPJ)): 0S344/2023 • SANOU! LEMES BARROS 
(009.817. n0-23); Contrato assinatur• 28/06/2023: 05376/2023 • MARIA RAFAELA SANTOS 
DOMINGOS (023.807.355-65); Contrato assinatura 30/06/2023: 05433/2023 · TODIJ,I\ 
CONSUlTORIA IMOBILtARIA INTEGRAIJ,I\ LTDA (07.TI4.879/0001--82). Credenciamento 
0014/2021·5688. Enquildromento Legol: Art . 30 da Lei 13303/2016. 

Venda lJreta Online e também imóveis enquadrados como de interesse soei.li disponfvets para 

oferecimento à venda direta ao Ocupante, na abrangência das regionaís do CREO. Contrabldo 

JOSE CARLOS CUCCHI; 278.821.529-00, contr•to 05587/2023; Credenciamento 0014/2021. 

Proc. Adm 5688.0l.1376.679/2021. prest,ção de serviços de intermediação de ,.,nda de 

tfllóveis nJo de uso de prop!Wdade da CAIXA nas modalidades Venda Direta, V~a Online, 

Venda Direta Onli~ e também imóveis enqu~rados: como de interesse social dísponfveis 

para oferecimento à venda direta ao Ocupante, na abran~ncia das regjc,rwis do CRECI . 

Contratado: DANIEL LANE NOGUEIRA GOMES; 017.781.923-51, contrato 05548/2023; 

Credonciamento 0014/2021·5688 Proc. Adm 5688.01.1376.673/2021. prestação de sen,iços 

de intermediação de venda de imóveis não de uso de propriedade- da CAIXA nas 

modalidad6 Venda Direta, Venda Online, Venda Direta Online e também imóveis 

enquadrados como de interesse social disponiveis para oferecimento à venda diretl ao 

Ocupante, na abrangblcia dos regionais do CRECI • Contratado: MARIA RAFAELA SANTOS 

DOMINGOS; 023.807.355-65, contrato 05376/2023; Credenciamento 0014/2021·5688 

Pl'oc. Adm 5688.0l.1376.677/2021. prestação de se<Viçosde w,termediaçjo de venda de imó1,,eis 

não de uso de propriedade da CAIXA nas modalidades Venda Diret•, Venda Onine, Venda 0.-.tl 

Onlne e também imóYeis enquadrados como de interesse social disponíveis para oferecimento 

à verx:ta cireta ao Ocupante, na abrang!ncia das regionais do CRECJ . Contr.ltado: DU.DN REUS 

JERONIMO; 370.969.900-20, contrato 05522/2023; Credenciamento 0014/2021·5688 

Pl'oc. Adm 5688.0l.1376.676/2021. prestaçlo de serviços de intermediaçJo de vend• de imóveis 

não de uso de propriedade da CAIXA nas modalidades Venda Direta, Venda Onine, v.nd• Direta 

Oli~ e também imóveis enquadrados romo de ln~ social dísponfveis para ofer-eamento à 

IIOf1da di~ta ao Ocupante, na ab<ingb,do das regic,Nis doCREO. Contratado: 1 J V IMOBILtARIA 

LTDA; 21.310.322/0001-07, contrato 05474/2023; Credenciamento 0014/2021-5688 

Pl'oc. Adm 5688.0l.1376.674/2021. prestaçJo de se<Viços de intermediaç:lo de venda de imóveis 

não de uso de propoedade da CAIXA nas modalidades Venda Direta, Venda Onine, Venda Di<eta 

Onine e também imóveis enquadrados. como de in~ social disponiveis pira oferecimento 

à \'\!nda direta ao Ocupante, na abrangência das regionais do CREO . Contratado: A CAMARGO 

IMOIIEIS LTDA; 25.331.625/0001-67, controto 05426/2023; Credencia""'"'º 0014/2021·5688 

nco· 
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Q_ FisnoÓS -CI 

Prefeitura Municipal de Porto Franco ~ ?l 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centro _ R()BRiê;;;­
Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ: 06.208. ~ 0001- 24 ~ 
Fone· 99 3571-2251 ° ,c-ranco~ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2023-SEMINFRA 

ÓRGÃO REQUISITANTE: DIRETOR DA SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA DE PORTO FRANCO/MA 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS DE REVITALIZAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS (1ª ETAPA). 

APROVAÇÃO DO PROJETO BÁSICO 

O Diretor da Secretaria Municipal de Infraestrutura do município apresenta Projeto 
Básico com solicitação para Contratação de empresa especializada para realização dos 
Serviços Remanescentes de Revitalização da 1ª Etapa da Orla do Rio Tocantins no município 
de Porto Franco, nos termos do Contrato de Repasse originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA -
Processo nº 2654.1039786-72/2017 e das Planilhas Orçamentárias, de interesse da 
Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana. 

Na qualidade de Ordenadora de Despesas da Secretaría Municipal de Infraestrutura e 
Mobilidade Urbana, e considerando a necessidade do objeto, demonstrada a oportunidade e 
a conveniência da contratação, APROVAMOS o Projeto Básico e AUTORIZAMOS a 
formalização do procedimento licitatório, com base na Lei Federal nº 8.666/1993 no valor 
estimado de R$ 151.307,48 (cento e cinquenta e um mil, trezentos e sete reais e quarenta e 
oito centavos). 

Por oportuno, encaminhe-se os autos em referência a Contabilidade Geral do 
Município, para Declaração da Dotação Orçamentária para execução da despesa pretendida, 
e após, encaminhe-se autos à Comissão Permanente de Licitação - CPL/PORTO FRANCO 
para dar início aos procedimentos licitatórios na modalidade TOMADA DE PREÇOS. 

Porto Franco/MA, 11 de julho de 2023. 

º ' ~ck 
Secretária Municipal de Administração 
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Prefeitura Mun1c1pal de Porto Franco ct f isn"~ 
Praça Demétrio M1lhomem - Nº 10 - Centr · ..-.~ ·· ~ 
Maranhão - CEP. 65.970-000 - CNPJ 06 20 ~af~t ~ 
Fone: 99 3571-2251 é:hrto Frafle,g: 

Sra. Valderice da Mota Neves 
Secretária de Administração 
Prefeitura Municipal de Porto Franco/ MA 

DESPACHO DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Trata-se de solicitação de dotação orçamentária para cobrir despesa referente ao 
Processo Administrativo n.0 58/ 2023-SMINFRA, relativa a "Contratação de empresa 
especializada para execução de serviços de revitalização e ampliação da 1 ª ETAPA/ SERVIÇOS 
REMANESCENTES para conclusão da revitalização da Orla do Rio Tocantins no Município de 
P01to Franco, nos termos do Contrato de Repasse n.0 855283/ 2017, Operação 1039786-72, 
Processo n. 0 2654.1039786-72/ 2017 e planilhas orçamentárias, sendo que em se revendo a Lei 
Orçamentária Anual para o exercício financeiro de 2023 verificou-se a existência das seguintes 
rubricas orçamentárias: 

ÓRGÃO 
UNIDADE 

AÇÃO 

NAT. 
DESPESA 

16 - SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE 
oo - SEC. MUN. DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE 
15.451.0501.1028.oooo - CONSTRUÇÃO/ AMPLIAÇÃO/ REFORMA DE 
PARQUES / PRAÇAS/ JARDINS/ AREAS E PREDIOS 

o Franco, 12 de Julho de 2023. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MARANHÃO 

DECRETO .VI UNICIPAL DE 'OMEA('ÃO E 1 C RGO CO 11 SIONADO. DE 

04 OE J ,\. EIRO DE 2021. 

O Pre!eito Municipal de Porto rranco. Estado Jo Maranhão. 

DEOCLlOES ANTONIO A1'íTOS NETO MACEDO, no uso de suns atribuições 
legais confcridus pelo artigo 20 da Lei Orgânica do Município; 

CONSIDERA1 DO o Ji sposto no art. 37. inciso li da Cons1i1uiçàn 

Federal de 1988: 
CONSIDERA DO o disposto no an. 19. inciso li. da Cunstituiçàu dn 

Estado do Maranhão; 
CONSIDERA DO o disposto na Lc::i Ordinária Municipal n." 02612017. 

dt' 02 de outubro de 2017; 
CONSIDERA DO o disposto 1111 artigo:; .º. inciso l\'. da Lei Fedt"ral n'' 

10.520/2002. 

RE 'OLVE: 

Art. tº. NOMEAR para o cargo cm L'om1ssão ele PREGOUR./\. ,IAll. i\ l A 

CIRQUEIRA OE SOUZA. brasileira. casada. ad"ogada. portadora do t'Pf· n" 

369.638.521 -:!0. devendo a sim se cnm,idernr a partir da assim11uru Jo prcsl.'1Jlc ,110 

udministrativo. nos t~rrnos da Lei Municipal 11.º 02612017. 

Art. 2.º Nos termos do art. 3.". inciso IV da Lei n." 10.520!2002. d:.i l.ei n." 

8.666/93. dos demais preceito legais. t da sistemática do pregão. são, dentre outras. 

atribuiçõe da(o ) Pregoeira(o) as t!guintes constantes de leis do pais c. ainda. as qul.'. por 
este ato administrativo lhe são delegadas, a saber: 

l - Receber e processar a~ requisições de despesas da un idades 

orçamentarias do Município. elaborar os editais e anexos legais e pertinentes, formalizar 
a instauração do proces o administrativo e instrui-lo com todos os anexos e documentos 

pertincnt~s. inclusive pesquisas de preço com pelo menos três orçamento distintos. 
devendo antes da publ icação do instrumento l'on,·ocatório submetê- los a apreciaçõo da 
Procuradoria Geral do Munidpio. a quem compete a nprovaç:'lo jurídica dos editais. 

ane, os e Ja fonnulizaçào do processo ndministra ti,·o e de todos seus componentes: 

l i Rect:ber. examinar c decidir as impugnuções ao edital e <.kmub 
elementos do processo administmtivo. cornunicanúo os resu ltados uos interessaú1), 
untes do sessão de julgamento e prestar t:sdarccimcmos a seu respeilll: 

Praça Demétrio Milhomem. n.0 1 O. Beira Rio. CEP 65.970-000 - Porto Franco/ MA. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MARANHÃO 

Ili Esclureccr aos licitantes como os trnhalhos irão ser conduzidos: 

IV Instaurar a sessão úmca clu licitação: 

V Credenciar os interessados (1 icitantt::;); 

VI •- Receber no inicio os envelopes com propostas e de habili tação dos 
licitantes 4ue pretenderem entregá-los na sessão; 

VII - Promover a habilituçào prévia dos licitttntes. mediante análise de 

dcclaraçãu forma 1: 

V III real izar a abe11ura Jos c:mdopes-propostas . efetuando o exame do 

conteúdo dos mesmos. sua atlequnçào ús c:specificidades cio edital. a an61ise de sua 
exequibilidade, efetuando, ao depois, a classificaçuo das propostas: 

IX Proceder a seleçao. conforme critérios legais e -:dital(cio;;. dos 
licitantes para a etapa de lances: 

X Proceder a conduçi'lo da etapa de lances, prorno\ cnclo u escolha da 

proposta com lances <le menor preço; 

XI - Verificar a exequibi lidade e aceitabilidade da proposta vencedora nos 
lances a partir de critérios objetirns razoaveis proporcionais: 

X II •- Realizar as negociações com o vencedor, se necessário. com estrita 
observància dos princípios constitucionais e da impessoalidade e morulidude 

adm inislratÍ\U!>. dentre outros prc\ istos no art. 37 da Conslitukào Ft.:den1J de 1988: 

XIII - Analisar e julgar a habil itação 4uamo aos documentos dt, 111.: itante 
4ltc ol"ereceu a melhor proposta. e eventualmenh: dos demais licitantes quando ic,r 
necessária a ahenura de seus envelopes de documentação. ou. ainda, quando estes se 

displ1screm a equiparar suas proposws a proposta wncedorn. situação tiuc ficar:i 
registrado nos nnais para eventual convocação. si;: nccess{1rio. ou e ocorre r algum 
problema com o lici tante vencedor no cumprimento do objeto adjudicado: 

X IV - Elaborar a assinar a Ata da essào. rt: latando todas as ocorrências 

relevantes do proct!dimento e imh:ferinclo as que lhe parecerem impt!t1inenw:, (Ili 

moni fec:lflm ente improcedentei:: 

XV - Orientar e dirigir os trabalhos da equipe de apoio própria: 

XVI Exercer juízo dc admissibilidade de evcnlllais recurso. 
adminis tr-:iti\·os aprt!sentados por licitantes: coso admit ido o re1.:ursl1 <1dministn.1lÍ\o. L1(~1l 

Pregoeiro <len• processá- lo. aprcs-.:ntar as razões fatícas 1;: juríd icas :,obr..: o ~aso. ainda 

Praça Demetno Milhomem, n .0 l O, 8e1rc1 Rio. CEP 65.970-000 - Porra Franco/ MA 



PREFEITURA MUNICIPAL D E PORTO FRAN CO · MARAN HÃO 

que de forma sucinta. e. apó. ess<1~ provid~ncia~ Jevem s~r os auws do Processo 
Administrati,·o ser e111.:.um irthado:; para a Procuradoria Geral do Municipio. parn tins de 
emissão de Parecer Jurídico sobre os r ressupostos de admissibil idade e mérito do 
recurso. o qual será opinativo; após o que o(a) Pregoei ro decidi rá a questão; 

XV II Se não houv~r recurso. competirô pri vativamente ao Pregoeiro(a) 
proceder à adjudicação do(s) objetos do cen::ime, devendo faze- lo imediatrunenllê:. 1.k 

preferência na própria sessão ou logo em seguida. no pra1.o de até dois dias úteis quando 

se tratar de objero amplo e vulto: s~ houver recurso administrativo que a lei empreste­
lhe efeito suspensivo. a autoridade comrctente para adjudicar será a mesma respon:-ávcl 
pelu homologução do cenarne. facul tando-se a l!sta real izar consulta jurídicn dn 
Procuradoria Geral do Municípios. especialmente quando houver divergência técnicu­
juridica entre o!a) Pregoeiro. isso antes dn adj udicação e homologaçfto do obje10; 

XVI II Exercer o poder de polícia durnntt' n condução dos trabalho::.. 

solucionando os conflitos que vit'rem a surgir. com observância do Dirc::i10 l'úbli<.:1' e 
Privado aplicá,·el a espécie. 

Art. 3." Todas os pregões que se 1:ncomram em undamemo até a data dn 
assinatura deste Decreto passarão parn a responsabilidade da(o) Pregoeirota) neste ato 
nomeada. sem prej uízo dos atos vál idos praticados pelo Pregoeiro substituído. 

A rt. 4 .° Este Decreto entrará em \ igor na data dn :;;ua assinatura e 
publicação nos lugares de costume. de"cndo ser providenc iada sun no Diário Olidal do 
Município ou do Estado do Maranhão, nu prazo de ati 30 dias. revogadas as disposições 
infralegais pertinentes em sentido contrii rio. 

GABI ETE DO PREFEI I U IJO M UNICÍPIO DE PORTO FRANCO. 

ESTADO DO MARAN H.Ã.O. AOS 04 DE JANEIRO DE 2021. 199" IJA 
íN DEPE:--.:DÊNCIA F. 132° DA REPLIBLICA. 

Prefcico d e Porto Frnncv 

Praça Demétno Mill"1o m em . n .0 J O, Beira Rio. CEP 65. 970-000 - Pono Franco/ MA. 



Diário Oficia 
Poder Executivo 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
EDIÇÃO Nº 002, ANO V TERÇA FEIRA 05 DE JANEIRO DE 2021 

Art. 1.0 Prorrogar por 180 (cento e oitenta) dias o estado de Calamidade Pública no âmbito do Município de Porto 
Franco, Estado do Maranhão, bem como as medidas estabelecidas nos artigos 1.0 , 2.0 e 3.0 do Decreto Municipal n.º 
0058/2020. 

Art. 2.0 Os serviços públicos cujas atividades não sejam indispensáveis a presença física do servidor público no 
período de 04/01/2021 até 17/01/2021 , fica autorizado,_expediente com trabalho interno nos órgãos públicos deste 
município, com observância dos protocolos de prévêffção' $,\Covid - 19 estabelecidos pelo Ministério da Saúde (MS) 
e pela Organização Mundial de Saúde (OMS~ obtrndo""em casos específicos, ser utilizado o sistema de trabalho 
home office, teletrabalho ou trabalho remoto total 9u1parciaC a critério da respectiva chefia imediata, observados os 
critérios fixados neste Decreto Municipal. 

, l ... e "\ 
Art. 3.0 

- Terão funcionamento normal as atividaqes' essªnéfais, nestas fompreendidas da saúde, limpeza, segurança, 
abastecimento e segurança públicà's, \esl)ecialm . nte do Hospifâ \ J 11'~"ãternidade Aderson Marinho, o SAMU, os 
serviços de limpeza pública e coleta de ·io!õs serviços de abasteci r to de água - SAAE, de segurança da Guarda 
Municipal e do Conselho Tutelar. 1 (~ i _ \~

1 

li 
Art. 4.0 As atividades cuja natureza exija a presença física do servidor na unidade ou que sejam desenvolvidas por 
meio de trabalho externo e que possa reduzir a capacidade de atendimento de setores que atendam ao público 
externo, não podem ser objeto de teletrabalho, trabalho realizado fora das dependências físicas do órgão, em regime 
de execução parcial ou integral, de forma remota e com a utilização de recursos tecnológicos, dentre os quais se 
incluem os serviços saúde, limpeza pública, segurança, abastecimento de água, dentre outros. 
Art. 5.0 As atividades que possam ser adequadamente executadas de forma remota e com utilização de recursos 
tecnológicos, serão realizadas preferencialmente na modalidade de teletrabalho parcial ou integral, dentre as quaisse 
destacam: 

1 - Serviços cuja natureza demande maior esforço individual e menor ou nenhuma interação com outros agentes 
públicos e o público em geral; 

li - Serviços cuja natureza de complexidade exija elevado grau de concentração; 

Ili - Serviços cuja natureza seja de baixa a média complexidade com elevado grau de previsibilidade e/ou 
padronização nas entregas. 

Art. 6.0 Este Decreto entra em vigor na data de sua assinatura, devendo ser publicado no Átrio dos órgãos públicos 
e no Diário Oficial do Município ou do Estado do Maranhão, revogando-se as disposições infralegais em sentido 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 DE JANEIRO 
DE 2021, 199.º DA INDEPENDÊNCIA E 132° DA REPÚBLICA. 

PUBLIQUE-SE; REGISTRE-SE; CUMPRA-SE 

~d0~~ 
DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, DE 04 DE 
JANEIRO DE 2021. 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito Munici ai 
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Diário Oficia 
Poder Executivo 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
EDIÇÃO Nº 002, ANO V TERÇA FEIRA 05 DE JANEIRO DE 2021 

Dispõe sobre a nomeação da Comissão Permanente de Licitação - CPL, do Município de Porto Franco/MA, e dá 
outras providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no uso 
das suas atribuições legais que lhe são conferidas pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município, Lei Federal 
n. º8.666/1993e demais legislações em vigor, 

DECRETA: ._,.__J~ t~ ---~.~ ' - ~ 
Art. 1 .º - Fica constituída a Comissão Permanente e Lli 'ilação - CPL, do Município de Porto Franco, composta por 
03 (três) servidores do município, para orgãoiz§. fL 1\,Jara~ gerir as Licitações no âmbito das Secretarias deste 
Município, inclusive também nos ~ de dispensa e inexigibilid de'de Licitação, salvo eventuais Comissões 
Especiais de Licitação designadas pelà, jllito?ida~e competen~.~ j [ 

Art. 2.0 
- A Comissão Permanente de,lli~/ação - CPL terá vigêncl\:i1e 04 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 

2021 e poderá ser modificada a critério da autoridade r,omeante e déljegante, sempre com observância dos critérios 
legais da Lei Federal n.º 8.666/1993 acerca âa composição. / 

Art. 3. • Para compor a CPL, fi~~~os ~~gu'ntes se~ o~ 

1-JAILMA CIRQUEIRA DE S©,l.J+A-:-CP~ 6 .63 .5 1-20~ ,ai,sf~tef "'~ 
li - JONAS FIGUEIREDO BARROS, CPF 918 167>• 03781 Me bro) 
Ili - WILLIAM DE MOURA GERIS, CPF 005.725.363-30 (Membro). 

§ 1.0 Na ausência ou impedimento da Presidente assume o servidor JONAS FIGUEIREDO BARROS. 

§ 2.ºA Presidente da CPL em razão de ocupar o cargo de Pregoeira da Administração Pública Municipal ocupará o 
presente cargo cumulativamente, mas sem remuneração nos termos do art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal 
de 1988. 

Art. 4.0 
- A Comissão Permanente de Licitação - CPL e seus substitutos deverão obedecer às normas e critérios 

contidos na Lei Federal nº 8.666/1993, Lei Federal nº 10.520/2002, na Constituição Federal e nas leis do país, além 
das decisões dos Decretos do Chefe do Poder Executivo que organizam e orientam sobre tais matérias. 

Art. 5.0 
- Todas as licitações, quaisquer que sejam suas modalidades, inclusive as suas exceções, dispensa e 

inexigibilidade de licitação, que se encontram em andamento até a data de publicação deste Decreto, passarão para 
a responsabilidade da nova Comissão. 

Art. 6.0 
- Revogam-se às disposições em contrário. 

Art. 7.0 
- Este Decreto entrará em vigor na data da sua assinatura e publicação nos lugares de costume, revogadas 

as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 04 DE JANEIRO 
DE 2021, 199° DA INDEPENDÊNCIA E 132° DA REPÚBLICA. 

~d'0~~ 
DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito Munici ai 
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Diário Oficia 
Poder Executivo 

MUNICIPIO DE PORTO FRANCO - MA 
EDIÇÃO Nº 003, ANO V QUARTA FEIRA 06 DE JANEIRO DE 2021 

DECRETO MUNICIPAL DE NOMEAÇÃO DE EQUIPE DE APOIO PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA 
MODALIDADE PREGÃO. 

NOMEIA EQUIPE DE APOIO PARA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE PREGÃO, NO MUNICIPIO 
DE PORTO FRANCO/MA. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA, DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO, no uso 
das suas atribuições legais que lhe são conferidas• pela Magna Carta, Lei Orgânica do Município, Lei Federal 
n.º8.666/1993, e com fundamento no artigo 3º,Tncis5 IV da l.teíFederal nº 10.520/02, e demais dispositivos legais em 
vigor, l 11 

Art. 1°. Fica ~~~:i~;:~ a Equipe de Apoio à !fegoeira ~ no município de Porto Franco, para as licitações na 
Modalidade Pregão (presencial e/o 'eletrônico).-conform~ baixo d'scriminado: 

1 - JONAS FIGUEIREDO BARROS, b ~s~ cas-aâ~, servi\ r e /Jf do Município de Porto Franco, portador do 
CPF 918.167.503/87 (Membro}. J J 1 ' 
li -WILLIAM DE MOURA GERIS, brasi eiro, solteiro, servidor em car» o1comissionado no Município de Porto Franco, 
CPF 005.725.363-30 (Membro). 1

1 I 1 ~ I 
t,11 

Art. 2°. A nomeação da Equipe de ~poío terá vigên~ia de 05 de janejro de;,,2021 a 31 de dezembro de 2021 e poderá 
ser modificada a critério da au~ridade non:i,eant~ e d~legé},_.nte~ emprifcom observância dos critérios legais da Lei 
Federal nº 10.520/02. ,t ✓ - ,_, r _ ~ , 

'L., ~ ...__J 

Art. 3.0 
- A Equipe de Apoio e seus substitutos deverão obedecer às normas e critérios contidos na Lei Federal nº 

10.520/2002, na Constituição Federal e nas leis do país, além das decisões dos Decretos do Chefe do Poder 
Executivo que organizam e orientam sobre tais matérias. 

Art. 4° - Os membros designados no artigo 1 ° para compor a Equipe de Apoio, em razão de ocuparem cargos na 
Administração Pública Municipal ocuparão os presentes cargos cumulativamente, mas sem remuneração nos termos 
do art. 37, inciso XIV, da Constituição Federal de 1988. 

Art. 5.0 - Este Decreto entrará em vigor na data da sua assinatura e publicação nos lugares de costume, revogadas 
as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICIPIO DE PORTO FRANCO, ESTADO DO MARANHÃO, AOS 05 DE JANEIRO 
DE 2021 , 199º DA INDEPENDÊNCIA E 132° DA REPÚBLICA. 

~d0~~-
DEocuDEs ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 

Prefeito de Porto Franco 

DEOCLIDES ANTONIO SANTOS NETO MACEDO 
Prefeito Munici ai 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 058/2023-SEMINFRA 

TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2023 - CPL 
EDITAL 

V..LIO\"'\ 

1. PREÂMBULO: 

1.1. A PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO - MA, através da sua 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO (CPL) , instituída pelo Decreto Municipal de 04 
de janeiro de 2021 , torna público para conhecimento dos interessados que às XX:XX horas 
do dia XX de XXXXX de 2023, na sala da Comissão Permanente de Licitação - CPL, 
situada na Rua Praça Demétrio Mil homem, nº 1 O, Centro, Porto Franco - MA, realizará e 
julgará a licitação acima indicada e receberá os envelopes HABILITAÇÃO e PROPOSTA DE 
PREÇOS relativos à licitação em epígrafe, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, sob regime de EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, de 
interesse da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, tendo em vista o 
que consta do Processo Administrativo nº. 058/2023-SEMINFRA, conforme descrito neste 
Edital e seus anexos. Caso ocorra ponto facultativo ou outro impedimento legal, a presente 
licitação será realizada no primeiro dia útil subsequente. 

2. OBJETO: 

2.1 . Constitui objeto desta licitação a Contratação de empresa especializada para 
realização dos Serviços Remanescentes de Revitalização da 1ª Etapa da Orla do Rio 
Tocantins no município de Porto Franco, nos termos do Contrato de Repasse originário nº 
0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/2017 e das Planilhas Orçamentárias. 

2.2. O valor global estimado para essa contratação, perfaz a importância de R$ 
151.307,48 (cento e cinquenta e um mil, trezentos e sete reais e quarenta e oito centavos). 

3. PRAZO DE VIGÊNCIA E EXECUÇÃO: 

3.1. O futuro contrato, que advir desta licitação (Projeto Básico), terá sua vigência até o 
dia 31 de dezembro de 2023, conforme previsto no Contrato de Repasse originário nº 
0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/2017, podendo ser prorrogado nos 
termos da legislação, em havendo prorrogação da vigência do referido contrato de repasse. 

3.2. O prazo de execução da obra será conforme Plano de Trabalho, constante do 
Contrato de Repasse em referência. 
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4. FONTE DE RECURSOS: 

4.1. As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos: 

Recursos do Repasse da União - Nota de Empenho nº 2018NE800594 emitida em 
14/06/2018 - UG 540007 - Gestão 00001 - Programa de Trabalho: 2369520761 0V00021 , 
mais recurso de Contrapartida financeira oriundo do Tesouro Municipal, a conta da Dotação 
Orçamentária do Município, através do ÓRGÃO 16 - Secretaria Municipal de Infraestrutura e 
Mobilidade Urbana; UNIDADE ORÇAMENTARIA 00 - Secretaria Municipal de Infraestrutura 
e Mobilidade Urbana; AÇÃO: 15.451 .0501 .1028.0000 - CONSTRUÇÃO / AMPLIAÇÃO / 
REFORMA DE PARQUES / PRAÇAS / JARDINS / ÁREAS E PRÉDIOS; NATUREZA DA 
DESPESA: 4.4.90.51 ; DESCRIÇÃO: Obras e Instalações. 

5. DOCUMENTOS INTEGRANTES DESTE EDITAL 

5.1. Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 

a) Anexo 1 - Carta de Apresentação; 
b) Anexo li - Projeto Básico; 
c) Anexo Ili - Carta Credencial; 
d) Anexo IV - Declaração a que alude o art. 27 inciso V da Lei n.0 8.666/93; 
e) Anexo V - Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação; 
f) Anexo VI - Atestado de Visita Técnica ao Local da Obra; 
g) Anexo VII - Minuta do Contrato. 

6. DA PARTICIPAÇÃO: 

6.1. Poderão participar desta licitação quaisquer empresas interessadas que se habilitem 
dentro das condições aqui exigidas e que, na fase inicial de habilitação, comprovem junto a 
Comissão Permanente de Licitação possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos 
neste Edital para a execução do Objeto. 

6.2. Não poderão participar desta licitação empresas: 

6.2.1. Pessoas Físicas. 

6.2.2. Apresentadas na qualidade de subcontratadas. 

6.2.3. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar com a Administração 
Pública Municipal ou tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública Federal, 
Estadual ou Municipal , ainda que tal fato se dê após o início do certame. 

6.2.4. Que tenham sócio-gerente, diretor ou responsável que seja servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vínculo 
com servidor do município. 

6.2.5. Que se apresentem em forma de consórcios. 



6.2.6. Cuja falência tenha sido decretada em concurso de credores, dissolvidos ou 
liquidadas e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição, ou 
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país. 

7. DO CREDENCIAMENTO: 

7.1. As licitantes deverão se apresentar junto à Presidente da CPL por meio de um 
representante, portando seu documento de identidade original e devidamente munido de 
Carta Credencial, podendo ser utilizado o modelo do Anexo Ili do Edital, ou procuração que 
o nomeie a participar deste procedimento licitatório em nome da licitante, respondendo por 
sua representada, comprovando os necessários poderes para, firmar declarações, desistir 
ou apresentar razões de recurso, assinar a ata e praticar todos os demais atos pertinentes 
ao presente certame. 

7.1 .1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa, apresentar documento de identidade 
juntamente com Contrato Social ou Registro que comprove sua capacidade de representar a 
mesma. 

7.1.2. As participantes deverão apresentar também, ato constitutivo, estatuto ou contrato 
social em vigor, devidamente registrado, acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

7.1.3. Em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 
acompanhado de documentos de eleições de seus administradores, quando o licitante for 
representado por pessoa que estatutariamente tenha poder para tal, comprovando esta 
capacidade jurídica; 

7.1.4. As participantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus representantes, 
Declaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitação, podendo ser 
utilizado o modelo do Anexo V do Edital. 

7.1.5. Para comprovação da condição de ME ou EPP, as empresas deverão apresentar a 
Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado e/ou Declaração de Enquadramento 
da empresa. 

7.1.6. Os documentos necessários ao credenciamento deverão ser apresentados à 

Presidente da CPL fora dos envelopes, poderão ser apresentados em original, os quais 
farão parte do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial, 
observados sempre os respectivos prazos de validade; 

7.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais, ou 
seja, descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descritos no item 7.1. 

7.3. A cada licitante que participar do certame será permitido somente um representante 
para se manifestar em nome do representado, vedada a participação de qualq 
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interessado representando mais de um licitante. 

7.4. As licitantes que desejem enviar seus envelopes via postal (com AR - Aviso de 
Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital, aos 
cuidados da Presidente da CPL. 

7.5. Somente serão aceitos como válidos os envelopes enviados pelo correio, que 
comprovadamente forem recebidos antes do início da sessão. 

7.6. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, para 
tal , comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante 
em tempo hábil. 

8. DAS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS: 

8.1 . Por força da Lei Complementar nº 123/06 e do art. 34 da Lei nº 11.488/07, as 
microempresas - MEs, as empresas de pequeno porte - EPPs e as Cooperativas a estas 
equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os 
procedimentos a seguir dispostos: 

8.1.1. No momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor 
proposta seja uma ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada, no respectivo envelope, 
toda a documentação exigida neste edital, ainda que os documentos pertinentes à 
regularidade fiscal apresentem alguma restrição, bem como alguma espécie de documento 
que venha comprovar sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte; 

8.1.2. Como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para MEs, 
EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas 
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores a melhor proposta classificada. 

8.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do 
seguinte modo: 

8.2.1. a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova 
proposta verbal no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após a abertura das propostas, sob 
pena de preclusão; 

8.2.2. a nova proposta considerada vencedora do certame, situação em que o objeto 
licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP ou COOP), 
desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; 

8.2.3. a nova proposta , com planilha adequada, deverá ser apresentada no prazo máximo 
de 24hs (vinte e quatro horas); 

8.2.4. não ocorrendo a contratação da ME. EPP ou COOP, na forma da alínea anterior, 
serão convocada as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para 
exercício do mesmo direito; 
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8.2.5. no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que 
se encontrem enquadradas no item 8.2, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; 

8.2.6. na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 8.2, o objeto licitado 
será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; 

8.2.7. o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver 
sido apresentada por ME, EPP ou COOP. 

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. A documentação deverá ser entregue pelo representante legal da empresa licitante à 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, em 02 (dois) envelopes opacos, 
devidamente lacrados e invioláveis, o primeiro, identificado como "ENVELOPE Nº 01 -
DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO", o segundo, como "ENVELOPE Nº 02 - PROPOSTA 
DE PREÇOS", em cujas partes externas, além da razão ou denominação social da empresa 
licitante, deverão conter-: 

Envelope no 01 - Documentacão de Habilitacão 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL 
Praça Demétrio Mil homem, nº 1 O - Centro, Porto Franco (MA) CEP 65.970-000 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/202X - CPL, Data: XX/XX/202X às XXhXXmin . 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 

(A DOCUMENTAÇAO APRESENTADA PODERA ESTAR ENCADERNADA E 
NUMERADA) 

9.2. Os documentos necessários à habilitação, abaixo relacionados, poderão ser 
apresentados em original , os quais farão parte do processo licitatório, por qualquer processo 
de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou 
publicação em órgão da imprensa oficial, observados sempre os respectivos prazos de 
validade: 

9.2.1. Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial , no caso de empresa individual. 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se 
tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleições de seus administradores. 

c) Inscrição do Ato Constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de 
diretoria em exercício. 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira 
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funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva quando for o caso. 

9.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ). 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições 
Federais e Dívida Ativa e Previdenciária) . 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 
licitante (Tributos e Contribuições Estaduais e Dívida Ativa). 

d.1) Quando a prova de regularidade de que trata o item anterior, for comprovada mediante 
a apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, 
caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição; 

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante. 

e1) Quando a prova de regularidade de que trata o item anterior, for comprovada mediante a 
apresentação de uma única certidão, e dela não constar expressamente essa informação, 
caberá a licitante demonstrar com documentação hábil essa condição. 

f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS). 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

9.2.3. Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial expedida pelo 
distribuidor da sede da pessoa jurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para 
abertura da Licitação. 

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já 
exig íveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta . 

b.1) O Balanço patrimonial e demonstrações contábeis deverão conter registro na Junta 
Comercial. 
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b.2) Serão considerados aceitos como na forma da Lei o balanço patrimonial e 
demonstrações contábeis assim apresentados: 

b.2.1) Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

Publicados em Diário Oficial ; ou 

Publicados em jornal de grande circulação; ou 

Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio do 
licitante. 

b.2.2) Sociedades por cota de responsabilidade limitada (L TDA): 

Por fotocópia do Livro Diário, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou 

• Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou 
autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

b.2.3) Sociedade criada no exercício em curso: 

Fotocópia do Balanço de Abertura , devidamente registrado ou autenticado na Junta 
Comercial da sede ou domicílio do licitante. 

b.2.4) O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinados por 
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

9.2.4. Qualificação Técnica: 

a) Habilitação Técnica - PROFISSIONAL: A documentação referente à qualificação 
técnica compreende os documentos abaixo relacionados; 

a.1) Certidão de registro da empresa licitante e do(s) responsável técnico detentor(es) 
do(s) atestado(s) e Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) utilizados para esta licitação, 
emitida pelo CREA ou CAU, com validade posterior à data da sessão de habilitação, 
devidamente atualizada em todos os seus dados; 

a.2) Comprovação de capacidade técnica-profissional do(s) Responsável(is) Técnico(s) da 
licitante, comprovada através de Atestado(s) e Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) , 
fornecidas por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado no 
CREA ou CAU, devendo conter informações relativas às características técnicas e 
complexidades tecnológicas similares ou superiores ao objeto licitado, nome do(s) 
profissional(is), responsável (is) pela execução dos serviços, local e período de execução, ou 
seja, informações suficientes e claras para a devida comprovação pelos membros da 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. 

a.3) Para efeitos da QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PROFISSIONAL, a Administração poderá 
exigir dos licitantes a apresentação de atestados de desempenho anterior que demonstr 
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sua capacidade técnica. Visando preservar a competitividade do certame, todavia, tal 
exigência deve contemplar às parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto, 
nos termos do art. 30, inc. 1, § 1 º da Lei nº 8.666/93. Restarão caracterizados como sendo 
parcelas de maior relevância os serviços identificados como sendo de maior complexidade 
técnica e vulto econômico, cuja inexecução importe em risco mais elevado para a 
Administração. Desta forma, utilizando a curva ABC. 

a.4) A licitante deverá comprovar o vínculo do(s) profissional(is) detentor(es) da(s) 
Certidão(ões) de Acervo Técnico (CAT) e do(s) atestado(s) através da apresentação de 
cópia autenticada de 01 (um) dos seguintes documentos: 

a.4.1) Da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante; a.4.2) 
Do contrato social da licitante em que conste o(s) profissional(is) como sócio(s); 

a.4.3) Do contrato de trabalho (modelo CREA) entre a licitante e o responsável técnico, em 
que se crie vínculo de responsabilidade técnica ou outro equivalente; ou 

a.5) Os atestados e/ou certidões referentes a projeto, fiscalização, supervisão, 
gerenciamento, controle tecnológico ou assessoria técnica de obras, não serão 
consideradas válidas para atendimento à qualificação técnica. 

a.6) O (s) licitante (s) deverá (ão) apresentar, preferencialmente, somente o (s) atestado (s) 
e/ou certidão (ões) necessário (s) e suficiente (s) para a comprovação do exigido, grifando 
com marca texto os itens que comprovem as exigências para melhor visualização quando da 

análise por parte dos membros da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO. ~ 

a.7) Declaração formal e expressa da empresa licitante sobre a equipe técnica 
especializada indicando os Engenheiros e/ou Arquitetos que atuarão como responsáveis 
técnicos e que se responsabilizarão pela execução da obra. 

b) Habilitação Técnica - OPERACIONAL: A documentação referente à qualificação 
técnica compreende os documentos abaixo relacionados: 

b.1) Será (ão) exigido(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica, que 
comprove(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da administração 
pública Direta ou Indireta, Federal , Estadual, Municipal, ou Distrito Federal, ou ainda, para 
empresas privadas, os serviços compatíveis com o objeto da licitação, comprovando a 
execução de quantitativos mínimos em obras ou serviços com características semelhantes. 

b.2) DECLARAÇÃO FORMAL E RELAÇÃO EXPLICITA informando a disponibilidade de 
máquinas/ferramentas e equipamentos, bem como relação de pessoal técnico especializado, 
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, em consonância ao Art. 
30 § 6º da Lei 8666/93. 

b.3) Atestado de Visita Técnica , conforme modelo constante do Anexo VI deste Edital, 
emitido pela Secretaria Municipal de Infraestrutu ra, comprovando que que a empresa 
licitante visitou o local dos serviços, ou Declaração formal assinada pelo responsá 
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técnico, sob as penalidades da lei, de que tem pleno conhecimento das condições e 
peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem realizados, assumindo total 
responsabilidade por esse fato e informando que não utilizará para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras. 

9.2.5. Outros Documentos: 

1) Declaração firmada por representante legal da empresa, de que não emprega menores 
de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho a menores de 
16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, podendo ser uti lizado o modelo 
do Anexo IV do Edital. 

li) Certificado de Registro Cadastral-CRC, emitido pelo setor de Cadastro da Prefeitura 
Municipal de Porto Franco. 

111) Em se tratando de licitante que comprove a sua condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte e cujos documentos apresentados para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal tenham alguma restrição, conforme estabelecido no § 1°, art. 43 da Lei 
Complementar nº 123/2006, fica assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do 
momento da inabilitação, prorrogável por igual período, a critério da Comissão, para 
reapresentação da documentação de regularidade fiscal devidamente regularizada. A não 
reapresentação da documentação devidamente regularizada no prazo previsto neste item 
implicará na inabilitação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 8.666/93. 

IV) A Comissão poderá em qualquer fase da habilitação promover diligências ou requisitar 
informações, incluindo esclarecimentos e detalhamentos sobre os documentos 
HABILITAÇÃO apresentados, sem implicar a modificação de seu teor ou a inclusão e 
documento ou informação que deveria constar originalmente nos documentos. 

V) No julgamento da DOCUMENTAÇÃO a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância dos documentos, mediante justificativa fundamentada, atribuindo-lhes 
validade e eficácia para fins de habilitação; 

VI) Quando todos os licitantes forem inabilitados, a Comissão de Licitações poderá 
conceder o prazo de até 08 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, 
conforme § 3º, do Art. 48 da Lei nº 8.666/93; 

VII) Os envelopes de Habilitação que não foram abertos na sessão pública, não 
reclamados no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da Adjudicação do objeto desta 
Licitação, ao vencedor do certame, serão destruídos pela Comissão, independentemente de 
notificação ao interessado. 

VIII) A documentação apresentada para fins de habilitação fa rá parte dos autos do 
processo e não será devolvida à proponente; 

VII) Conforme Art. 3º da Portaria GP - 536/2018 a Comissão requisitará auxílio de 
engenheiro ou arquiteto da Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade Urbana para emiss-
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de Parecer Técnico a cerca dos Ju lgamentos dos documentos Técnicos (Atestados, ART, 
Certidões etc.) apresentados no Certame. 

9.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da matriz, ou; 

9.3.1. Se o licitante for a filial , todos os documentos deverão estar com o número do 
CNPJ da filial , exceto quanto à Certidão Negativa de Débito junto ao INSS, por constar no 
próprio documento que é válido para matriz e fil iais, bem assim quanto ao Certificado de 
Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado, 
devendo apresentar, neste caso, o documento comprobatório de autorização para a 
centralização; 

9.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ da 
filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da 
matriz; 

9.4. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na 
inabilitação do licitante; 

1 O. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

Envelope nº 01 - Proposta de Preços 
À PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 
COMISSÃO PERMANENTE OE LICITAÇÃO - CPL 
Praça Demétrio Milhomem, nº 1 O - Centro, Porto Franco (MA) CEP 65.970-000 
TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/202X - CPL, Data: XX/XX/202X às XXhXXmin. 
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço) 

(A PROPOSTA DE PREÇOS PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E NUMERADA) 

10. 1. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos: 

a) Deverá ser digitada e impressa em uma via ou mais, red igida com clareza em língua 
portuguesa, sem emendas, rasuras ou entrel inhas, devidamente datada e assinada na 
última folha e rubricada nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa. 

b) Conter a descrição detalhada e especificações necessárias à identificação do objeto 
desta licitação, conforme Anexo li. 

b.1) Só serão aceitos até 02 (duas) casas decimais após a vírgu la na descrição dos 
valores. Em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 
primeiros, e entre o valor expresso em algarismo e por extenso, será considerado este 
último. 

b.2) PARA A FORMULAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS DEVERÁ 
SER UTILIZADA A DESCRIÇÃO DOS ITENS CONSTANTES NO TERMO 
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REFERÊNCIA/PROJETO BÁSICO, SOB PENA DE DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA. 

c) Atender às especificações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de 
Referência/Projeto Básico (Anexo li), correspondente aos itens a serem adquiridos, e estar 
datada e assinada por pessoa juridicamente habilitada pela empresa; 

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos e despesas, tais 
como: custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, serviços, 
encargos sociais, trabalhistas, seguros, treinamento, lucro, transporte e outros necessários 
ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 

11. DO RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO, PROPOSTAS E ABERTURA DOS 
ENVELOPES: 

11 .1. Após o horário marcado para a abertura dos envelopes, declarado o início dos 
trabalhos, nenhum outro será recebido. 

11 .2. A abertura dos envelopes será realizada em sessão públ ica, da qual se lavrará ata 
circunstanciada assinada pelos licitantes presentes e pela Comissão. 

11 .3. Na data e hora indicada para o recebimento das propostas, a Comissão Permanente 
de Licitação abrirá, em primeiro lugar, o envelope nº 01 , referente à documentação e 
habilitação prel iminar; em seguida , o envelope nº 02 - Proposta de Preços. Os membros da 
Comissão e os representantes credenciados examinarão e rubricarão cada documento. 
Serão inabilitadas as empresas cuja documentação não satisfazer as exigências des 
Edital. 

11.4. Poderá haver substituição do representante legal a qualquer tempo, bastando, par 
tal , comunicação escrita da licitante, que deverá ser apresentada pelo novo representante 
em tempo hábil. 

11 .5. Inabilitada alguma licitante e não havendo expressado manifestação, de seu 
representante legal desistindo da interposição do recurso contra a decisão da Comissão, 
esta designará nova data para abertura do Envelope nº 02 - "Proposta de Preço", decorrido 
o para recurso, conforme preceitua o art. 109, inciso 1, letra "a", da Lei nº 8.666/93. 

11 .6. No caso de haver interposição de recurso por parte de qualquer das proponentes, 
automaticamente fica a data de abertura do Envelope nº 02 - "Proposta de Preço" alterada. 

11 . 7. Na hipótese de o representante da licitante não se apresentar conforme mencionado 
nos subitens "7.1" supra, suas eventuais manifestações não serão consignadas em Atas. 

11 .8. No caso da empresa licitante não se fizer representar legalmente, tal fato não 
impedirá sua participação no certame, bem como não implicará a inabilitação do licitante, 
mas o impedirá de discordar das decisões tomadas pela Comissão Permanente de Licitação 
ou propor recursos relativos à habilitação/inabilitação de licitantes no ato da abertura. 
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12. DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

12.1. No julgamento levar-se-ão em conta , no interesse do serviço público, as condições 
de Menor Preço Global , como disposto no art.45, § 1 º, inciso 1, da Lei nº 8.666/93. 

12.2. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no Edital inclusive 
financiamento subsidiado ou a fundo perdido nem preço ou vantagem baseada na oferta dos 
demais Licitantes. 

12.3. Não se admitirá proposta que apresente preço global ou unitário simbólico, irrisório 
ou de valor zero, incompatível com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o presente Edital não tenha estabelecido 
limites mínimos. 

12.4. As propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que 
conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções correspondentes, nos casos 
de eventuais erros encontrados, tomando-se como corretos os preços unitários. A licitante 
que não aceitar as correções efetuadas terá sua proposta desclassificada. 

12.5. A proposta apresentada que não se adequar aos termos deste Edital será rejeitado 
pela Comissão Permanente de Licitação. 

12.6. Obedecidas às disposições da Lei n.º 8.666/93, fica ressalvada à Comissão 
Permanente de Licitação, a seu exclusivo critério e mesmo depois da apresentação das 
propostas, sem que caiba às concorrentes, nas hipóteses abaixo, pleitear indenização, 
compensação ou vantagens a qualquer título, o direito de: 

a) julgar livremente a presente licitação; 

b) propor motivadamente à autoridade superior, a anulação ou a revogação do certame; 

c) desclassificar as propostas que não estejam em cond ições de assegurar execução 
satisfatória do objeto licitado, não atendam às exigências deste ato convocatório e que 
contenham preços excessivos ou manifestamente inexequíveis (art. 48, incisos I e li , da Lei 
Federal nº 8.666/93); 

d) quando todos os desclassificadas, a Comissão Permanente de Licitação poderá fixar 
aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para apresentação de nova documentação ou de 
outras propostas que não contenham as irregularidades que geraram a inabilitação ou a 
desclassificação. 

13- DO CRITÉRIO DE DESEMPATE 

13.1. Em caso de empate entre duas ou mais concorrentes, como critérios de desempate 
aplicar-se-ão aqueles previstos no§ 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93. 



P R EFEITURA ~,ssAot>~ 

POrrr:o Prefeitura Municipal de Porto Franco <JO • ".)_ e 1)~ 

R.. 1 1 Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centro _; Fls. "°-C.2.. ~ 
F t.~CO Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ: 06.20 ~yooo~~ 

_ Fone: 99 3571 - 2251 0 RU~fuA.,),"'' 
TRABALHANOO ,/,,-< .,,_o 
POR OIAS MELHORES Vt,,J. f~\I ? 

13.2. Persistindo o empate, desempate ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual 
todos os licitantes serão convocados (art. 45, § 2º, da Lei nº 8.666/93). 

14- DIVULGAÇÕES DOS RESULTADOS 

14.1 O resultado do julgamento desta licitação será divulgado na imprensa oficial, salvo se 
presentes os representantes dos licitantes no ato em que for adotada a decisão pela CPL, 
quando poderá ser feito diretamente aos interessados e lavrada em ata. 

15- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTOS 

15.1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha de 
Composição de Preços, Anexo ao Projeto Básico. 

15.2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou 
outros encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de 
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 24 do Edital ; 

15.3 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria Municipal de Finanças, 
por meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a 
aceitação definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais da Execução dos 
Serviços devidamente certificadas pelo Agente Público; obedecendo-se sempre a 
Cronograma de Desembolso constante do Contrato de Repasse originário 
0/2017/MTUR/CAIXA- Processo nº 2654.1039786-72/2017. 

15.4 Pagamento deverá ser efetuado em parcelas proporcionais mediante a prestação 
dos serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a 
liquidação total do empenho; obedecendo-se sempre ao Cronograma de Desembolso 
constante do Contrato de Repasse originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 
2654.1039786-72/2017. 

15.5 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto 
às notas fiscais, comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e 
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os 
produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN; 

15.6 A periodicidade dos pagamentos obedecerá o previsto no Cronograma de 
Desembolso constante do Contrato de Repasse originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA -
Processo nº 2654.1039786-72/2017. 

15.7 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviç 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabiliz 



~,ssAo t>~ 

oº 1>~ 
' Fls. nº::JL>' 

Prefeitura Municipa l de Porto Franco i ~ ~ 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Cent 

O 
RuÍ3Ri<5A .~ 

Maranhão - CEP: 65 .970-000 - CNPJ: 06.20 ~?0001--i<>"'> 
Fone: 99 3571- 2251 :LI::)\\ 

e apresentação, ao final de cada serviço ou período não inferior a um mês, pela Contratada, 
dos formulários de controle dos serviços; 

15.8 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do 
contrato ou outro servidor designado para esse fim; 

15.9 Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura, a Contratante devolverá 
o documento fiscal à Contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante; 

15.1 O No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a 
partir da data de recebimento do documento corrigido; 

15.11 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento 
após a atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 
contrato; 

15.12 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do 
termo; 

15.13 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórias à taxa 
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples; 

15.14 Valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = 
Encargos moratórias devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento 
e a do efetivo pagamento; 1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor 
da prestação em atraso. 

16- DOS ENCARGOS LEGAIS 

16.1 Os encargos legais vigentes ou futuros, decorrentes da legislação social ou fiscal, bem 
como os originários da relação empregatícia entre a empresa a ser contratada e o pessoal 
por ela empregado na execução do objeto da presente licitação (trabalhista, previdenciária e 
securitária) , ficarão inteiramente sob a responsabilidade da proponente vencedora, não 
mantendo a Administração qualquer vínculo com os empregados da mesma. 

17- DO PRAZO RECURSAL E DAS SANÇÕES 

17.1. Dos atos praticados pela Comissão Permanente de Licitação - CPL, decorrentes da 
aplicação dos termos desta licitação, caberão recursos, conforme previstos na Lei 8.666/93. 

17.2. Aplicam-se a presente licitação as sanções previstas na Lei nº 8.666/93, atualiz 



pela Lei nº 8.883/94 e demais normas legais aplicáveis à matéria. 

18. DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O início da execução da obra/serviços será a partir da data do recebimento da 
"Ordem de Serviços" emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade 
Urbana, através do Ordenador de Despesa. 

18.2. O Contrato entre a Prefeitura Municipal de Porto Franco e a firma adjudicada será 
lavrado nos termos do art. 54 e seguintes da Lei nº 8.666/93, consoante Minuta do Contrato 
em Anexo VI 1. 

18.3. A empresa adjudicatária deverá assinar o Contrato (Anexo VII) no prazo máximo de 
até 05 (cinco) dias úteis, contados após a notificação da Contratada. 

18.4. Quando a empresa adjudicatária não assinar o Contrato no prazo e nas condições 
estabelecidas, a Administração poderá convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira 
classificada, ou revogar a licitação, independentemente da cominação prevista no art. 81 da 
Lei nº 8.666/93. 

18.5. A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões, até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial do contrato e, 
no caso particular de reforma de edifício ou de equipamento, até o lim ite de 50% para seus 

acréscimos. 

18.6. O contrato firmado entre a Administração Pública e a licitante vencedora poderá ser 
prorrogado nos termos e condições previstas na Lei nº 8.666/93. 

19. DAS PENALIDADES 

19.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, resultante deste processo licitatório, ou 
pelo descumprimento dos prazos e demais obrigações assumidas, a SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à contratada as sanções a seguir relacionadas: 

a) Advertência, por escrito; 

b) Multa; 

c) Suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de 
contratar com a Prefeitura Municipal de Porto Franco, por prazo não superior a 02 (dois) 
anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

19.2. As sanções de advertência e de impedimento de licitar e contratar com a Prefeit 
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Municipal de Porto Franco poderão ser aplicadas à contratada, juntamente com a de multa , 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

19.3. A aplicação de multa ocorrerá da seguinte maneira: 

19.4. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato, nas hipóteses de 
rescisão contratual por inexecução total do contrato, caracterizando-se quando houver 
reiterado descumprimento de obrigações contratuais, quando a entrega dos serviços for 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado ou quando o atraso ultrapassar o prazo 
limite de trinta dias. 

19.5. Será aplicada multa de 0,03% (três centésimos por cento) por dia de atraso na 
execução dos serviços, incidentes sobre o valor do serviço a que se referir a infração, 
aplicada em dobro a partir do 10° (décimo) dia de atraso até o 30º (trigésimo) dia, quando a 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA poderá 
decidir pela continuidade da multa ou rescisão contratual , apl icando-se na hipótese de 
rescisão as penalidades previstas nos referidos subitens li e Il i , sem prejuízo da aplicação 
das demais cominações legais. 

19.6. Será aplicada multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato quando não for 
apresentado pela contratada no momento das medições, os comprovantes de pagamento da 
folha de funcionários referentes à execução dos serviços, bem como da não apresentação 
dos comprovantes de recolhimento do INSS e FGTS no ato da apresentação das nota 
fiscais, sem prejuízo das demais penalidades previstas no contrato. 

19.7. As multas previstas no Projeto Básico deverão ser recolhidas pela contratada no 
prazo máximo de 1 O (dez) dias úteis, em favor da Prefeitura Municipal de Porto Franco, 
contado a partir da notificação recebida, ficando a contratada obrigada a comprovar o 
pagamento, mediante a apresentação da cópia do recibo do recolhimento efetuado. 

19.8. Decorrido o prazo previsto para recolhimento da multa , o débito será acrescido de 
1 % (um por cento) de juros de mora por mês/fração, inclusive referente ao mês da 
quitação/consolidação do débito, limitado o pagamento com atraso em até 60 (sessenta) 
dias após a data da notificação, após o qual, o débito poderá ser cobrado judicialmente. 

19.9. No caso de a contratada ser credora de valor suficiente ao abatimento da dívida, a 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA poderá 
proceder ao desconto da multa devida na proporção do crédito. 

19.10. Se a multa aplicada for superior ao total dos pagamentos eventualmente devidos, a 
contratada responderá pela sua diferença, podendo esta ser cobrada jud icialmente. 

19.11. As multas não têm caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a 
contratada ser acionada judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e 
danos junto à PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO, decorrentes das infrações 
cometidas. 



~,ssAo lJ~ 
o -? 

Prefeitura Mu nicipal de Porto Franco ~ Fls. nºt--9 ~ 
Praça Demétrio Milhomem - Nº 10 - Centr i ~ ~ 
Maranhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ: 06.20 . '4'~ ~ 

RICA "'7 
Fone: 99 3571-2251 Ob--.::5 o 

' t,,.1.18\\'? 

19.12. Além das penalidades citadas, a contratada ficará sujeita, ainda, ao cancelamento 
de sua inscrição no cadastro de fornecedores da PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 
FRANCO e, no que couber, às demais penalidades referidas no Capítulo IV da Lei nº 

8.666/93. 

19.13. As penalidades referidas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 estendem-se às 
licitantes participantes deste processo licitatório. 

19.14. Comprovado o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados 
e aceitos pela SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA -
SEMINFRA, em relação a um dos eventos aqui arrolados, a contratada ou participante deste 
processo licitatório ficará isentas das penalidades mencionadas. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem direito e obrigações da SEMINFRA/PMPF. 

20.1 Efetuar o pagamento mensal dos Serviços após o recebimento definitivo ou parcial 
das medições junto do cumprimento de todas as obrigações legais, fisca is, previdenciárias, 
trabalhistas e as demais disposições do Ed ital e Projeto Básico. 

20.2 Designar um profissional para na qualidade de fiscal , acompanhar e fiscalizar 
execução do Contrato, conforme previsto no Edital e Projeto Básico. 

20.3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto 
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

20.4 Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos 

constantes do Edital, Projeto Básico e seus anexos. 

20.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
constantes da execução do objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas 

necessárias. 

20.6 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do 
objeto, podendo recusar o recebimento do material , caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas no Edital e Projeto Básico, informando as 

ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

20.7 Verificar se a execução do objeto foi rea lizada com observação às disposições 
pertinentes no Edital e Projeto Básico, implicando em caso negativo no cancelamento do 

pagamento dos materiais fornecidos. 

20.8 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou 
reti rar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de 
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 

e suas alterações. 
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20.9 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à 
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma 
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

20.1 O Expedir as Ordens de Serviços. 

20.11 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para 
a fiel execução do contrato; 

20.12 Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam 
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, 
para a entrega de documentos. 

20.13 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Projeto Básico; 

20.14 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

20.15 Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada. 

20.16 Notificar previamente à Contratada, quando da apl icação de penalidades. 

20.17 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na 
legislação. 

21. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o 
empenho e a ded icação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe 
são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações 
técnicas contidas nos Anexos do Projeto Básico, a: 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação, bem como: 

21.1. Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações técnicas citadas no 
Projeto Básico, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da 
SEMINFRA. 

21 .2. Fornecer todos os materiais, máquinas, equipamentos, veículos e combustível 
necessários a perfeita execução dos serviços. 

21 .3. Fornecer mão de obra adequada e capacitada a execução dos serviços. 

21.4. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de s 
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empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais movidas por terceiros, que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 

cumprimento do edital decorrente; 

21 .5. Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados 
diretamente à SEMINFRA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo; 

21.6. Prestar esclarecimentos à SEMINFRA sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 

21 .7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

21 .8. Manter, durante todo o período de execução do objeto, as condições de habilitação 

exigidas na licitação; 

21 .9. Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como 
seu representante, conforme elenca (art. 68, da Lei 8666/93) , aceito pela Administração, que 
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via 
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto. 

21 .10. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou 
em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreçõe 
resultantes da execução ou de materiais empregados; 

21 .11. Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substitu ir, desfazer e refazer, prioritária e 
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, falhas 
e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto. 

21 .12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

21 .13. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou preJuIzo causados por seus 
empregados, ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, 
inclusive os decorrentes de aquisições com vícios ou defeitos, constatáveis nos prazos da 

garantia, mesmo expirado o prazo. 

21.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

resultantes da execução do contrato. 

21 .15. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu 

pagamento. 

21.16. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhist 
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários. 



21.17. Não transferir a terceiros, tota l ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e 
expressa anuência da Contratante. 

21 .18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

21 .19. Pagar todas as despesas. tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão­
de• obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação. 

21.20. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor 
competente, não eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

21 .21 . Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados. 

21 .22. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes 
do fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos e 
contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventura 
venham a ser criadas e exigidas por Lei. 

21 .23. Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material, mão-de-obra, 
acidentes de trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comercia is, 
transportes, fretes, equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou 
espécie, salários e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços 
contratados. 

21 .24. Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe 
venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

21 .25. Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual - EPI , 
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, bem como 
cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 

21 .26. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários. 

21 .27. Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências 

da Contratante; 

21 .28. Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o 
descarregamento dos materiais. 

21 .29. Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração 

Municipal. 

21 .30. Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final 
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura 
do contrato. 
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21.31. Manter inalterados os preços e condições da proposta. 

21 .32. Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles 
constantes do Edital e Projeto Básico. 

21.33. Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do 
contrato. 

21 .34. Tomar todas as providências necessárias para o fiel cumprimento das disposições 
contidas Edital e Projeto Básico, inclusive quanto ao compromisso do fornecimento dos 
quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do governo municipal. 

21.35. Atender as demais condições descritas no Edital e Projeto Básico. 

21 .36. São expressamente vedadas à contratada: 

e a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do 
Município; 

• 

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o 
período de fornecimento. 

22. DAS RESPONSABILIDADES E GARANTIAS 

22.1. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência 
dos serviços que efetuar, bem como pelos danos decorrentes da realização dos trabalhos. 
Durante a execução dos serviços contratados não serão admitidas paralisações dos serviços 
por prazo, parcelado ou único, superior a 60 (sessenta) dias consecutivos, salvo por motivo 
de força maior, aceito por ambas as partes contratantes, excluídas quaisquer indenizações . 

23. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

23.1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão 
feitos por servidores devidamente nomeados através de portaria e outros representantes, 
especialmente designados, os fiscais anotarão em registros próprios todas as ocorrências, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados na 
forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21 .06.93. 

23.2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou 
comissão de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a 
adoção das medidas convenientes a Administração. 

23.3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
da CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 
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23.4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titular do setor 
responsável pela fiscal ização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

24. DO REAJUSTE DE PREÇOS 

24.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que 
sol icitado pela CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na 
forma apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato 
poderá ser repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos 
custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 
aprovação da CONTRATANTE, obedecendo-se sempre o que prevê o Contrato de Repasse 
originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA- Processo nº 2654.1039786-72/2017. 

24.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, 
em respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, 
podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham 
sua anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão 
de obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

24.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

24.4. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato; 

24.5. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa) : do último reajuste 
aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

24.6. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data 
limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

24.7. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado 
da última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. 
Entende-se como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 
independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

24.8. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da 
prorrogação contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que 
fixar os novos custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou 
na data do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

24.9. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

24.1 O. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, 
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repactuação só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) 
ano, contado: 

24.11 . Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos 
custos decorrentes de mão de obra; 

24.12. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

24.13. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em 
relação aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

24.14. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo 
acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a 
ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

24.15. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 
acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

24.16. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na 
proposta inicial, exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, 
sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

24.17. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e 
convenções coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

24.18. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA 
efetuará a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos 
e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

24.19. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará 
a variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento 
dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: 

24.20. Os preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

24.21 . As particularidades do contrato em vigência; 

24.22. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 

24.23. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; 

24.24. Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a 
alguma parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Plan· 
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de Custos e Formação de Preços da Contratada. 

24.25. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela CONTRATADA. 

24.26. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

24.27. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

24.28. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

24.29. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a 
repactuação envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na 
forma de acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de 
vigência retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do 
pagamento devido, assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

24.30. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que 
a motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

24.31. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 
sessenta dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação 
dos custos; 

24.32. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 
não cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a 
comprovação da variação dos custos. 

24.33. As repactuações serão formalizadas por 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso 
aditamento ao contrato. 

meio de apostilamento, exceto quando 
em que deverão ser formalizadas por 

25. INEXECUÇÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO ~ 
25.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto 
nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

25.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

25.3. A rescisão do contrato poderá ser: 

25.4. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVI I, do 
art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias; ou 
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25.5. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, 
desde que haja conveniência para a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE 
URBANA - SEMINFRA; ou 

25.6. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

25.7. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, de 
acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal nº 8.666/93: 

25.8. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

25.9. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA 
DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA decorrentes de obras, 
serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

25.10. A não liberação, por parte da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços 
nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

25.11. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que 
haja culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados u 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

25.12. Devolução de garantia; 

25.13. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

25.14. Pagamento do custo da desmobilização. 

25.15. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

26. DA IMPUGNAÇÃO E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

26.1. Os interessados poderão solicitar até o 2º (segundo) dia anterior á data de entrega 
dos envelopes, quaisquer esclarecimentos e informações, através de corounicação, a 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - GPL, sendo_po~síveJ solicitar·ãf(avés çlo sé'· r, 

,_,,...,-....-· - . - ~./ r',l? . - , -x_r." / 
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de protocolo ou via postal com Aviso de Recebimento (AR), no endereço da Comissão 
Permanente de Licitação - CPL. 

26.2. Em qualquer ocasião antecedendo a data de entrega das propostas, a CPL poderá, 
por qualquer motivo, por sua iniciativa ou em consequência de respostas fornecidas a 
solicitações de esclarecimentos, modificarem os referidos documentos mediante a emissão 
de uma errata, que será publicada no Diário Oficial da União (quando for o caso) e no Diário 
Oficial do Estado. 

26.3. Visando permitir aos licitantes prazos razoáveis para levarem em conta a errata na 
preparação da Documentação e Proposta (s) de Preços, a CPL poderá prorrogar a entrega 
das mesmas, pelo prazo que, na forma da Lei, exceto quando inquestionavelmente, a 
alteração não afetar a formulação das propostas (Documentação e Preço). 

26.4. A impugnação dos termos do edital se efetivará em conformidade com o Art. 41 da 
Lei 8.666/93. Deverá ser protocolizada, no horário comercial , de segunda a sexta-feira das 
08:00 às 18:00 horas na sala da Comissão Permanente de Licitação, Praça Demétrio 
Milhomem, nº 10, Centro, Porto Franco-MA, ou via postal com Aviso de Recebimento (AR) 
no mesmo endereço indicado acima, nos seguintes prazos: 

26.5. Por qualquer cidadão, até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura 
dos envelopes de habilitação; 

26.6. Pela licitante, até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura dos 
envelopes de habilitação. 

26.7. A Comissão Permanente de Licitação, na qualidade de órgão julgador do certame 
licitatório e no exercício de sua função decisória, deliberará a respeito. 

26.8. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar desta 
licitação até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

26.9. As repostas aos possíveis pedidos de esclarecimentos ou impugnações a este Edital 
estarão disponíveis na sede da CPL, situada na Praça Demétrio Milhomem, nº 1 O, Centr 
bem como respondidas no e-mail a qual foi solicitado. 

27. DA VISTORIA TÉCNICA 

27.1. Comprovação emitida pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade 
Urbana de que a empresa licitante visitou os locais dos serviços, ou declaração formal 
assinada pelo responsável técnico, sob as penalidades da lei, de que tem pleno 
conhecimento das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos a serem 
realizados, assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não uti lizará 
para quaisquer questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras. 

27.2. As despesas incorridas pelo licitante com a visita técnica ta is como 
hospedagem e alimentação, serão da exclusiva responsabilidade do mesmo. 
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27.3. A licitante não poderá, em hipótese alguma, pleitear a modificação dos preços e 
condições de sua proposta sob a alegação de insuficiência de dados e informações sobre os 
serviços a serem executados, condições da realização dos mesmos, bem como de qualquer 
falha na obtenção dos dados sobre as condições encontradas. 

27.4. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana não oferecerá apoio 
logístico aos licitantes no decorrer das referidas visitas aos locais das obras e serviços. 

27.5. O licitante deverá formalizar solicitação neste sentido, até 03 (três) dias úteis antes 
da data fixada para a entrega das propostas; 

27.6. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana, poderá marcar para o 
mesmo dia a visita de vários licitantes, sendo recomendável seja feito o contato prévio, 
através dos telefones de nº (98) 98467-2869 - Alexandre Mota (SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA) de forma a permitir uma programação. 

27.7. A Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade Urbana coloca-se à disposição, para 
agendamento de visitas ao local da obra, que deverá ser previamente solicitada e agendada 
na própria Secretaria Municipal de Infraestrutura, localizada na Praça Anísio Bandeira, s/n, 
Centro, Porto Franco/MA, de 2ª a 6ª feira , no horário de 8h às 12h. 

28. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS ~ 
28.1. Fica assegurado à Comissão Permanente de Licitação o direito de no interesse da 
Administração, sem que caiba aos licitantes qualquer tipo de reclamação ou indenização, 
adiar a data de abertura das propostas da presente Licitação, dando conhecimento aos 
interessados através de fax, e-mail, telegrama ou outro meio adequado, com antecedência 
mínima de 02 (dois) dias da data inicialmente marcada, como também o de alterar as 
condições deste Edital, as especificações e qualquer documento pertinente a esta licitação, 
desde que fixe novo prazo para apresentação das propostas, ou ainda revogar o processo 
licitatório por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 
comprovado, e/ou anulá-lo por ilegalidade de oficio ou provocação de terceiros, mediante 
parecer escrito e devidamente fundamentado, a qualquer tempo. 

28.2. Nos termos do art. 48 e sem prejuízo do estabelecido no art. 109, ambos da Lei nº 
8.666/93, o descumprimento de qualquer das disposições contidas nos itens deste Edital e 
seus Anexos, poderá ensejar a inabilitação ou desclassificação, respectivamente. 

28.3. As decisões da Comissão Permanente de Licitações, bem como os demais atos de 
interesse dos licitantes, serão publicados na Imprensa Oficial, caso não possam ser feitas 
diretamente aos seus representantes. 

28.4. Na hipótese de o processo licitatório vir a ser interrompido, o prazo de validade das 
propostas fica automaticamente prorrogado por igual número de dias em que estiver 
suspenso o feito. 
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28.5. Decairá do direito de impugnar os termos do presente Edital o Licitante que, tendo­
os aceito sem objeção, venha apontar, depois da abertura dos envelopes de habilitação, 
falhas ou irregularidades que o viciaram. 

28.6. O Contratado é responsável por todos os ônus e obrigações concernentes à 
legislação fiscal, social e tributária, bem como pelos danos e prejuízos que a qualquer título 
causar à Administração Municipal ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços 
contratados, respondendo por si e seus sucessores. 

28.7. A Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana fornecerá, ao licitante 
vencedor todos os elementos técnicos necessários à execução dos serviços objeto desta 
licitação. 

28.8. A Comissão poderá promover diligências de acordo com as disposições da 
legislação pertinente para dirimir dúvidas e esclarecer aspectos que possam representar 
condicionantes a perfeita análise das propostas. Enquadram-se nesta estratégia, inclusive, a 
eventual solicitação dos originais dos documentos, principalmente referentes à Regularidade 
Fiscal, os quais deverão estar disponíveis para serem apresentados se solicitados, na 
sessão de abertura da documentação de habilitação. 

28.9. Quaisquer outras informações de caráter técnico serão prestadas aos interessados, 
junto à Secretaria Municipal de Infraestrutura e Mobilidade Urbana. 

28.10. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, excluir-se-á o dia do início 
incluir-se-á o dia do vencimento. 

28.11 . A empresa CONTRATADA nos termos da legislação vigente, assume integral 
responsabil idade técnica e civil sobre todos os materiais e serviços a serem adotados na 
execução da obra. 

28.12. A obra deverá ser executada integral e rigorosamente em obediência às normas e 
especificações contidas neste Memorial. Todas os materiais e ou equipamentos fornecidos 
pela CONTRATADA, deverão ser de Primeira Qualidade, entendendo-se primeira qualidade, 
o nível de qualidade mais elevado da linha do material e ou equipamento a ser utilizado, 
satisfazer as especificações da ABNT, do INMETRO, e das demais normas citadas, e ainda, 
serem de qualidade, modelo, marcas e tipos especificados nos projetos, nos memoriais de 
cada projeto, neste memorial ou nas especificações gerais, e devidamente aprovados pela 
FISCALIZAÇÃO. 

28.13. Os materiais e ou equipamentos deverão ser armazenados em locais apropriados, 
cobertos ou não, de acordo com sua natureza, ficando sua guarda sob a responsabilidade 
da CONTRATADA. 

28.14. Não será permitido o emprego de materiais e ou equipamentos usados e ou 
danificados. Quando houver motivos ponderáveis para a substituição de um material e ou 
equipamento especificado por outro, a CONTRATADA, em tempo hábil, apresentará, po 
escrito, por intermédio da FISCALIZAÇÃO, a proposta de substituição, instruindo-a co 
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razões determinadas do pedido de orçamento comparativo, de acordo com o que reza o 
contrato entre as partes sobre a equivalência. A aprovação do uso de materiais, 
equipamentos ou serviços equivalentes deverá ser feita antecipadamente pela fiscalização e 

ou pelo responsável técnico do projeto. 

28.15. A mão de obra deverá ser competente e capaz de proporcionar serviços 
tecnicamente executados. Ficará a critério da FISCALIZAÇÃO, impugnar qualquer serviço 
executado que não satisfaça as condições contratuais. 

28.16. Não serão toleradas modificações no projeto, no Memorial Descritivo e nas 
especificações de materiais sem a autorização, por escrito, dos respectivos autores. Deverá, 
obrigatoriamente, serem examinados com profundo cuidado, todos os projetos e 
especificações, apontando por escrito com a devida antecedência, bem antes da aquisição 
de materiais e equipamentos ou do início de trabalhos gerais, ou mesmo parciais, as partes 
não suficientemente claras, em discordância ou imprecisas. Divergências entre obra e 
desenho, entre um desenho e outro, entre Especificações, memorial e desenho ou entre 
desenho e detalhe serão comunicadas a SEMINFRA (Secretaria de Infraestrutura) por 
escrito, com a necessária antecedência para efeito de interpretação ou compatibi lização. 

28.17. A Comissão Permanente de Licitação prestará todos os esclarecimentos solicitados 
pelos interessados nesta licitação, sobre o Edital e seus anexos. Os mesmos estarão 
disponíveis no site http://www.transparencia.portofranco.ma.gov.br/, ou obtidos 
gratuitamente na sede da CPL, na Praça Demétrio Mil homem, nº 1 O, Centro, Porto 
Franco/MA, estando disponível para atendimento em dias úteis, das 08h às 12h. 

Porto Franco (MA), _ de ____ de 2023. 

SOUZA 
L 
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ANEXOI 

CARTA DE APRESENTAÇÃO 

(Proposta de Preços - Modelo da Carta de Apresentação) 

de ___ de 2023. 

Prezados Senhores, 

_______ (empresa), com sede na cidade de à Rua ____ ___ , n.º __ _ 
inscrita no CNPJ/MF sob o número _ ______ neste ato representada por, 
portador do CPF nº _______ e R.G. nº _______ , abaixo assinado 

propõe à Prefeitura Municipal de Porto Franco através da Secretaria de Infraestrutura e 
Mobilidade Urbana os preços infra discriminados, para Contratação de empresa 
especializada para realização dos Serviços Remanescentes de Revitalização da 1 ª Etapa da 
Orla do Rio Tocantins no município de Porto Franco, nos termos do Contrato de Repasse 
originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/2017 e das Planilhas 
Orçamentárias, objeto da TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2023 - CPL: 

a) Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da data de sua abertura ; 

b) O prazo de execução da obra será conforme Plano de Trabalho, constante do Contrato 
de Repasse em referência, contado a partir da assinatura da ordem de serviço; 

c) Preço Total por extenso R$ ............ ( ............ ...... . ) 

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa 
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ANEXO li 

PROJETO BÁSICO 

OBRA: REVITALIZAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA ORLA DO RIO TOCANTINS 1ª ETAPA 

MEMORIAL DESCRITIVO 

PORTO FRANCO-MA 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO/MA 

O presente memorial descritivo tem por finalidade orientar a execução da Orla de Porto 
Franco, serve também para dissipar quaisquer dúvidas que porventura venham a surgir na 
interpretação dos projetos, prevalecendo às cotas e detalhamentos indicados em planta. 

O empreiteiro ao apresentar o preço para esta execução esclarecerá que não teve dúvidas 
na interpretação dos detalhes construtivos e das recomendações constantes das presentes 
especificações, sobretudo deverá rea lizar uma visita prévia de inspeção e confirmar os 
serviços que deverão ser realizados. 

Canteiro de Obras: A empresa executara da obra será responsável pelo fornecimento do 
material necessário à implantação, assim como pela mobilização, manutenção e 
desmobilização do canteiro de obras. Após a conclusão das obras a área de instalação do 
canteiro deverá estar nas condições idênticas às encontradas. Sem ônus ao contratante. 

Todos os serviços preliminares não previstos, como: instalações provisórias de energia , 
água, tapumes, proteção do meio ambiente no entorno da obra e outros serão de 
responsabilidade da empresa executara, realizados com material próprio e sem ônus para o 
contratante. 

Disposições gerais: Havendo a necessidade de alguma alteração no decorrer da obra, a 
mesma deverá ser aprovada pelo Setor de Engenharia da Prefeitura Municipal de Porto 
Franco. 

A empresa deverá apresentar Comprovante de Responsabilidade Técnica (ART ou RRT) de 
responsável técnico pela execução dos serviços e outros. E durante a execução dos 
serviços, seguir rigorosamente os preceitos das normas da ABNT e as normas 
regulamentadoras do ministério do trabalho (NRl8 e NRJS). 

1. SERVIÇOS PRELIMINARES: 

1.1. Placa de Obra: 

A placa de obra tem por objetivo informar a população e aos usuários da rua os dados da 
obra. Deverão ser instaladas duas placas, afixadas em local visível, no início e término da 
cancha de serviços. Suas medidas terão que ser iguais ou superiores a maior placa 
existente na obra, respeitadas as seguintes medidas: 3,00m x 2,00m. 

A placa deverá ser confeccionada em chapas de aço laminado a frio , galvanizado, com 
espessura de 1,25mm para placas laterais à rua. Terá dois suportes e serão de madeira de 
lei beneficiada (7,50cm x 7,50cm, com altura livre de 2,50m). 

A medição deste serviço será por metro quadrado, e deverá ser composta de duas unidades 
aplicada nas extremidades da pavimentação. 

2. PAVIMENTAÇÃO DOS PASSEIOS EM PAVIMENTO EM PEDRA PORTUGUESA: 
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A pavimentação será feita em pedras portuguesas, assentado sobre colchão de areia de 5 
cm e selamente das juntas do pavimento com areia. 

Colchão de areia, inclusive Mão-de-Obra de espalhamento, transporte com carro de mão e 
fornecimento comercial. 

Os serviços contem no fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais 
compreendendo também a mão-de-obra e os equipamentos indispensáveis a execução ao 
controle de qualidade, de conformidade com a especificação apresentada a seguir e 
detalhes executivos contidos no projeto. 

2.1. Condições Gerais 

a) Durante todo o tempo que durar a construção os materiais e serviços serão protegidos 
contra ação destrutivas das águas pluviais, do trânsito e de outros agentes que possam 
danificá-los. É obrigação da empreiteira a responsabi lidade desta conservação. 

b) Toda a sinalização de trânsito para eventuais desvios de trafego ou interrupção de vias, 
exigidas pela fiscalização visando à segurança, serão de responsabilidade de empreiteira. 

Execução 

Não será permitida a execução dos serviços, objeto desta especificação, durante os dias de 
chuvas. 

Após compactada e regularizada a base, coloca-se o pó de brita ou areia de assentamento 
de acordo com a seção-tipo definida para o projeto. 

Para a obtenção de uniformidade da camada de areia poderá ser utilizado o método de 
nivelamento por linha, o qual se faz pela locação de estacas nos bordos de pista e toma-se a 
medida da altura da camada de agregados e liga as estacas com uma linha para verificar a 
regularidade do espalhamento de agregado. 

O agregado deve ser comprimido em sua largura total, o mais rápido possível, após a sua 
aplicação. 

A compreensão deve começar pelos bordos e progredir para o eixo, nos trechos em 
tangente e, nas curvas, deverá progredir sempre do bordo mais baixo para o bordo mai 
alto, sendo cada passagem do rolo recoberta , na vez subsequente de, pelo menos, a 
metade da largura deste. O trânsito não pode ser permitido até a conclusão do 
assentamento dos bloquetes. Caso Haja necessidade de retirada ou enchimentos em 
determinados locais, recomenda-se que seja feita manualmente. 

No início de assentamento das peças e necessário o uso de linhas de orientação a cada 2 
metros, tanto no sentido transversal quanto longitudinal dos bloquetes para que não perca o 
alinhamento das peças. 

Seguindo com assentamento das peças, não deixe uma fuga maior que 2 m entre as peças, 
salvo sob recomendação do responsável técnico. 

Caso haja necessidade de recortes, o mesmo deverá ser feito com serra pol icorte. Na 
fina lização do expediente e não conclusão do trecho em execução deve-se fazer onde está 
pronto o assentamento e passe a placa vibratória ou rolo compactador vibratório de pequeno 
dimensionamento duas vezes por todo o pavimento. Esta etapa é importante para o 
preenchimento das fugas, onde o qual é feito de baixo para cima. 
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Em seguida é feito o selamento das juntas do pavimento com are ia utilizando-se um 
vassourão para garantir que todos os vazios fiquem preenchidos. 

Passe novamente a placa vibratória ou rolo compactador vibratório para que haja 
preenchimento total das folgas entre as peças de cima para baixo. Fazer a varrição do 
excesso da areia após a compressão. 

3. PAVIMENTAÇÃO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVADO, COM BLOCO 
RETANGULAR: 

3.1. Definições 

A pavimentação será feita em Bloquetes intertravados de concreto, espessura 6 cm, 
assentado sobre colchão de areia de 6 cm e selamento das juntas do pavimento com areia. 

Colchão de areia, inclusive Mão-de-Obra de espalhamento, transporte com carro de mão e 
fornecimento comercial, para pavimentação de Bloquetes E=6 cm. 

Os serviços contem no fornecimento, carga, transporte e descarga dos materiais, 
compreendendo também a mão-de-obra e os equipamentos indispensáveis a execução e ao 
controle de qualidade, de conformidade com a especificação apresentada a seguir e 
detalhes executivos contidos no projeto. 

3.2. Condições Gerais 

Durante todo o tempo que durar a construção, até o recebimento do bloquete, os materiais e 
serviços serão proteg idos contra ação destrutivas das águas pluviais, do trânsito e de outros 
agentes que possam danifica-los. É obrigação da empreiteira a responsabil idade desta 
conservação. 

Toda a sinalização de trânsito para eventuais desvios de trafego ou interrupção de vias, 
exigidas pela fiscalização visando à segurança, serão de responsabilidade da empreiteira. 

3.3. Execução 

Não será permitida a execução dos serviços, objeto desta especificação, durante os dias de 
chuvas. 

Após compactada e regularizada a base, coloca-se o pó de brita ou areia de assentamento 
de acordo com a seção-tipo definida para o projeto. 

Para a obtenção de uniformidade da camada de areia poderá ser utilizado o método d 
nivelamento por linha, o qual se faz pela locação de estacas nos bordos de pista e toma-se a 
medida da altura da camada de agregados e liga as estacas com uma linha para verificar a 
regularidade do espalhamento de agregado. 

O agregado deve ser comprimido em sua largura total , o mais rápido possível, após a sua 
aplicação. 

A compreensão deve começar pelos bordos e progredir para o eixo, nos trechos em 
tangente e, nas curvas, deverá progredir sempre do bordo mais baixo para o bordo mais 
alto, sendo cada passagem do ro lo recoberta, na vez subsequente de, pelo menos, a 
metade da largura deste. O trânsito não pode ser permitido até a conclusão do 
assentamento dos bloquetes. 
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Caso Haja necessidade de retirada ou enchimentos em determinados locais, recom 
que seja feita manualmente. 

No início de assentamento das peças e necessário o uso de linhas de orientação a cada 2 
metros, tanto no sentido transversal quanto longitudinal dos bloquetes para que não perca o 
alinhamento das peças. 

Seguindo com assentamento das peças, não deixe uma fuga maior que 2 metros entre as 
peças, salvo sob recomendação do responsável técnico. 

Caso haja necessidade de recortes, o mesmo deverá ser feito com serra policorte. Na 
finalização do expediente e não conclusão do trecho em execução deve-se fazer onde está 
pronto o assentamento e passe a placa vibratória ou rolo compactador vibratório de pequeno 
dimensionamento duas vezes por todo o pavimento. Esta etapa é importante para o 
preenchimento das fugas, onde o qual é feito de baixo para cima. 

Em seguida é feito o selamento das juntas do pavimento com areia utilizando-se um 
vassourão para garantir que todos os vazios fiquem preenchidos. 

Passe novamente a placa vibratória ou rolo compactador vibratório para que haja 
preenchimento total das folgas entre as peças de cima para baixo. 

Fazer a varrição do excesso da areia após a compressão. 

4. PAISAGISMO COM PLANTIO DE GRAMA 

4.1. Preparo do Solo e Plantio 

O solo local deverá ser previamente escarificado (manual ou mecanicamente) numa camada 
de 15 centímetros de profundidade. Este solo deverá ser recoberto por uma camada de no 
mínimo 5 centímetros de terra fértil. O terreno deverá ser regularizado e nivelado antes da 
colocação das placas de grama. As placas de grama devem ser perfeitamente justapostas, 
socadas e recobertas com terra de boa qualidade para um perfeito nivelamento, usando-se 
no mínimo 0,90m2 de grama por m2 de solo. O terreno deverá ser abundantemente irrigado 
após o plantio. 

5. PISO EM CONCRETO 20MPA PREPARO MECANICO, ESPESSURA 7 CM, COM 
ARMACAO EM TELA SOLDADA-PLATAFORMA, CICLOVIA E ESCADA E RAMPA ~ 
ARMADURAS 

As barras de aço ou telas não deverão apresentar excesso de ferrugem , manchas de óleo, 
argamassa aderente ou qualquer outra substância que impeça uma perfeita aderência ao 
concreto. 

A armadura não poderá ficar em contato direto com a forma, obedecendo-se para isso, a 
distância mínima prevista pela NBR 6118. 

Deverão ser adotadas precauções para evitar oxidação excessiva das barras de espera. 
Antes do reinício da concretagem elas deverão estar limpas. 

AGREGADOS 
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Quando os agregados forem medidos em volume. as padiolas ou carrinhos, especialmente 
construído para a finalidade, e deverão trazer. na parte externa e em caracteres bem 
visíveis, o nome do material, o número de padiolas por saco de cimento e o traço respectivo. 

ÁGUA 

A água considerada satisfatória para os fins aqui previstos. será potável, limpa e isenta de 
ácidos, óleos, álcalis, sais, siltes, açucares, materiais orgânicos e outras substâncias 
agressivas ao concreto e que possam ocasionar alterações na pega do cimento. 

CIMENTO 

Não será conveniente, a critério da FISCALIZAÇÃO, em uma mesma concretagem. a 
mistura de tipos diferentes de cimento, nem de marcas diferentes ainda que do mesmo tipo. 

Não será permitido o uso de traços de meio saco ou fração. Os volumes mínimos a misturar 
de cada vez deverão corresponder a 01 (um) saco de cimento. 

LANÇAMENTO 

O processo de lançamento do concreto será determinado de acordo com a obra, cabendo a 
FISCALIZAÇÃO modificar ou impedir o processo que acarrete segregação dos materiais. 

Não será permitido o lançamento de concreto de altura superior a 2m. Para evitar 
segregação em quedas livres maiores que a mencionada, utilizar-se-á calhas apropriadas. 

Não será permitido o lançamento após o in ício da pega. Não será permitido o uso do 
concreto remisturado. 

CURA DO CONCRETO 

O processo de cura será iniciado imediatamente após o fim da pega e continuará no período 
de 7 dias, mantendo a umidade do concreto. 

6. PINTURA LATEX EM PAREDES 

Características: Tinta acrílica Premium, cor a definir - tinta à base de dispersão aquosa de 
copolímero estireno acrílico, fosca, linha Premium. 

Execução: 

• Considera-se a aplicação de uma camada de retoque, além das duas demãos; fi. 

superfície deve estar limpa, seca, sem poeira, gordura, graxa, sabão ou bolor antes 
de qualquer aplicação; 

• Diluir a tinta em água potável, conforme fabricante; 

• Aplicar duas demãos de tinta com rolo ou trincha, respeitando o intervalo de tempo, 
indicado pelo fabricante, entre as duas aplicações. 

Seguir a linha Premium devido ao seu poder de cobertura e necessidade de um número 
menor de demãos, tornando mais viável que as demais. Sendo assim, esse nível de 
desempenho não se aplica para as tintas econômica e Standard, ou seja, caso for 
necessário, mais demãos deverão ser aplicadas. 
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7. EXECUÇÃO DE VALETAS DE PROJEÇÃO 

Consiste nas seguintes etapas: 

a) demarcação de níveis, cotas e alinhamento, conforme especificados no projeto; 

b) preparo, escavação e regularização da superfície de assentamento; 

c) apiloamento da superfície, de modo a se obter uma base firme e bem desempenada; 

d) implantação dos gabaritos constituídos de guias de madeira, com espaçamento máximo 
de 3,0 m, com finalidade de marcação da localização dos dispositivos e definição da seção 
transversal ; 

e) espalhamento e acabamento do concreto com emprego de ferramentas manuais, em 
especial de uma régua que apoiada nas duas guias adjacentes permitirá a conformação da 
sarjeta ou valeta à seção pretendida; 

f) constatação do início do processo de cura do concreto e retirada das guias e fôrmas 
(quando houver) dos segmentos concretados; 

g) execução de juntas de dilatação, preenchidas com argamassa asfáltica, com espessura 
de 1 cm, a intervalos de 12,0 me densidade média de 1.700 kg/m3

. 

8. LIMPEZA DE SUPERFICIES 

São objetos desta especificação os serviços de limpeza da superfície para lavagem da 
pavimentação existente para fins de preparação da superfície para aplicação do 
revestimento. 

As operações de limpeza e lavagem serão executadas mediante a utilização de 
equipamentos adequados (como lavadora de alta pressão para água fria , pressão de 
operação entre 1400 e 1900Iib/pol2 , vazão máxima entre 400 e 700 I/h) complementados 
com o emprego de serviços manuais. Estes serviços serão medidos em função da área em 
m2. 

9. DOS COMPLEMENTOS: 

A empresa deverá manter o local da obra sinalizada durante todo o período de execução 
dos serviços. 

Os serviços deverão ser executados por profissionais capacitados, com equipamentos 
adequados. 

A responsabilidade da segurança dos operários, transeunte e veículos será inteiramente da 
empresa executara dos serviços. 

A empresa mesmo depois de entregue a obra será responsável pela garantia dos serviços 
executados. 

As placas deverão ser fixadas no início dos serviços. O modelo da mesma será fornecido 
pelo Dep. De Engenharia. 

A Planilha de Custos é referencial. devendo os serviços, quantidades e preços ser 



reavaliados pelas empresas participantes da licitação. 

As propostas deverão contemplar materiais, mão-de-obra e encargos. A obra será entregue 
perfeitamente limpa. 

O prazo de conclusão desta obra é de 360 dias. 

Porto Franco/MA, 18 de maio de 2023. 

ALEXANDRE CHAVES MOTA 
Diretor de Infraestrutura 

SECRETARIA MUNICIPAL INFRAESTRUTURA 
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Memória de Cálculo - OGU 

APELIDO DO EMPAEEtlDIMEf.lTO 
REVITAllZACÂO DA ORLA DO RIO TOCANTINS. :?> ETAPA 

Item 
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1.1 6. 

1 1.7. 

1.1.6. 

Descricão 

!!ffi -- ~ ~ -.... 
,,...,.,. DA OAlA - ETAPA 02 

URBANIZACAO DA ORLA - ETAPA 02 

PlA.CA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GAL VANIZAOO 

PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE BASE DE AREIA, 
RE-A.JNT ADO COM CIMENTO COMUM 
E.XECUÇAO DE PASSEIO EM PISO INTERTRAVAOO, COM BLOCO 
RETANGULAR COR NATURAL DE 20 X 10 CM, ESPESSURA 6 CM. 
AF 12/2015 

PLANTIO DE GRAMA 6A TA TAIS EM PLACAS 

PISO EM CONCRETO :.'OMPA PREPARO MECANICO, ESPESSURA 7 CM, 
COM ARMACAO EM TELA SOLDADA 
APUCACAO MANUAL OE PINTURA COM TINTA LATEX P'/ A EM PAREDES, 
DUAS DE,,,.ÀOS. AF 06/20 14 
'IALETA PROT DE CORTE TRAPEZOIDAL 0,60X2,00X0,60M ESP=0,08 
CONCR SIMPLES INCL ESCAVACAO WEC ACERTO MANUAL TERRENO 
FORNEC MATE REJUNTAMENTO 

LIMPEZA OE SUPERFICIES COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E AGUA 

PORTO FRANCO/MA 
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.z-,.,,-- 1:.f 

-
-

m: 6.()() 

m: 443,13 

m: 855.00 

m' 2855.06 

m: 874.24 

m' 353.70 

M 156,00 

nr 978,61 

ll° OPERAÇÃO 
1055046-94 

Memóna de C:ilculo 

Prefeitura Mun icipal de Porto Fra nco 
Praça De mé trio Milhomem - Nº 10 - Ce ntro 
Ma ra nhão - CEP: 65.970-000 - CNPJ: 06.208.946/0001-24 
Fone: 99 3571-2251 

PAOPOIIEtITE / TOMADOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO 

FREtlTES DE OBRA: 

A ru dor de Eventos 

Gmu de Sigilo 
:PUBLICO 

< 

i~N - o z o < 
~<o. 
5º ~ o w 

1 2 
,.·;,; •'''· - •J!•.•;u . 

Responsável Técnico 
Nome: NAARA 
CREA'CAU: 
ART/RRT: 

URBANIZACAO DA ORLA - ETAPA 
02 . 
URBANIZAÇAO DA ORLA - ETAPA 
02 

UfIBANC.AÇÃO DA ORLA - ETAPA 
02 

URBANIZAÇAO DA ORLA - ETAPA 
02 
URBANIZAÇAO DA ORLA - ETAPA 
02 
URBANIZAÇAO DA ORLA - ETAPA 
02 

URBANIZAÇÃO DA ORLA - ETAPA 
02 

URBANC.AÇAO DA ORLA - ETAPA 
02 

6,00 

443.13 

655,00 

2 855,06 

874,24 

353,70 

156,00 

978,81 



PLQ - PLANILHA OE LEVANTAMENTO DE QUANTIDADES 
Memória de Cálculo - OGU 

APELIDO DO EMPREEIIDIMEIITO 
REVITAUZACÀO DA ORLA DO RIO TOCANTINS: 2" ETAPA 

Item 

1. 
1.1 

l 1 1. 

1.12. 

1 1.3. 

1.1 .4. 

115. 

1.1 .6. 

1.1.7. 

1 1 8. 

Oescric.,o 
•.uu 

DAORI.A-ETAPA02 
l.RBANIZAr.AO DA ORLA- ETAPA 02 

PLACA OE 06RA EM CHAPA OE ACO GAL VANIZAOO 

PISO EM PEDRA PORTUGUESA ASSENTADO SOBRE BASE OE AREIA. 
REJUNTADO COM CIMENTO COMUM 
EXECUÇAO DE PA.SSEIO EM PISO INTERTRAVAOO. COM BLOCO 
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AF 12/2015 

PLANTIO DE GRAMA BATATAIS EM P\.ACAS 
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CONCR SIMPLES INCL ESCAVACAO MêC ACERTO MANUAL TERRENO 
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LIMPEZA DE SUPERACIES COM JATO DE ALTA PRESSAO DE AR E AGUA 
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CAI A OCI . Quadro de Composição do Investimento 

N•OPERAÇÃO 
1055046-"4 

N• SICONV 
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APELOO DO EMPREENDIMENTO 
REVITALIZACÂO 0A ORLA 00 RIO TOCANTINS 2• ETAPA 

1. 

bm~ 
lnve-s timt'nto 

Obser,,ações: 

PORTO FRANCO'MA 
Local 

seynd.>-fu .1. 4 de ;ibrll d" 2022 

Subittm d• lnv"51Ím4Pnto 

PROPONENTE/TOMADOR 
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ANEXO Ili 

CARTA CREDENCIAL 

(Papel timbrado do Licitante) 

' 11..1. 1~\'\ 

_ __ de ______ de 2023. 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

REF. TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2023 - CPL 

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa ______ vem pela 
presente informar a Vs. Sas. Que o Sr. _ _____ é designado para representar nossa 
empresa na Licitação acima referida, podendo assinar atas e demais documentos, 
apresentar impugnação, recursos, inclusive renúncia expressa a interposição de quaisquer 
recursos, se for o caso, e praticar todos os atos necessários ao desempenho da 
representação no processo licitatório. 

Atenciosamente 

Nome, Identidade e Assinatura do Responsável Legal 
(Com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO IV 

DECLARAÇÃO A QUE ALUDE O ART. 27 INCISO V DA LEI N.0 8.666/93 

A Empresa ______ , inscrita no CNPJ n.0 
______ , por intermédio de 

seu representante legal , Sr.(a) ______ , portador (a) da Cédula de Identidade de 
n.0 ______ e do CPF n.0 ______ , DECLARA, para os fins do disposto no 
inciso V do art. 27° da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99, que não emprega 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 
dezesseis anos. 

Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz, ( ). 

Data: ------

Representante Legal 

(Observação: Em caso afirmativo assinala a ressalva acima.) 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA E CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

Declaramos, para efeito de participação no processo licitatório Tomada de Preços nº 
XXX/2023-CPL, realizado pela Prefeitura Municipal de Porto Franco, e conforme exigências 
legais, que cumprimos plenamente os requisitos de habilitação. 

A presente declaração é feita sob as penas da Lei. 

Porto Franco(MA) , __ de _____ de 2023. 

Representante Legal da Empresa 
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ANEXO VI 

ATESTADO DE VISITA TÉCNICA AO LOCAL DE OBRA 

Atestamos que a empresa _________ , através de seu representante 
técnico Sr. ______ , visitou o local onde se realizará a execução dos serviços objeto 
desta licitação, tendo tomado conhecimento de todas as condições e eventuais dificuldades 
para a boa execução dos serviços. 

Porto Franco (MA), __ de _____ de 2023. 

Secretaria de Infraestrutura e Mobilidade Urbana 
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ANEXO VII 

MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº __ /2023-SEMINFRA 
PROC. ADMINIST. Nº _/2023-SEMINFRA 

TERMO DE CONTRA TO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, E A 
EMPRESA ________ NOS 

TERMO DO CONTRATO DE REPASSE 
ORIGINÁRIO Nº 0/2017/MTUR/CAIXA 
PROCESSO Nº 2654.1039786-72/2017, NA 
FORMA ABAIXO. 

O MUNICÍPIO DE PORTO FRANCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº. 06.208.946/0001 -24, com sede e foro na Praça Demétrio Milhomem, 10, 
Centro, nesta cidade de Porto Franco/MA, neste ato representado(a) pelo(a) ___ _ _ 
Secretário(a) Municipal de _____ , Ordenador(a) de Despesa através do Decreto 
Municipal ____ , portador(a) da Cédula de Identidade RG n.0 

_ ____ , inscrito(a) 
no CPF sob o n.º _______ , residente e domiciliado na _____ ___ , nesta 
cidade de Porto Franco/MA, doravante denominada CONTRATANTE e, do outro lado, a 
empresa _ _________ , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no C.N.P.J 
sob o n.º ____ __ , com sede na _________ , na cidade de ____ _ 
neste ato representada por seu representante legal ________ , portador da 
cédula de identidade RG n.0 

_______ , inscrito no CPF sob o n. 0 
_ _ _ _ _ 

residente e domiciliado na __________ , na cidade de 
doravante denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo nº 
058/2023-SEMINFRA e proposta apresentada, que passam a integrar este instrumento, 
independentemente de transcrição na parte em que com este não conflitar, resolvem, de 
comum acordo, celebrar o presente Contrato, regido pela Lei n.0 8.666, de 21 de junho de 

1993, mediante as cláusulas e condições seguintes: ~ 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1. Constitui objeto deste Contrato a Contratação de empresa especializada para realização 
dos Serviços Remanescentes de Revitalização da 1 ª Etapa da Orla do Rio Tocantins no 
município de Porto Franco, nos termos do Contrato de Repasse originário nº 
0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/2017 e das Planilhas Orçamentárias, 
em conformidade com a TOMADA DE PREÇOS Nº XXX/2023 - CPL e seus anexos. 
presente contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na forma d · 
n.º 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações. 
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CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

No fornecimento do objeto do presente contrato, obriga-se a Contratada a envidar todo o 
empenho e a dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe 
são confiados, obrigando-se ainda, além das obrigações descritas nas especificações 
técnicas contidas nos Anexos deste Projeto Básico, a: 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação, bem como: 

1 Executar o objeto da licitação de acordo com as especificações técnicas citadas no 
Projeto Básico, não se admitindo quaisquer modificações sem a prévia autorização da 
SEMINFRA. 

2 Fornecer todos os materiais, máquinas, equipamentos, veículos e combustível 
necessários a perfeita execução dos serviços. 

3 Fornecer mão de obra adequada e capacitada a execução dos serviços. 

4 Responsabil izar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos ocorridos por culpa sua ou de quaisquer de seus 
empregados e/ou prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de 
ações judiciais movidas por terceiros, que venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao 
cumprimento do edital decorrente; 

5 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus empregados diretamente à 
SEM INFRA ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo; 

6 Prestar esclarecimentos à SEMINFRA sobre eventuais atos ou fatos desabonadores 
noticiados que a envolvam, independentemente de solicitação; 

7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 
previdência social e de segurança do trabalho, em relação a seus empregados; 

8 Manter, durante todo o período de execução do objeto, as condições de habilitação 
exigidas na licitação; 

9 Indicar em até 05 (cinco) dias após a assinatura do contrato, 01 (um) preposto como seu 
representante, conforme elenca (art. 68. da Lei 8666/93) , aceito pela Administração, que 
deverá se reportar diretamente ao Gestor do Contrato, pessoalmente e/ou via 
eletrônica/telefone, para acompanhar e se responsabilizar pela execução do objeto. 

1 O Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 
da execução ou de materiais empregados; 

11 Reparar, corrigir, remover, reconstruir, substituir, desfazer e refazer, prioritária e 
exclusivamente, às suas custas e riscos, num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úte· 
contados da solicitação da Contratante, quaisquer vícios, defeitos, incorreções, erros, f 
e imperfeições, decorrente de culpa da Contratada no ato da execução do objeto. 
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12 Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fisca lização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

13 Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus empregados, 
ou representantes, direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros, inclusive os 
decorrentes de aquisições com vicies ou defeitos, constatáveis nos prazos da garantia, 
mesmo expirado o prazo. 

14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 

15A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e 
comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu 
pagamento. 

16 Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis trabalhistas, 
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários. 

17 Não transferir a terceiros, total ou parcial, a execução do objeto sem a prévia e expressa 
anuência da Contratante. 

18Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das 
obrigações pactuadas entre as partes. 

19Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos, fretes, seguros, mão- de­
obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contratação. 

20Garantir que a ação ou omissão, tota l ou parcial, da fiscalização do setor competente, não 
eximirá a Contratada de total responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes. 

21 Relatar a Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados. 

22 Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
especifica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento do objeto tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, impostos 
contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que porventur 
venham a ser criadas e exigidas por Lei . 

23Responsabilizar-se ainda por todas as despesas com material , mão-de-obra, acidentes de 
trabalho, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, transportes, fretes, 
equipamentos, seguros, tributos, contribuições de qualquer natureza ou espécie, salários e 
quaisquer outras despesas necessárias à perfeita execução dos serviços contratados. 

24Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a 
ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento do contrato. 

25Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual -
exigidos pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho - SSMT do MTE, 
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cumprir todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho. 

26Arcar com todos os ónus de transportes e fretes necessários. 
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27 Respeitar as normas de controle de bens e de fluxo de pessoas nas dependências da 
Contratante; 

28 Responsabilizar-se pelo transporte, acondicionamento e entrega inclusive o 
descarregamento dos materiais. 

29Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da Administração Municipal. 

30Apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de preços da proposta final 
ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor sob pena de recusa da assinatura 
do contrato. 

31 Manter inalterados os preços e condições da proposta. 

32 Lançar na nota fiscal as especificações dos produtos, de modo idêntico aqueles 
constantes do Edital e Projeto Básico. 

33 Proporcionar todas as facilidades necessárias ao bom andamento da execução do 
contrato. 

34 Tornar todas as providências necessanas para o fiel cumprimento das disposições 
contidas Edital e Projeto Básico, inclusive quanto ao compromisso do fornecimento dos 
quantitativos registrados, atendendo às solicitações de compras do governo municipal. 

35Atender as demais condições descritas no Edital e Projeto Básico. 

36São expressamente vedadas à contratada: 

a) a veiculação de publicidade acerca do avençado, salvo se houver prévia autorização do 
Município; 

b) a subcontratação para a execução do objeto deste contrato; 

c) a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal do Município, durante o 
período de fornecimento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Constituem direito e obrigações da SEMINFRA/PMPF. 

1 Efetuar os pagamentos dos Serviços após o recebimento definitivo ou parcial 
medições junto do cumprimento de todas as obrigações legais, fiscais , previdenciárias, 
trabalhistas e as demais disposições do Edital e Projeto Básico. 

2 Designar um profissional para na qualidade de fiscal, acompanhar e fiscalizar a execução 
do Contrato, conforme previsto no Edital e Projeto Básico. 

3 Promover o acompanhamento e a fiscalização do Contrato, sob o aspecto quantitativo e 
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas. 

4 Rejeitar os serviços cujas especificações não atendam os requisitos mínimos cons 
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5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constantes 
da execução do objeto, para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias. 

6 Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade na execução do objeto, 
podendo recusar o recebimento do material, caso não esteja de acordo com as 
especificações e condições estabelecidas no Edital e Projeto Básico, informando as 
ocorrências ao Órgão Gerenciador. 

7 Verificar se a execução do objeto foi realizada com observação às disposições pertinentes 
no Edital e Projeto Básico, implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento 
dos materiais fornecidos. 

8 Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato, aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações. 

9 Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à 
firmatura e gestão contratual, devendo o resultado dessa consulta ser impresso, sob a forma 
de extrato, e juntado aos autos, com a instrução processual necessária. 

10Expedir as Ordens de Serviços. 

11 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel 
execução do contrato; 

12Permitir o livre acesso dos empregados da CONTRATADA, desde que estejam 
devidamente trajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação, 
para a entrega de documentos. 

13Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa executar o objeto de 
acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do 
Projeto Básico; 

14Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 
as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

15Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à Contratada. 

16Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de penalidades. 

17 Aplicar à(s) licitante(s) vencedora (s) as sanções administrativas previstas na legislação. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRECO DOS SERVIÇOS E DOS RECURSOS 
ORÇAMENTÁRIOS E DOTAÇÃO FINANCEIRA 

O valor global do contrato para execução dos serviços é de R$: XXXX (XXXXXXXX). 

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As despesas decorrentes desta contratação correrão à co 
dos recursos: ---------
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CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DAS OBRAS 

1. A vigência do contrato será até o dia 31 de dezembro de 2023, conforme consta do 2° 
Termo Aditivo ao Contrato de Repasse originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 
2654.1039786-72/2017, podendo ser prorrogado em havendo a prorrogação da vigência do 
referido contrato de repasse. 

2. O prazo de execução da obra será conforme Plano de Trabalho, constante do Contrato de 
Repasse em referência. 

3. A prorrogação dos prazos de execução e vigência do contrato será precedida da 
correspondente adequação do cronograma físico-financeiro, bem como de justificativa e 
autorização da autoridade competente para a celebração do ajuste, devendo ser formalizada 
nos autos do processo administrativo. 

CLÁUSULA SEXTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

1 O valor global estimado do contrato apresenta-se previsto conforme Planilha 
Orçamentária, constante do Projeto Básico. 

2 Os preços incluem todas as despesas com impostos, seguros, fretes, taxas ou outros 
encargos eventualmente incidentes sobre os serviços, não podendo sofrer reajuste de 
qualquer natureza, exceto nas hipóteses, conforme o item 24 do Edital; 

3 O pagamento à Contratada será efetuado pela Secretaria de Receita e Finanças, por 
meio de transferência eletrônica ou ordem bancária, em até 30 (trinta) dias após a aceitação 
definitiva dos serviços, com apresentação das notas fiscais da Execução dos Serviços 
devidamente certificadas pelo Agente Público; conforme Cronograma de Desembolso 
constante do Contrato de Repasse originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 
2654.1039786-72/2017. 

4 Pagamento deverá ser efetuado em parcelas proporcionais mediante a prestação dos 
serviços, à medida que forem entregues os mesmos, não devendo estar vinculado a 
liquidação total do empenho; obedecidos o Cronograma de Desembolso constante do 
Contrato de Repasse originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.103978 
72/2017. 

5 Para fazer jus ao pagamento, a Contratada homologatória deverá apresentar junto às 
notas fiscais , comprovação de sua adimplência com as Fazendas Nacional, Estadual e 
Municipal, regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço - FGTS, com a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas -
CNDT), bem como a quitação de impostos e taxas que porventura incidam sobre os 
produtos contratados, inclusive quanto o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza -
ISSQN; 

6 Para fins de pagamento, a Contratante responsabilizar-se-á apenas pelos serviços 
devidamente autorizados e certificados pelos gestores do contrato, mediante contabilizaç­
e apresentação, ao final de cada serviço ou período não inferior a um mês, pela Contrat 
dos formulários de controle dos serviços; 
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7 A atestação da fatura correspondente à prestação do serviço caberá ao fiscal do contrato 
ou outro servidor designado para esse fim; 

8 Caso sejam verificadas divergências na Nota Fiscal/Fatura , a Contratante devolverá o 
documento fiscal à Contratada, interrompendo-se o prazo de pagamento até que esta 
providencie as medidas saneadoras ou comprove a correção dos dados contestados pela 
Contratante: 

9 No caso de faturas emitidas com erro, a contagem de novo prazo iniciar-se-á a partir da 
data de recebimento do documento corrigido; 

11 A CONTRATANTE reserva-se, ainda, o direito de somente efetuar o pagamento após a 
atestação de que o serviço foi executado em conformidade com as especificações do 
contrato; 

12A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a 
multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do termo; 

13 No caso de atraso de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela Contratante encargos moratórias à taxa 
nominal de 6% a.a (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime de juros 
simples; 

14 Valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = 1 x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórias devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do 
efetivo pagamento; 1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da 
prestação em atraso. 

CLÁUSULA OITAVA - DA INEXECUCÃO OU RESCISÃO DO CONTRATO 

1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos 
artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93. 

2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

3. A rescisão do contrato poderá ser: 

4. Determinada por ato unilateral e escrito da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII, do 
art. 78 da Lei 8.666/93, notificando-se a contratada com a antecedência mínima de 30 
(trinta) dias; ou 

5. Amigável , por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência para a SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE 
URBANA - SEM INFRA; ou 

6. Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria. 

7. Constituem, ainda, motivo para rescisão do contrato, assegurados ao contratado, 
acordo com o artigo 78, incisos XIV a XVI da Lei Federal nº 8.666/93: 



8. A suspensão de sua execução, por ordem escrita da SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA, por prazo superior a 120 
(cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade públ ica, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e 
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado 
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação; 

9. O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela SECRETARIA DE 
INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE URBANA - SEMINFRA decorrentes de obras, serviços 
ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado ao 
contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que 
seja normalizada a situação; 

10. A não liberação, por parte da SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA E MOBILIDADE 
URBANA - SEMINFRA, de área, local ou objeto para a execução dos serviços nos prazos 
contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas no projeto; 

11 . Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78, sem que haja 
culpa do contratado, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que 
houver sofrido, tendo ainda direito a: 

12. Devolução de garantia; 

13. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data da rescisão; 

14. Pagamento do custo da desmobilização. 

15. A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente. 

CLÁUSULA NONA - DO REAJUSTE DE PREÇOS 

1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 
CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma 
apresentada no subitem que se seguirá, o valor consignado neste Termo de Contrato poderá 
ser repactuado, competindo à CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, 
apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior 
aprovação da CONTRATANTE. 

2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessanas, em 
respeito ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo 
ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 
anualidade resultante em datas diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de 
obra e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço. 

3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 
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4. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: 

a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente 
à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo 

contrato; 

5. Para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que estejam 
diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa) : do último reajuste aprovado por 

autoridade governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

6. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado: a partir da data limite 

para apresentação das propostas constante do Edital. 

7. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da 

última repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se 
como última repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, 

independentemente daquela em que celebrada ou apostilada. 

8. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 
contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos 
custos de mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do 

encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação. 

9. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo 
acima fixado, ocorrerá a preclusão do direito à repactuação. 

1 O. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só 

poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

11 . Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 

decorrentes de mão de obra; 

12. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

13. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 

aos custos sujeitos à variação de preços do mercado; 

14. Caso, na data da prorrogação contratual , ainda não tenha sido celebrado o novo acordo 
dissídio ou convenção coletiva da categoria , ou ainda não tenha sido possível à 
CONTRATANTE ou à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida 
cláusula no termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a 
ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, sob pena de preclusão. 

15. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os 
acordos, dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

16. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos 
proposta inicial , exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento 
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sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva. 

17. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em acordos e convenções 
coletivas que não tratem de matéria trabalhista. 

18. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará 
a comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e 
Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou 
convenção coletiva da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

19. Quando a repactuação se referir aos demais custos, a CONTRATADA demonstrará a 
variação por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços e comprovará o aumento 
dos preços de mercado dos itens abrangidos, considerando-se: 

a. O preços praticados no mercado ou em outros contratos da Administração; 

b. As particularidades do contrato em vigência; 

c. A nova planilha com variação dos custos apresentados; 

20. Indicadores setoriais, tabelas de fabricantes, valores oficiais de referência, tarifas 
públicas ou outros equivalentes; 

21 . Índice específico, setorial ou geral, que retrate a variação dos preços relativos a alguma 
parcela dos custos dos serviços, desde que devidamente individualizada na Planilha de 
Custos e Formação de Preços da Contratada 

22. A CONTRATANTE poderá realizar diligências para conferir a variação de custos 
alegada pela CONTRATADA; 

23. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências 
iniciadas observando-se o seguinte: 

24. A partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

25. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 
periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

26. Em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação 
envolver revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de 
acordo, dissídio ou convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência 
retroativa, podendo esta ser considerada para efeito de compensação do pagamento devido, 
assim como para a contagem da anualidade em repactuações futuras. 

27. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a 
motivaram, e apenas em relação à diferença porventura existente. 

28. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta 
dias, contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos; 

29. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA 
cumprir os atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE p 
comprovação da variação dos custos. 
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30. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando 
coincidirem com a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por 
aditamento ao contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 

1 A fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, na forma integral, serão 
feitos pelo servidor LUCAS ABREU AGUIAR, devidamente nomeados através de portaria e 
outros representantes, especialmente designados, os fiscais anotarão em registros próprios 
todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 
defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei nº 8.666, de 21 .06.93. 

2 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão de 
recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das 
medidas convenientes a Administração. 

3 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados a CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos. 

4 A atestação de conformidade do fornecimento do objeto cabe ao titu lar do setor 
responsável pela fiscalização do contrato ou a outro servidor designado para esse fim. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL 

1. A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a CONTRATANTE, ou 
terceiros, em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, da CONTRATADA ou de seus 
prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver 

sujeita. ~ 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO 

1. Fica Eleito o foro da Cidade de Porto Franco - MA, com renúncia expressa de qualquer 
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da 
execução deste Contrato. 

2 E, para firmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado e contratado, é 
lavrado o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas. 

Porto Franco (MA), __ de ___ de 2023. 

CONTRATANTE 
Secretário Municipal de xxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADO 
Representante Legal 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2023-SEMINFRA 

PROCURADORIA JURÍDICA DO MUNICÍPIO 

Encaminhe-se os autos à Procuradoria Jurídica do Município para análise e emissão 

de Parecer sobre a Minuta do Edital/Contrato Administrativo, cujo objeto é Contratação de 

empresa especializada para realização dos Serviços Remanescentes de Revitalização da 1 ª 

Etapa da Orla do Rio Tocantins no município de Porto Franco, nos termos do Contrato de 

Repasse originário nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/2017 e das 

Planilhas Orçamentárias, nos termos do que prevê o parágrafo único do Art. 38 da Lei 

8.666/93. 

Porto Franco/MA, 12 de julho de 2023. 

Jailma 
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PARECER JURÍDICO - PGM - PMPF 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 058/2023 - SEMINFRA 
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS, do tipo Menor Preço GLOBAL, sob 
o regime de Empreitada Por Preço Unitário 
OBJETO: Cõntràtãçãõ de empresà especiàlizàdà pàfà reãlízâçãõ dõs SerViçõs 
Remanescentes dos Serviços de Revitalização da 1 ª etapa da Orla do Rio 

Tocantins no Município de Porto Franco/MA, nos termos do Contrato de 

Repasse Originário nº 0/2017 /MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-

72/2017 e Planilhas Orçamentárias. 

1. DO RELATÓRIO 

EMENTA : ADMI NI STRATIVO . PROCEDI MENTO 
LICITATÓRIO . TOMADA DE PREÇOS . Cont ratação 
de empresa especial i zada par a r eali zação 
dos Serviços Remanescentes dos Serviços de 
Revitali zação da 1 ª etapa da Orla do Rio 
Tocanti ns no Municípi o de Porto Franco/MA, 
nos termos do Contr ato de Repasse 
Originári o nº 0/2017/MTUR/CAIXA - Processo 
nº 2654 . 1039786-72/2017 e Planilhas 
Orçamentár ias. Modalidade de Licitação 
Adequada . Exame previa do e dital de 
l icitação para efeitos de cumprimento do 
art . 38 , parágrafo único da Lei n . 
8 . 666/93 . 

A Presidente da Comissão de Licitação do município de Porto Franco 

encaminhou a esta Procuradoria Geral do Município os autos do procedimento 
administrativo em epígrafe, para análise prévia dos aspectos jurídico eia minuta de 

edital e seus anexos, conforme prevê o parágrafo único do artigo da Lei Federal 
nº 8.666-93. 

Ressalte-se que o presente parecer não tem car e vinculativo nem 

decisório, devendo ser submetido à apreciação 9-a autori a e superior, sem a 
obrigatoriedade de acatamento. / 

Trata-se de análise jurídica acerca d 
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Preços para Contratação de empresa especializada para realização dos Serviços 
Remanescentes dos Serviços de Revitalização da 1 ª etapa da Orla do Rio Tocantins 
no Município de Porto Franco/MA, nos termos do Contrato de Repasse Originário 

nº 0/2017 /MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/2017 e Planilhas 
Orçamentárias. 

O processo encontra-se instruído com os seguintes documentos: 

a) Memorando nº 016/2023-SEMINFRA, com solicitação e justificativa de 
realização da contratação assinada pelo Diretor de Infraestrutura, o 
eng. Civil Alexandre Chaves Mota; 

b) Projeto Básico; Planilha Orçamentária, cronograma físico-financeiro, 
Quadro de Composição do BBDI, Planilhas de levantamento de 
quantidades; 

c) Termo de Rescisão Contratual Unilateral do contrato nº 008/2022 -
SINFRA, firmado entre o município de Porto Franco e a empresa A 
PEREIRA NASCIMENTO FILHO, CNPJ nº 16.793.035/0001-65; 

d) CONTRATO DE REPASSE nº 0/2017 /MTUR/CAIXA; 

e) Termo Aditivo ao Contrato de Repasse 0/2017 /MTUR/CAIXA, com 
prazo até 31 de dezembro de 2023; 

f) Publicação no DOU do extrato do contrato de repasse e do aditivo; 
g) Aprovação do Projeto Básico pela Secretária Ordenadora de Despesas, 

autorização para formalização do processo licitatório no valor de R$ 
151.307,48 (cento e cinquenta e um mil trezentos e sete reais e 
quarenta e oito centavos), e encaminhamento para contabilidade para 
declaração de disponibilidade orçamentária; 

h) Despacho de dotação orçamentária; 
i) Minuta do Edital acompanhada dos anexos; Minuta d 

Após trâmites dos atos administrativos na seq nci cronológica e 
procedimental imposto por força do art. 38, Lei nº 8.666/93/J 
para esta procuradoria apresentar manifestação. 

No que importa, é o relatório. 

ou-seosa~ 



3 
2. OBJETO DA ANÁLISE TÉCNICO-JURÍDICA 

De início, cumpre registrar que o exame realizado neste parecer se 

restringe aos aspectos jurídicos acerca da modalidade de licitação e do edital, 
estando excluídos quaisquer pontos de caráter técnico, econômico e/ ou 

discricionário, cuja avaliação não compete a esta Procuradoria Geral, na 
conformidade da Lei aplicável ao caso, vale dizer, Lei nº 8.666/1993. 

Em relação aos aspectos econômicos e técnicos de composição de preços, 
este órgão parte da premissa de que as autoridades competentes, ou seja, o 

engenheiro que subscreveu o Projeto Básico e a autoridade que o aprovou se 

municiaram dos conhecimentos específicos imprescindíveis para a sua adequação 

às necessidades da Administração, observando os requisitos técnicos e de 
economicidade e legitimada da futura despesa pública. 

Ressalte-se, ainda, que a análise em comento torna por base os 

documentos constantes dos autos juntados pela Comissão Permanente de Licitação, 

haja vista a presunção de veracidade e legitimidade das informações e documentos 
da administração pública. 

Esse esclarecimento é necessário porque o parecer jurídico, conforme 
orientação da melhor doutrinária e da jurisprudência, é ato de natureza meramente 
opinativa não vinculante, cabendo ao gestor tomar a decisão que lhe parecer mais 
oportuna e conveniente. 

3. DA FUNDAMENTAÇÃO 

Cabe ressaltar que o exame dos autos processuais se restringe aos seus 

aspectos jurídicos, excluídos, portanto, aqueles de natureza técnica, estando 

excluídos quaisquer pontos de caráter técnico, econômico e/ ou discricionário, cuja 
avaliação não compete a este a Procuradoria-Geral. 

Em relação a estes, partiremos da premissa 

competentes se municiaram dos conhecimentos específicos im r 
sua adequação às necessidades da Administraçã , obse 
legalmente impostos. 

Õ exame desta Procuradoria Geral s 

s autoridades 
díveis para a 

os requisitos 
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Federal nº 8.666/93, subtraindo-se análises que importem considerações de ordem 
técnica, financeira ou orçamentária, considerando a delimitação legal de 
competência do cargo, com teor elucidativo não vinculativo da Autoridade 
Competente. 

A Lei nº 8.666/93 dispõe no parágrafo único do artigo 38 que, 

" as minutas de editais de licitação , bem 
como as dos contratos , acordos, convênios ou 
ajustes devem ser previamente exami nadas e 
aprovadas por assessoria jurídicà dà 
Administr ação". 

Do dispositivo legal acima se infere a expressa determinação quanto à 

obrigatoriedade da prévia análise pela assessoria jurídica das minutas de editais e 
contratos. Trata-se da fase interna, momento preparatório à contratação. 

O exame jurídico prévio das minutas de editais de licitação, bem como as 

dos contratos, acordos, convênios ou ajustes de que trata o parágrafo único do 
artigo 38, da lei nº 8.666/93, é exame "que se restrin ge à parte jurídica 
e formal do instrumento, não abrangendo a parte técnica dos 

mesmos." (folosa Filho, Benedito de Licitações: Comentários, teoria e prática: Lei nº 
8.666/93. Rio de Janeiro: Forense, 2000, p. 119). 

Desta feita, o presente parecer expressa posição meramente opinativa 
sobre a contratação em tela, não representando prática de ato de gestão, mas sim 
uma aferição técnico-jurídica que se restringe a análise dos aspectos de legalidade 
nos termos do artigo 38 da Lei nº 8.666/93. 

O caso em análise trata-se de Procedimento Administrativo objetivando a 
Contratação de empresa especializada para realização dos Serviços Remanescentes 
dos Serviços de Revitalização da 1ª etapa da Orla do Rio Tocantins no Município de 
Porto Franco/MA, nos termos do Contrato de Repasse 
0/2017 /MTUR/CAIXA - Processo nº 2654.1039786-72/ 201 
Orçamentárias, na modalidade Tornada de Preços, proposta 
preço, sob o regime de Empreitada Por Preço Unitário. 

Versando sobre a possibilidade da A 

pelo menor 
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compras por meio de Tomada de Preços, a Lei nº 8.666/1993, garante a referida 

modalidade, conforme previsão do art. 22, inciso II e art. 23, I, b: 

"Art. 22. São modalidades de licitação : 

[ ... ] 

I I - tomada de preços ; 

[ ... ] § 2o Tomada de preços é a modalidade de 
licitação entre interessados devidamente c adastrados 
ou que atenderem a todas as condições exigidas para 
cadastramento até o terceiro d i a anterior à data do 
recebimento das propostas , observada a necessária 
quali ficação 

Art . 23. As modalidades de licitação a que se referem 
os incisos I a III do artigo anterior serão 
determinadas em função dos segu intes limites , tendo 
em vista o valor estimado da contratação: 

I - para obras e serviços de engenharia : (Redação 
dada pela Lei nº. 9.648 , de 1998) . 

( ... ) 

b) tomada de preços - até R$ 1 . 500 . 000 , 00 (um milhão 
e quinhentos mil reais) ; ( Redação dada pela Lei n ° 
9 . 648 , de 1998) (Vide Decreto nº 9 . 412 , de 2018) 

( ... ) 

Art . 1º , Decreto nº 9 . 412 , de 2018 . 

Os valores estabelecidos nos incisos I e II do caput 
do art . 23 da Lei nº 8 . 666 , de 21 de junho e 1993, 
ficam atualizados nos seguintes termos : 

/ 

I - para obras e serviços d e engenhari 

( ... ) 

b) na modalidade tomada 
3 .300.000,00 (três milhões e 
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A licitação na modalidade de Tomada de Preços destina-se à contratação 

de obras e/ ou serviços, por meio de prévio cadastro de participantes ou daqueles 
que atenderem a todas as condições exigidas para cadastramento até o terceiro dia 

anterior à data do recebimento das propostas (Art. 22, §2° LLC). 

É certo que a referida modalidade traz maior celeridade ao processo 
licitatório, posto que se antecipa fases do procedimento, conforme leciona Marçal 
Justen Filho: 

A finalidade de tomad a de preços é tornar a 
licitação mais sumária e rápida. O prévio 
cadastramento corresponde à fase de 
habili t ação . No cadast r amento , a habilitação é 
antecipada para um momento anterior ao início 
da licitação . Os requisitos de idoneidade e da 
capacitação , em vez de serem examinados no 
curso da licitação e com efeitos para o caso 
concreto , são apurados previamente, com 
efeitos gerais . ( . .. ) A aprovação corresponde 
ao cadastramento do interessado . No momento 
posterior , quando deliberar a realização da 
licitação na modalidade de tomada de preços, a 
Administração não necessita promover uma fase 
de habilitação específica ( ... ) . (FILHO, 
Ma r çal Justen, Comentários à Lei de Licitações 
e Contratos Administrativos, 17~ ed . rev. , São 
Paulo: RT , 2016 , p. 420 , 421) Grifo nosso . 

Nesse sentido, analisando os autos da fase instrutória deste processo 

licitatório, correta foi a escolha da comissão, uma vez que a Tomada de Preço é a 

mais adequada para o presente caso, por se tratar de obra de eng 

estimado de R$ 151.307,48 (cento e cinquenta e um mil trez os e sete reais e 

quarenta e oito centavos), bem como pelo aspecto de comple d de, uma vez que a 

tomada de preço é um procedimento mais rigoroso e co or possibilidade de 
concorrência na contratação pública. 

Referente as condições do edital, dev 
art. 40 da Lei de Licitações, senão vejamos: 
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"Art. 40 . O edital conterá no preâmbulo o número 
de ordem em série anual , o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o 
regime de execução e o tipo da licitação, a 
menção de que será regida por esta Lei, o local, 
dia e hora para recebimento da documentação e 
proposta, bem como para inicio àa al:;)ertura dGs 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 
seguinte : 

I - objeto da licitação, em descrição sucinta e 
clara ; 

II prazo e condições para assinatura do 
contrato ou retirada dos instrumentos, como 
previsto no art. 64 desta Lei, para execução do 
contrato e para entrega do objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento ; 

IV - local onde poderá ser examinado e adquirido 
o projeto básico ; 

V - se há projeto executivo disponível na data 
da publicação do edital de licitação e o local 
onae possa ser examinado e adquirido; 

VI - condições para participação na licitação, 
em conformi dade com os arts.27 a 31 desta Lei , e 
forma de apresentação das propostas; 

VII - cri téri o para julgamento , com disposições 
claras e parâmetros objetivos ; 

VIII - locais , horários e códigos de acesso dos 
meios de comunicação à distância em que serão 
fornecidos elementos , informações e 
esclarecimentos relativos à licitação e às 
condições para atendimento das obrigações 
necessárias ao cumprimento de seu objeto ; 

IX - condições equivalentes de pag 
empresas brasileiras e estrangeir 
licitações internacionais ; 

X o critério de 
unitário e global , conforme o 
fixação de preços máximos 
preços mínimos, crité ios 

entre 

dos preços 
permitid 

fixa~ão 
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de variação em relação a preços de referência , 
ressalvado o disposto nos parágrafos 1° e 2° do 
art. 4 8; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a 
variação efetiva do custo de produção, admi tida 
a adoção de índices específicos ou setoriais , 
desde a data prevista para apresentaçãG da 
proposta , ou do orçamento a que essa proposta se 
referir, até a data do adimplemento de cada 
parcela ; 

XII - (Vetado} . 

XIII - limites para pagamento de instalação e 
mobilização para execução de obras ou serviços 
que serão obrigatoriamente previstos em separado 
das demais parcelas, etapas ou tarefas ; 

XIV - condições de pagamento , prevendo : a) prazo 
de pagamento não superior a trinta dias , contado 
a partir da data final do período de 
adimplemento de cada parcela; b} cronograma de 
desembolso máxi mo por período, em conformidade 
com a disponibilidade de recursos financeiros ; 
c} critério de atualização financeira dos 
valores a serem pagos, desde a data final do 
período de adimplemento de cada parcela até a 
data do efetivo pagamento; d} compensações 
financeiras e penalizações , por eventuais 
atrasos, e descontos, por eventuais anteGipa90es 
de pagamentos; e} exigência de seguros, quando 
for o caso ; 

XV instruções e normas para os recursos 
previstos nesta Lei; 

XVI condições de recebimento 
licitação; 

XVII outras indicaç~ 
peculiares da licitação ." 

Atendendo às ex1gencias legais 
autos o Projeto Básico/Plano de Trabalho, be 

da 

ou 
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0/2017 /MTUR/CAIXA e Termo Aditivo, com data de vigência_até 31 de dezembro 
de 2023. 

Há comprovação da existência de recursos orçamentários para fazer face 
à despesa do presente objeto, consoante Despacho de Dotação Orçamentária às fls. 
56. 

Ressalte-se que o Diretor de Infraestrutura, que é engenheiro civil, Dr. 

Alexandre Chaves Mota, que apresentou a demanda para a Secretária Municipal de 
Administração, Valderice da Mota Neves, é o responsável pela análise e/ ou 

confecção do Projeto Básico, Planilha Orçamentária, cronograma físico-financeiro, 

Quadro de Composição do BBDI, Planilhas de levantamento de quantidades, sendo 

quem detém os conhecimentos técnicos referentes a serviços de engenharia e 
correlatos e composição de preços, de BDI. 

A ordenadora de despesa autorizou a abertura do respectivo processo 

administrativo, atendendo o disposto no art. 38, caput, da Lei de Licitações e 
Contratos. 

Desta feita, entende-se que as eXIgencias dos dispositivos legais 

pertinentes foram atendidas, em especial, a minuta do edital em análise expõe as 

condições necessárias para participar da sessão e a documentação exigida para a 
habilitação. As propostas e o critério de julgamento estão devidamente 

enumerados. Os recursos administrativos cabíveis, como se dará a contratação e as 

penalidades também constam do edital. Os prazos para a prestação dos serviços e a 

forma de pagamento também se fazem presentes, tudo de forma clara para que os 
participantes tenham total conhecimento de como se dará a sessão de licitação e a 
execução do contrato. 

O edital também atende ao que determina o § 2° do art. 
8.666/93, trazendo em anexo a minuta do contrato, o projeto bás. 

proposta de preços e de todas as declarações que deverão inte s documentos 
inerentes a habilitação. 

Outrossim, quanto a minuta do con 
determinação do artigo 55, e incisos, da Lei de 
constando, no instrumento, as cláusulas obrigatóri 
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Por todo o exposto, e considerando as minutas do edital e anexos do 

procedimento em comento apresentados pela CPL, sendo de inteira 

responsabilidade destes a documentação submetida à análise, esta Procuradoria 

opina no sentido de inexistência de óbice legal no prosseguimento do 
procedimento. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e 
conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, 

motivo pelo qual o presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos 
jurídicos formais do caso em comento. 

Ademais, recomenda-se que o edital deverá ser datado e rubricado em 
todas as folhas e assinado pela autoridade que o expedir, devendo a Comissão 
Permanente de Licitação observar, ainda, a disponibilidade do Edital aos 
interessados e publicação no DOU, DOE, DOM e/ ou em jornal diário de grande 
circulação no Estado, Portal da Transparência e SINC C NTRATA- TCE/MA, com a 
antecedência mínima de 15 dias exigid pelo art. 21, § , III da Lei nº 8.666/93. 

É o Parecer, salvo melho JUÍZO. 

Porto Franco (MA), 1 âe julho de 20 
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